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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E SEIS DE JUNHO 
DE DOIS MIL E DEZANOVE 

----- No dia 26 de junho de dois mil e dezanove, teve lugar no Solar do Vinho do Dão, a 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, José Manuel Henriques Mota de Faria, secretariado pelo Senhor 
Paulo Jorge de Almeida Pereira como Primeiro Secretário e pela Senhora Cristina Paula 
Cunha Pereira Gomes como Segunda Secretária. -----------------------------------------------------
A Sessão teve início às nove horas e vinte e oito minutos, tendo-se verificado as faltas do 
Senhor Deputado Municipal Hugo Miguel Melo de Pádua e do Senhor Presidente da Junta 
da União de Freguesias Barreiros e Cepões António da Silva Gomes Tavares. Para que 
conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, previamente 
disponibilizada, fica a seguir transcrito: ---------------------------------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: ------------------------- ------------------------------------------ 
– A Assembleia Municipal recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– O Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu solicitou via postal cópia certificada da Ata 
de Instalação da AM decorrente das eleições autárquicas de 01/10/2017. ------------------------ 
– O Secretário-geral da ANAM remeteu email referente ao assunto:3º Aniversário da 
ANAM bem como cerimónia de entrega dos “Prémios ANAM”. ---------------------------------- 
– A Exma. Sra. Maria Emília de Jesus Oliveira remeteu email referente ao assunto: Ruído 
de vizinhança /bar «Black on White» - fracções B e D - na cave do edifício. -------------------- 
– O Secretário-geral da ANAM remeteu email referente ao assunto: Atribuição de Prémios 
pela ANAM. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Partidos Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Agendamento Projeto Resolução 1634/XIII/3ª - Urgente requalificação do IP3, 
entre Coimbra e Viseu, e a sua manutenção sem portagens. ---------------------------------------- 
– A CIM Viseu Dão Lafões remeteu via correio eletrónico a Moção Requalificação do IP3 
aprovada por unanimidade na reunião da Assembleia Intermunicipal, realizada no dia 
29/04/2019. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu ofício no 
qual acusa a receção da Moção “Centro Oncológico a instalar ou a construir no Hospital 
São Teotónio do CHTV”. ----------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Chefe de Gabinete de Sua Excelência o Primeiro-Ministro remeteu ofício no 
qual acusa a receção da Moção “Pelo direito ao transporte público mais barato e acessível”.  
– O Secretário-geral da ANAM remeteu email referente ao assunto: Entrevista. RTP3. ----- 
– O Grupo Parlamentar do CDS/PP” remeteu email no qual acusam a receção da Moção 
sobre o CHTV. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Exmo. Sr. Jorge Loureiro remeteu email referente ao assunto: Novo Embaixador. ----- 
– O Grupo Parlamentar Partidos Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao 
assunto: Plantação de eucaliptos numa área com 70 ha na Póvoa do Mundão, Viseu - 
Pergunta ao Governo. --------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Sindicato dos Professores da Região Centro enviou via postal ofício referente ao 
assunto: DL 21/2019 (Transferência de competências para as autarquias locais e para as 
entidades intermunicipais na área da educação) – Apelo da FENPROF. ------------------------ 
– O Grupo Parlamentar Partidos Ecologista “Os Verdes” remeteu email no qual acusam a 
receção da Moção “Serviço Nacional de Saúde”. ------------------------------------------------------ 
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– O Secretário-geral da ANAM remeteu email referente ao assunto: Regimento - Tipo de 
Assembleias Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar Pardo PCP remeteu email no qual acusam a receção da Moção 
“Construção do edifício para a Radio-oncologia no CHTV”. --------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar Pardo PCP remeteu email referente ao assunto: Requerimento 
CEIOP: PCP - MATE - Gás Botija. ---------------------------------------------------------------------- 
– O Secretário-geral da ANAM remeteu email referente ao assunto: Síntese referente à 
Parte I do Livro Verde para a Reforma da Democracia Municipal e Valorização do Papel 
das Assembleias Municipais. -------------------------------------------------------------------------------  
– O Sindicato dos Professores da Região Centro - Direção Distrital de Viseu enviou via 
postal ofício abaixo-assinado subscrito pelos docentes do Concelho de Viseu. ------------------ 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Extraordinária da AM 
de 26 de junho de 2019. ------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram recebidas diversas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de 
substituição para a Sessão Extraordinária da AM de 22 de junho de 2019. --------------------- 
 – A Sociedade MGI & Associados entregou em mão documentos referentes à Certificação 
Legal de Contas (Relato sobre a auditoria das Demonstrações Financeiras Consolidadas), e 
Parecer. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária de 26 de junho de 2019. ----------------------------------------------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: ------------------------- ------------------------------------------
– foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu as Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da AM de 26/04/2019. --------------------------------------------------------------------------
– Foram remetidas via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu as Atas 
referentes à Sessões, Ordinária de 22 de fevereiro e Extraordinária de 22 de março, 
aprovadas na Sessão Ordinária da AM de 26/04/2019. ----------------------------------------------    
– Foram remetidos via postal agradecimentos à Exma. Sra. Conferencista e demais 
entidades cooperantes da Sessão Extraordinária Comemorativa do 25 de Abril. -------------- 
– Foi remetido via postal ao Tribunal Administrativo e Fiscal de Viseu cópia certificada da 
Ata de Instalação da AM decorrente das eleições autárquicas de 01/10/2017. ------------------ 
– Foi remetido para conhecimento do Senhor Presidente da Câmara o email da Exma. Sra. 
Maria Emília de Jesus Oliveira. --------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia da Recomendação “Sobre 
o combate às alterações climáticas”, apresentada pelo Grupo Municipal do BE na Sessão 
Ordinária da AM de 26/04/2019. --------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia do Requerimento “Para 
Quando o Início e Conclusão das Obras no Mercado Municipal 21 de Agosto” apresentado 
pelo Grupo Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 26/04/2019. -------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara cópia do Requerimento 
“Traçado de Variante à EN 229 em Terrenos REN e RAN” apresentado pelo Grupo 
Municipal da CDU na Sessão Ordinária da AM de 26/04/2019. -----------------------------------  
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu a Moção 
“Pelo Direito ao Transporte Público Mais Barato e Acessível” aprovada por unanimidade 
na sessão ordinária da AM de 26/04/2019. -------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro e ao Exmo. Sr. Presidente 
da CIMVDL Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões a Moção “Pelo Direito ao 
Transporte Público Mais Barato e Acessível” aprovada por unanimidade na sessão 
ordinária da AM de 26/04/2019. --------------------------------------------------------------------------
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu a Moção 
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“CHTV – Centro Oncológico” aprovada por unanimidade na sessão ordinária da AM de 
26/04/2019. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal a Sua Excelência o Primeiro-Ministro, a Sua Excelência o 
Presidente da Assembleia República, a Sua Excelência a Ministra da Saúde, aos Exmos. Srs. 
Líderes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República, ao Exmo. Sr. Deputado 
Único do PAN, à Exma. Sra. Presidente do Conselho Diretivo da Administração Regional 
da Saúde, IP, ao Exmo. Sr. Diretor Executivo do Agrupamento de Centros de Saúde do Dão 
Lafões e ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 
Tondela Viseu EP, a Moção “CHTV – Centro Oncológico” aprovada por unanimidade na 
sessão ordinária da AM de 26/04/2019. ------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Partidos Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Agendamento 
Projeto Resolução 1634/XIII/3ª - Urgente requalificação do IP3, entre Coimbra e Viseu, e a 
sua manutenção sem portagens. -------------------------------------------------------------------------- 
– Depois de devidamente carimbados e assinados, foram remetidas em mão bem como via 
EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu os seguintes documentos: --------- 
– Relatório de Gestão e Documentos Financeiros da Câmara Municipal de Viseu referente 
ao exercício económico de 2018. --------------------------------------------------------------------------- 
– Relatório de Gestão e Documentos Financeiros dos SMAS – Águas de Viseu referente ao 
exercício económico de 2018. ------------------------------------------------------------------------------ 
– Depois de devidamente carimbados e assinados, foram remetidas em mão bem como via 
EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu os seguintes documentos: --------- 
– Grandes Opções do Plano e Orçamento da Câmara Municipal de Viseu para 2019 – 
Revisão Nº1. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Grandes Opções do Plano e Orçamento dos Serviços Municipalizados de Água, 
Saneamento de Viseu – Águas de Viseu para 2019 – Revisão Nº1. -------------------------------- 
– Depois de devidamente carimbados e assinados, foram remetidas em mão bem como via 
EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu o seguinte documento: Câmara 
Municipal de Viseu – 3ª Alteração ao Plano de Pormenor da Envolvente Urbana do Rio 
Pavia – UOPG 1,5 – Resultado da Discussão Pública – Processo Nº70/2017/1. ----------------- 
– Para conhecimento do Senhor Presidente da Câmara e dos Membros da AM foi remetido 
via correio eletrónico documentos referentes à Certificação Legal de Contas (Relato sobre 
a auditoria das Demonstrações Financeiras Consolidadas), e Parecer entregue em mão pela 
Sociedade MGI & Associados. ---------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o ofício 
enviado via postal pelo Sindicato dos Professores da Região Centro referente ao assunto: 
DL 21/2019 (Transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais na área da educação) – Apelo da FENPROF. ------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM referente ao assunto: Regimento - Tipo de Assembleias Municipais. ------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP no qual acusam a receção da Moção “Construção do edifício 
para a Radio-oncologia no CHTV”. ---------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: Divulgação da iniciativa legislativa do 
PCP - PJL_1227_XIII PCP – CTT. ---------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: Requerimento CEIOP: PCP - MATE - 
Gás Botija. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM referente ao assunto: Síntese referente à Parte I do Livro Verde para a Reforma da 
Democracia Municipal e Valorização do Papel das Assembleias Municipais. -------------------
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– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico abaixo-
assinado subscrito pelos docentes do Concelho de Viseu remetido pelo Sindicato dos 
Professores da Região Centro - Direção Distrital de Viseu. -----------------------------------------  
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 26/06/2019 e 
credenciais (utilizador e palavra passe). ---------------------------------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 26/06/2019 e credenciais (utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória da Sessão Ordinária 
da AM de 26/06/2019 e credenciais (utilizador e palavra passe). ---------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira Edital para 
publicação da Sessão Ordinária de 26/06/2019. -------------------------------------------------------- 
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 26/06/2019 aos membros substitutos bem 
como às respetivas forças políticas forças políticas. --------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico a Informação 
escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão Ordinária da 
AM de 26 de junho de 2019. ------------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Já foi verificada a 
existência de quórum, e por isso estamos em condições de dar início aos nossos trabalhos. –
Cumprimentava o Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, o Senhor Vice-
Presidente, os Senhores Vereadores, os Senhores Presidentes de Junta, Minhas Senhoras e 
Meus Senhores. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Informamos que: --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em resposta à convocatória para esta sessão ordinária recebemos diversas comunicações de 
indisponibilidade de presença e pedidos de substituição. -------------------------------------------- 
Assim: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal José Hélder do Amaral do CDS é substituído, no período de 21 de 
junho a 1 de julho, por Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva; ---------------------------  
Deputada Municipal Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues do Bloco de Esquerda 
solicitou a sua substituição para os dias 25 e 26 de junho, cumprindo a Jorge Adolfo Menezes 
Marques preencher a vaga ocorrida. No entanto, não lhe sendo possível assegurar a 
substituição a mesma é preenchida por Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto, a 
quem damos as boas vindas; ------------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal da CDU Francisco Manuel de Almeida é substituído, nesta sessão, 
por Maria Filomena de Matos Pires; -------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal Rosa Filomena Brás Monteiro Lopes do PS é substituída, nesta 
sessão, por Rui António da Cruz Martins, em virtude de não ser possível a Sara Natacha de 
Sousa Calhau assegurar o preenchimento da vaga ocorrida; --------------------------------------- 
A Deputada Municipal Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes do PSD é substituída, 
nesta sessão, por Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira, que substitui Ana Paula Reis 
Madeira a quem cumpria o preenchimento da vaga ocorrida e que solicitou substituição por 
impossibilidade profissional; ------------------------------------------------------------------------------ 
O Deputado Municipal Carlos Martins dos Santos Portugal do PS é substituído, nesta 
sessão, por Manuel José Moleiro Mirandez; ----------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro do PS é substituído, nesta 
sessão, por Hugo Miguel Melo de Pádua; --------------------------------------------------------------- 
A Presidente da Junta de Freguesia de Mundão, Liliana Natércia dos Santos Tavares, 
informou que se faz substituir nesta sessão por Luís Carvalho Duarte; --------------------------
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O Presidente da Junta de Freguesia de Viseu, Diamantino Amaral dos Santos, informou que 
se faz substituir nesta sessão por Francisco José Oliveira Cunha Marques; -------------------- 
Informamos também que comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o 
competente preenchimento. --------------------------------------------------------------------------------
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, cumpre informar, no que respeita às intervenções 
no PAOD, que serão feitas de acordo com o previsto já no Regimento em vigor, e de acordo 
com o alinhamento que os Grupos Municipais entreguem na Mesa. ------------------------------  
Propomos que para efeitos de execução imediata, as deliberações, incluindo também as do 
PAOD, sejam aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo nº 57, 
da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 do art.º 
58º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal.--------------------------------------------
Em relação a esta proposta de aprovação em minuta quer das deliberações do PAOD quer 
das deliberações da Ordem de Trabalhos, alguém se quer pronunciar? Não havendo 
nenhum pedido do uso da palavra, quem vota contra? Quem se abstém? Por isso aprovado 
por unanimidade para execução imediata das deliberações em minuta. ---------------------------
Em relação às Atas, iriamos apreciar as duas Atas. Estão em apreciação, a Ata da Sessão 
Extraordinária de 25 de abril, e da Sessão Ordinária de 26 de abril, que foram previamente 
disponibilizadas para análise aos Senhores Deputados, em simultâneo com todos os 
documentos que foram enviados, pelo que estamos em condições de proceder à votação das 
mesmas. Por isso, em relação à Ata da Sessão Extraordinária de 25 de abril de 2019, algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da 
palavra, iríamos então proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada 
com uma (1) abstenção. --------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à Ata da Sessão Ordinária de 26 de abril 2019, algum dos Senhores Deputados 
quer usar da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra, quem vota contra? 
Quem se abstém? Aprovada com uma (1) abstenção. --------------------------------------------------
Íamos iniciar então o PAOD e solicitava aos Grupos Municipais, aos que não apresentaram, 
a apresentação do modelo de registo das intervenções dos Senhores Deputados. --------------
Iriamos iniciar pela Deputada Ana Paula Santana, que tem a palavra. --------------------------
----- UM – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Muito bom dia. Senhor Presidente, Senhores Membros da Mesa, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, caros Colegas Membros desta 
Assembleia, Senhores Presidentes de Junta, todos os demais presentes. Muito bom dia. ----- 
Espero que estejam todos bem e de boa saúde. Isto porque de facto o nosso concelho, a nossa 
região e o nosso país não estão bem de saúde, infelizmente. Aliás, atrevo-me mesmo a dizer 
que vivemos quase em estado de emergência, que é maquilhado pelo nosso governo com 
mais ou menos rímel embelezador das pestanas, ou mais ou menos um corretor de 
olheiras…------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Já não é a 1ª nem a 2ª nem a 3ª vez que aqui venho partilhar e denunciar a realidade 
degradante da nossa saúde e do estado cada vez pior dos serviços de saúde prestados às 
nossas populações, em especial à nossa de Viseu e da região, e em particular o estado de 
situação do Centro Hospitalar Tondela Viseu. ---------------------------------------------------------  
O nosso Fado continua. E não nos podemos resignar…chega de confusão, de mentira e de 
omissão. Chega de maquiagem. A Saúde merece verdade. ------------------------------------------ 
E eu constato desde a última vez que falámos, e falei disto, e vamos continuar a não poder 
usufruir de um Centro Oncológico na região e de ter que nos deslocar diariamente para 
polos como Coimbra, Porto e Vila Real, onerando os orçamentos baixíssimos das nossas 
famílias com deslocações e desgaste físico e emocional inerente aos tratamentos deste foro. 
Nada mudou. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Têm-nos dito desde há muitos anos, com placas publicitárias que não, que o Centro será 
uma realidade, até há dados novos, recentes, sobre isto, no âmbito das comemorações do 
Dia de São Teotónio em fevereiro, que se realizou em maio, tudo provavelmente preparado 
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para receber a Senhora Ministra que viria anunciar esse Centro, a grande bandeira dos 
meus opositores partidários. Até com homenagem (bem merecida) ao Dr. Manuel Sá 
Correia e a título póstumo ao Dr. Arnault e afinal a Senhora Ministra não veio anunciar, 
nem às homenagens se fez representar. ----------------------------------------------------------------- 
E não veio ela nem ninguém do Governo, nem da ARS. --------------------------------------------- 
Apresentou-se de facto um power point, tanto que os power points eram criticados e afinal 
também foram utilizados, e é um facto, e espero que todos estejamos a pensar, que não seja 
de facto verdade. Ora, o que é certo, é que o Governo não se quis comprometer com este 
anúncio e até teve que ser a ACES Dão Lafões a representar à última da hora o Governo ou 
a Senhora Ministra, ou o Senhor Primeiro Ministro não sei. E, já nem falo do Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar, mas ao menos ao Dr. Sá Correia e a memória de 
António Arnault que mereciam mais. -------------------------------------------------------------------- 
Não comparecer até deu jeito. Alegaram-se falhas de comunicação. Mas, já não houve falhas 
de comunicação para convenções partidárias, onde a Senhora Ministra já teve interesse em 
estar em Viseu. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Pois… são eleições à porta, tudo é bem mais importante do que a Saúde, o Hospital, o Centro 
Oncológico e até o respeito aos Membros do Conselho de Administração que por eles lá têm 
que dar a cara. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Mas grave é também a atualidade nos Serviços de Oncologia do Centro Hospitalar. --------- 
E não nos tapem o sol, porque a peneira já é velha e tem bastantes furos. Nem em tempos 
de troika aqueles serviços foram postos em causa ou sequer beliscados, estiveram sempre 
garantidos com 3 médicos especialistas em permanência e com o apoio até de dois de 
medicina interna. E o que veio agora a público? Afinal era apenas um. Não, não era. Não 
era! E, recordo, o um que está agora, tem a sua mobilidade a findar no final do ano, e toda 
a gente sabe disso. Não nos venham depois dizer no final do ano que afinal não sabiam. ----  
E a situação é deveras séria e preocupante, e os eleitos locais do Governo, logo atiram 
responsabilidades, desculpem, levianamente a terceiros, designadamente a um dos 
especialistas, que quase com 70 anos, é a tal senhora culpada por querer ter direito ao seu 
repouso em reforma, que merece, depois de uma vida dedicada à causa. Então mas o 
Conselho de Administração não abriu os concursos após as comunicações das mobilidades 
dos outros membros? E após a situação da reforma? ------------------------------------------------ 
Então, mas de quem é a responsabilidade da gestão dos recursos afetos? Não é do governo? 
A idade da senhora era desconhecida? Os outros especialistas não exerceram um direito que 
lhes é legítimo e legalmente admissível? ----------------------------------------------------------------- 
Desculpem lá, e não nos tentem “descansar” com medidas e que agora com a polivalência 
de outros centros garantirão a permanência, a assistência deste serviço. Não! Não há 
generosidade dos outros centros para Viseu, porque eles próprios estão a pôr em causa a 
viabilidade da sua sustentabilidade. Os doentes merecem respeito! Aliás, só faltou dizer que 
a culpa é dos doentes, porque estes doentes oncológicos fazem filas, vão para a porta do 
Centro muito cedo, ocupam os lugares todos das consultas e dos tratamentos, e depois há 
filas de espera, como foi a história do acesso aos serviços do cartão de cidadão. E, todos bem 
sabemos que os médicos que virão não terão incentivos, e os seus serviços de origem estão 
também deficitários, como todos se queixam. A qualidade e a continuidade dos serviços está 
em causa. E, a verdade é uma só: Não há planeamento integrado de recursos humanos em 
saúde. Não há! E começa logo, quanto aos médicos, no acesso às carreiras das especialidades, 
um caso sério, preocupante, que tem merecido desprezo do nosso governo. E veja-se e 
recorde-se a posição da Ordem dos Médicos recente neste ponto e quer também na negação 
completa das afirmações da Senhora Ministra. Formam-se os médicos e depois corta-se o 
acesso às carreiras, prejudicando a prestação de cuidados de saúde, e de qualidade, e de 
estabilidade. Ou isto é mentira? Então, vejam o caso dos obstetras que tanto tem vindo a 
público! Nós mulheres já não podemos parir agora no período do verão, só em certos sítios! 
Mas as grávidas terão resposta imediata. Desculpem! Não se preocupem, será uma resposta 
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maquiada decerto! Veremos o que se arranja com a tal peneira que está meia esburacada, 
vamos ver! Não podemos é prejudicar a festa de outubro. ------------------------------------------ 
Mas voltando ao nosso hospital, há rutura de serviços. É verdade! Eu peço por favor, quem 
manda, enfrente o problema, corrija o problema, e não com promessas maquiadas para a 
festa, mas sim com atos sérios, responsáveis, honestos e justos. Os 400 000 mil habitantes da 
nossa região servidos pelo Hospital, merecem! Porque se assim não for meus amigos, muitos 
mais problemas teremos, em muitos sectores. Eu dou-vos um exemplo: Neurocirurgia, Não 
tarda, haverá notícias tristes sobre este serviço, poderá replicar-se esta realidade! -----------
Vai mesmo mal o investimento em saúde em Portugal! ---------------------------------------------- 
Recordo as denúncias anteriores que fiz e que persistem, e reitero-as: Precaridade de 
recursos humanos, falta de recursos, situação da urgência. Tudo se mantém. ------------------ 
E para as camuflar, a saga das promessas continua. Já não é só em 2017, mas também a 
situação que relatei há pouco em relação a maio, com a tal planta. Acredito piamente que é 
só para calar as nossas denúncias e preparar o povo para atos eleitorais próximos. ---------- 
E digo-vos com toda a sinceridade. Receio que nos andem também a enganar nas contas 
públicas! Então se as mesmas estão assim tão bem como se anunciam e dá jeito fazê-lo, 
porque não há efetivo investimento público em serviços essenciais? A saúde é um serviço 
essencial que merece essa atenção. -----------------------------------------------------------------------  
Amigos e colegas, mentem-nos. Lembram-se que ainda há tempos o Presidente do Conselho 
de Administração nos dizia que o projeto do Centro Oncológico tinha sido abandonado? 
Até a placa foi retirada. Depois apareceu o projeto, a data da apresentação dúbia, porque a 
Senhora Ministra não compareceu nem se fez representar, depois entram em rutura os 
serviços concológicos…-------------------------------------------------------------------------------------- 
O que é que se passa meu Deus? Que mais nos irá acontecer? Temos todos de nos unir nesta 
causa, todos, todos. Esta causa é uma causa de Viseu, de todos nós.-------------------------------
Apesar da matéria ser da competência do Estado Central, aliás, honra seja feita ao Senhor 
Presidente da Câmara que de imediato tomou uma posição e efetuou diligências claras para 
obter respostas, esclarecimentos e merecer a atenção de um assunto tão peculiar e 
importante para Viseu.--------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, depois também gostaria que partilhasse connosco os resultados dessas 
démarches que encetou e fez publicitar. -----------------------------------------------------------------  
E se as minhas dúvidas anteriores existiam, as atuais ainda as reforçam. Haverá ou não 
Centro Oncológico? Quando e em concreto? Que financiamento? -------------------------------- 
Haverá ou não continuidade dos serviços oncológicos de qualidade no Centro Hospitalar 
com pelo menos os 3 especialistas afetos? --------------------------------------------------------------- 
E o alargamento da urgência? É para avançar? E quando? ---------------------------------------- 
Tem ou não o Centro Hospitalar capacidade financeira para responder e enfrentar estas 
vicissitudes todas, e outras que se avizinham?----------------------------------------------------------
Em particular, a saúde dos utentes do Centro Hospitalar deve merecer uma prioridade.----
Assim, e face a tudo isto que eu acabei de partilhar convosco considero que para dissipar 
estas dúvidas, obter resposta e pronúncia efetiva sobre matéria de tão elevado significado 
para a região e para a saúde das nossas populações, proponho que se delibere uma Moção, 
com os considerandos atrás expostos e que se notifique a Senhora Ministra da Saúde, a Dra. 
Marta Temido, para esclarecer e informar o quê:----------------------------------------------------- 
Primeiro, o Centro Oncológico em Viseu será ou não uma realidade? --------------------------- 
Segundo, qual o projeto preciso do governo para o mesmo? Este projeto foi o que foi 
apresentado no Centro Hospitalar Tondela Viseu em 16 de maio, com a ausência da Senhora 
Ministra e dos Membros do Governo? ------------------------------------------------------------------ 
A obra, a existir, é para ser instalada e para ser construída em que local? Qual o cronograma 
temporal da execução da mesma? ------------------------------------------------------------------------ 
Qual o orçamento previsto? -------------------------------------------------------------------------------- 
Para quando a sua abertura ao público? ---------------------------------------------------------------- 
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Está ou não garantida a continuidade dos serviços oncológicos do Centro Hospitalar?-------
Com que recursos humanos, designadamente com que número de médicos especialistas, 
considerando que até aqui eram 3 os especialistas afetos, apoiados por 2 de medicina 
interna.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Todos os serviços de especialidade do Centro Hospitalar têm a sua continuidade assegurada 
no que toca aos recursos médicos especializados, em igual qualidade e quantidade?---------- 
Requer-se que, de uma vez por todas, se iniciem todos os procedimentos e diligências 
necessárias para que o Centro Oncológico seja uma realidade urgente e célere. --------------- 
Requer-se que os serviços oncológicos em funcionamento no Centro Hospitalar tenham a 
sua continuidade assegurada com pelo menos a mesma quantidade e qualidade. -------------- 
A presente Moção deverá ser enviada a Suas Excelências, o Senhor Primeiro-Ministro, a 
Senhora Ministra da Saúde, Grupos Parlamentares da Assembleia da República, 
Administração Regional de Saúde do Centro, Agrupamento ACES Dão Lafões e ao Conselho 
de Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu.----------------------------------------------
Muito obrigada.------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Está 
em discussão esta Moção. Quem quer usar da palavra?----------------------------------------------
- O Senhor Deputado António Manuel Antunes Rafael Amaro intervém do seu lugar dizendo: 
Gostava de ouvir só o texto da Moção.-------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Face ao exposto e 
atendendo a todos as questões e considerações expostas, para dissipar dúvidas e obter 
resposta e pronúncia sobre matéria de tão elevado significado para a região e saúde das 
nossas populações, propõe-se que se delibere a presente moção, com os considerandos atrás 
expostos e se notifique a Senhora Ministra da Saúde, Dra. Marta Temido, para esclarecer e 
informar:------------------------------------------ ------------------------------------------------------------- 
O Centro Oncológico em Viseu será ou não uma realidade? --------------------------------------- 
Qual o projeto preciso do Governo para o mesmo? -------------------------------------------------- 
Este projeto foi o que foi apresentado no CHTV em 16 de maio, com a ausência da Sra. 
Ministra e de membros do Governo? -------------------------------------------------------------------- 
A obra, a existir, é para ser instalada ou para ser construída, e em que local? ----------------- 
Qual o cronograma temporal da execução da mesma? ---------------------------------------------- 
Qual o orçamento previsto? -------------------------------------------------------------------------------- 
Para quando a sua abertura ao público? ---------------------------------------------------------------- 
Está ou não garantida a continuidade dos serviços oncológicos do CHTV? --------------------- 
Com que recursos humanos, designadamente com que número e médicos especialistas, 
considerando que até aqui eram a ele afetos 3 clínicos especialistas de medicina oncológica, 
apoiados por 2 de medicina interna? --------------------------------------------------------------------- 
Todos os serviços de especialidade do CHTV têm a sua continuidade assegurada no que toca 
aos recursos médicos especializados, em igual qualidade e quantidade? ------------------------- 
Requer-se que, de uma vez por todas, se iniciem todos os procedimentos e diligências 
necessárias para que o Centro Oncológico de Viseu seja uma realidade urgente e célere. --- 
Requer-se que os serviços oncológicos em funcionamento no CHTV tenham a sua 
continuidade assegurada, pelo menos com a mesma quantidade e qualidade de clínicos. ---- 
A presente Moção deverá ser enviada a Suas Excelências, Senhor Primeiro-Ministro, 
Senhora Ministra da Saúde, aos Grupos Parlamentares, à Administração Regional de 
Saúde, ao Agrupamento dos Centros de Saúde (ACES) Dão Lafões e ao Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar Tondela Viseu. -------------------------------------------------
Está em discussão. Tem a palavra.-------------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUN ES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente, Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Membros da Assembleia, Excelentíssimo Público, Senhores Jornalistas.-------------------------
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Bom, por isso é que eu perguntei sobre esta Moção que nós vamos aprovar sem nenhum 
problema, e quando eu perguntei os considerandos é porque há muitas coisas nos 
considerandos que eu não iria obviamente… os considerandos, quer dizer, que o discurso 
aqui feito, há algumas coisas que eu não concordaria, agora, concordo completamente com 
as questões que são colocadas e que partilhamos da mesma forma, ou seja, aquilo que nós 
partilhamos é a mesma preocupação sobre o Centro Oncológico, e como aqui temos 
defendido, estamos juntos nessa matéria, e consideramos que devemos estar sempre atentos 
a qualquer situação que não seja a concretização daquilo que vem sendo prometido e que 
todos os viseenses aspiram, e portanto, estamos nessa luta, nessa pretensão, e como tal 
apoiamos, digamos que, as questões que são colocadas nessa Moção. Muito obrigado. -------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
algum Senhor Deputado quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. 
-----TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MA TOS PIRES (CDU): 
Muito bom dia a todas as pessoas aqui presentes. Excelentíssimo Senhor Presidente desta 
Assembleia, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Membros desta 
Assembleia e todas as pessoas aqui presentes, cumprimento. Pois, naturalmente votaremos 
favoravelmente esta Moção, mesmo porque ela, enfim, não posso deixar de o dizer, repete 
questões que o Grupo Parlamentar do PCP já fez. Estas foram perguntas que constam de 
facto de um documento entregue na Assembleia da República pelo Grupo Parlamentar do 
PCP, e um documento que surge na sequência de uma Moção aqui aprovada. Parece-nos 
até que é pertinente perguntar, quantos partidos com assento nesta Assembleia de facto 
deram atenção a essa Moção? Nos serviços da Assembleia da República de facto foi apenas 
o PCP que deu entrada de um documento que surge na sequência desta Moção. Embora nos 
pareça um bocadinho, chover no molhado, mas, naturalmente que, por aquilo que está em 
causa, por tudo aquilo que está em causa nomeadamente o Serviço Nacional de Saúde, 
iremos votar favoravelmente esta Moção, mas não posso de maneira nenhuma deixar de 
aqui dizer e lembrar aos proponentes da Moção que efetivamente, a política do Governo 
anterior tem responsabilidades nisto, e tem muitas responsabilidades nisto. Tem muitas 
responsabilidades nomeadamente pelos cortes que impôs ao Serviço Nacional de Saúde, pelo 
encerramento de serviços e unidades de saúde, aumento das taxas moderadoras e dos 
medicamentos, cortes nos benefícios aos portadores de doenças específicas, procurando 
desta forma, e esta é a ligação que estabeleço com a matéria aqui em debate, degradar o 
Serviço Nacional de Saúde. Liquidá-lo. Abrir as portas às PPP. À implementação de grupos 
privados naquilo que é efetivamente um direito constitucional, um direito humano 
elementar. Foi grave, e enfim, a proponente da Moção já aqui lembrou, que há todo um 
conjunto de circunstâncias a montante que também contribuem para isto, nomeadamente 
a imposição de números cláusulos no acesso aos cursos de medicina, a não abertura de 
carreiras de especialidade, limitação de vagas nas várias especialidades e efetivamente, há 
responsabilidades que os proponentes também têm nesta matéria. Votaremos de qualquer 
forma a favor. Muito obrigada. ---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Senhora Deputada Graça Pinto .-------------------------------------------------------------
----- QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA ME LO CABRAL 
MARQUES PINTO (BE): Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal e 
restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhores Vereadores e 
Vereadoras, Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, Senhores Deputados e Senhoras 
Deputadas Municipais, Caro Público, Senhoras e Senhores Jornalistas e Funcionários e 
Funcionárias em exercício. O Bloco de Esquerda votará a favor desta questão, sendo que, 
não poderei também deixar de referir que no dia 15 de junho de 2019, os nossos Deputados 
no Parlamento, Moisés Ferreira, e Jorge Falcato Simões formularam exatamente essas 
perguntas ao Governo, perguntas que aqui foram enunciadas nesta proposta. Demos assim 
também eco à Moção aprovada nesta Assembleia e manifestámos a solidariedade e 
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preocupação com todos os munícipes aqui do concelho. Não posso também deixar de referir 
que partilho das opiniões expressas pela intervenção anterior, no sentido de que, muitas das 
questões que se colocam aqui no hospital, como noutros hospitais do país e centros de saúde, 
prendem-se com uma politica de desvalorização e liquidação progressiva do Serviço 
Nacional de Saúde através de cortes e de nomeadamente encerramento de serviços em 
muitos concelhos e muitos centros. Portanto, apesar dessas considerações, e sendo que, nós 
partilhamos das inquietudes e questões que aqui foram colocadas, votaremos de facto a 
favor desta Moção. -------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Antes de mais bom dia a todos. Cumprimentar o Senhor Presidente da Mesa, 
respetiva Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras 
Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Caros 
Colegas.---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Eu fico um bocadinho apreensivo quando discutimos esta situação, nomeadamente o Centro 
Oncológico, porque se nós recuperarmos todo o debate que aqui foi feito, só nos últimos dois 
anos, não vamos recuperar muito mais para trás, e nós percebemos que só houve um partido 
que infelizmente acertou, talvez dois, o CDS que não está cá,  que acertou no resultado final 
do compromisso à Socialista. Nós tínhamos perfeita consciência de que isto nunca ia ser 
feito, e o problema não é apenas do Governo, e vêm para aqui agora dizer que fizeram 
perguntas ao Governo na sequência das Moções aqui aprovadas, a verdade é que aprovam 
os orçamentos que não investem no Serviço Nacional de Saúde. Foram os senhores que 
aprovaram os orçamentos, o Bloco de Esquerda, o PCP e o Partido Socialista que têm feito 
com que não haja investimento público, e depois vêm para aqui agora queixar-se do 
Governo anterior! O Governo anterior, e nós temos muito orgulho nisto, em primeiro lugar, 
reduziram a dívida que havia no Serviço Nacional de Saúde que nos levou a uma pré banca 
rota. Esta é uma verdade, e é factual, facilmente comprovada, e depois, foi o Governo 
anterior também, e isto também é factual e está comprovado que tomou a decisão política 
de instalar em Viseu um Centro Oncológico, não foi outro Governo, foi o Governo anterior. 
Mais, estamos perfeitamente à vontade, e aqui se viu mais uma vez o preconceito ideológico 
que amarrou o Governo Socialista e que não permite hoje que tenhamos um Centro 
Oncológico em Viseu, e o que está a acontecer com a Lei de Bases. Nós temos perfeita noção 
de que se o nosso Governo tivesse continuado em funções já teríamos um Centro Oncológico. 
Era uma parceria público privada? Que o fosse, que o fosse. Está assim em Évora e funciona 
mal? Está assim em Évora e funciona mal? Importa é que o serviço seja público, e os 
senhores procuram defender, ou têm como prioridade os interesses ideológicos a servir a 
qualidade de respostas de saúde para a pessoas de Viseu. Esta é que é a verdade. As nossas 
prioridades são claras. São as pessoas e um melhor serviço. E os senhores qual é a vossa 
prioridade? É uma questão de natureza ideológica. Ninguém dos senhores que está aqui do 
lado esquerdo da bancada nos dá lições sobre a defesa do Centro Oncológico ou do Centro 
Hospitalar. Podem lá ir questionar e verificar todo o trabalho feito pelo PSD, estou 
perfeitamente à vontade. Ainda estou à espera de uma resposta da Senhora Ministra para 
nós percebermos claramente o que é que a Senhora Ministra fez enquanto representante ou 
Presidente do ACSS que aprovou o modelo anterior, que agora já não serve, mas que afinal 
é o mesmo, porque o que eu fui ver ao Centro Hospitalar foi um esquiço, foi apresentar o 
mesmo modelo com um desenho como que se nós fossemos todos tontinhos. Não há mais 
nada, e andamos aqui nós todos contentes como se as coisas estivessem a correr bem, e nós 
chegamos aqui, e até somos solidários quando na verdade somos os responsáveis, neste caso 
o PS, o PCP e o Bloco de Esquerda. Os senhores são os responsáveis por isto estar assim! E 
não foi o único caso. Nós falámos em relação às infraestruturas, nomeadamente a duplicação 
do IP3 que os senhores andam aí todos encantados. Quando é que vai haver duplicação do 
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IP3? Não há dinheiro. Esperem pela próxima legislatura e vamos ver. Dissemos que não ia 
acontecer nada. Não está a acontecer nada no IP3. Está a haver apenas uma grande 
reparação da zona que não vai ser duplicada, e nós estamos todos contentes. Nem projetos 
há! Olhem para a Nacional 229! O problema é sempre o mesmo, são os orçamentos 
aprovados pelo PS, pelo Bloco de Esquerda e pelo PCP, esta é que é a verdade. Já chegámos 
agora aqui ao caso de dizer ou de questionar, agora o Governo anterior foi o responsável 
pela não abertura de especialidades médicas quando isto é uma competência da Ordem dos 
Médicos. Um bocadinho mais de decoro quando se vem para aqui acusar o Governo 
anterior. Estamos perfeitamente à vontade, e por isso se alguém aqui tinha que vir 
independentemente de estar solidário, era pedir desculpas porque aprovaram 4 orçamentos 
que não permitiram este investimento, e os senhores não têm vergonha de chegar aqui e 
estar ao lado dos viseenses quando tudo fizeram para que nada disto acontecesse, tudo 
fizeram! Por isso, vamos ter um bocadinho mais de decoro, volto a dizer, e de respeito pelos 
viseenses. Nós representamos viseenses, não representamos partidos, foram os viseenses que 
votaram em nós, e os senhores não fazem nada em relação aquilo que são as grandes 
necessidades de Viseu, as grandes causas. Disse aqui da ferrovia várias vezes, não ia haver 
um cêntimo gasto na ferrovia, na Linha da Beira Alta. O que é que aconteceu? Não foi gasto 
um cêntimo. Para quando está previsto o alargamento, ou neste caso a requalificação da 
Linha da Beira Alta? 2026, e devia estar concluída em 2022! É uma coisa estranha, é uma 
coisa muito estranha. Esta é que é a verdade. O Centro Oncológico é apenas o paradigma, 
e se nós atendermos então ao que se passa no Centro Hospitalar com os recursos humanos, 
e não somos nós que o dizemos, são ao Médicos, são os Enfermeiros, neste caso os 
representantes das Ordens. O que aconteceu agora no Serviço de Oncologia nunca 
aconteceu no passado com os Governos do PSD, que degradaram o Serviço Nacional de 
Saúde. Algum dia assistiram às greves e às manifestações dos profissionais durante aqueles 
4 anos? Nunca, nunca! Agora, o que está acontecer, as opções políticas, é óbvio que não têm 
servido Viseu e infelizmente só se vai sentir daqui a 2 anos que é a norma de um Governo 
do Partido Socialista que governa com navegação à vista. Daqui a 2 anos, certamente que já 
percebemos que isto está tudo degradado e afinal não há mesmo dinheiro para nada, basta 
haver aqui um pequeno colapso nos sistemas internacionais para que todos sintam depois 
no bolso, e nós sintamos na nossa qualidade de vida. Isto não vai terminar tão depressa, e 
infelizmente esta nossa vontade de termos aqui ou de querermos aqui um Centro 
Oncológico, acaba por não ser suficiente, mas também, o PSD naturalmente, ao apresentar 
esta proposta é dar um sinal de que não vamos esquecer aquilo que são as nossas 
prioridades, e agradecemos que os outros partidos acompanhem o PSD nesta matéria, mas 
gostávamos que fossem um bocadinho mais longe, gostávamos que viessem aqui e que 
assumissem as responsabilidades por 4 anos em que Viseu passou ao lado das prioridades 
do Governo. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
algum pedido de intervenção?  Não havendo, dava a palavra à subscritora da Moção. ------
----- SEIS – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIRED O SIMÕES GOMES 
SANTANA (PPD/PSD): Reitero os meus cumprimentos. Relativamente às posições que aqui 
foram assumidas pelos restantes grupos de partidos aqui representados, constato uma 
realidade. Bom, ainda bem que o objetivo é claro e muito obrigada pela solidariedade da 
questão, que não é minha, nem do meu grupo partidário, mas sim dos viseenses e de todos 
nós. Depois, quanto à paternidade do problema, ou quem foram os primogénitos na 
condução dos assuntos? Meus amigos, por amor de Deus, basta recordar que nas últimas 
Assembleia Municipais e até na CIM, já houve subscrições desta natureza com Moções com 
conteúdos muito similares a estes, e portanto, não vamos dizer que foi o PCP o primeiro, 
nem o Bloco, porque isso não corresponde de todo à realidade, basta verificar as Atas 
anteriores, consultar as da CIM e verificar que esta é uma questão colocada à muito por 
todos. Ok, muito bem, não há problema. Eu quero é ver o problema resolvido, e a cada dia 
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surgem novos factos que apenas desprezam tudo aquilo que nós andámos a fazer até aqui. 
Viseu está a ser desprezada! A saúde em Viseu, entre outras questões que o Dr. Pedro Alves 
aqui já salientou, estão a ser desprezados. Essa é uma realidade. Portanto, eu não me calarei, 
e peço-vos que não vos caleis também no futuro. Esta é uma questão, tal qual eu afirmei há 
pouco, que obriga a união, e mais, eu sei que estamos a deliberar a Moção, mas eu denunciei 
aqui muitas situações nas minhas considerações que obrigavam a uma tomada de posição 
sobre quem nos governa, e quem nos governa é um conjunto de partidos, não é só um, e não 
vi essa situação aqui denunciada ou esclarecida. ------------------------------------------------------
Reitero tudo aquilo que disse anteriormente. ----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Iriamos 
então proceder à votação da Moção. ---------------------------------------------------------------------
Em relação à Moção apresentada sobre o Centro Oncológico. Quem vota contra? Quem se 
abstém? Aprovada por unanimidade. ----------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Repeses e São Salvador José 
Coelho. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE REPESES E 
SÃO SALVADOR JOSÉ DOMINGOS ABREU COELHO (PPD/PSD): Bom dia a todos e a 
todas.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Municipal de Viseu, Excelentíssimos 
Senhor Secretário e Senhora Secretária da Assembleia Municipal de Viseu, Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Excelentíssimos Senhores Vereadores e 
Senhoras Vereadoras da Câmara Municipal de Viseu, Excelentíssimos Senhores Deputados, 
Excelentíssimos Colegas Presidentes de Junta, Comunicação Social, Meus Senhores e 
Minhas Senhoras.--------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na dupla qualidade de Presidente da Junta de Freguesia de Repeses e São Salvador e 
Trambelo de gema, começo esta minha intervenção, manifestando um enorme orgulho e 
uma imensa alegria, pelo excelente cortejo das Cavalhadas de Vildemoinhos, trazido à 
cidade no dia 24 de junho, secular tradição, que este ano comemorou 367 anos, de 
cumprimento da “Promessa”, feita na capela de S. João da Carreira, em 24 de junho de 
1652, ao Santo Padroeiro, São João Batista.------------------------------------------------------------ 
Apesar das imensas dificuldades que, diariamente e durante meses foi necessário enfrentar, 
e ultrapassar, Vildemoinhos, mais uma vez está de parabéns, pois soube trazer às ruas de 
Viseu, esta grande festa popular de cultura tradicional portuguesa, feita com carinho, 
empenho, com muita arte, aplaudida por milhares de pessoas, que, deslocando-se das várias 
freguesias do concelho e de toda a parte do País, connosco quiseram partilhar este momento 
único de reavivar a memória dos nossos antepassados.----------------------------------------------- 
Naquela manhã do dia 24, que nos deu tréguas, mas que S. João Baptista levou a melhor a 
S. Pedro, houve música, colorido, muita criatividade, coreografia variada, capacidade de 
desempenho, e acima de tudo muito trabalho, concretizado por gente jovem trambela, 
orgulhosa dos seus antepassados. ------------------------------------------------------------------------- 
No evento desfilaram carros tradicionais e carros artísticos de muita arte, feitos 
orgulhosamente pela comunidade “Trambela”, que deve ser realçada e merecer todo o 
apoio do Município e da comunidade Visiense. ------------------------------------------------------- 
O cortejo trazido à cidade foi excelente, tendo em muito contribuído para isso, as equipas 
de trabalho, que, diariamente, com algumas noites sem dormir e com muita garra deram o 
seu melhor, na feitura dos carros postos a concurso, e que desfilaram ao som dos zés 
pereiras, fanfarras, banda de música, gaiteiros etc., e da colorida cavalaria que dá nome a 
esta festa ímpar.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Este ano, com a comemoração dos 100 anos de existência da GNR no distrito, foi possível 
integrar no cortejo velocípedes, motas e viaturas antigas daquela autoridade policial, 
contribuindo assim para o abrilhantar desta festa secular.------------------------------------------
A multidão de pessoas compareceu, enchendo Viseu de alegria e animação.-------------------- 
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Vildemoinhos é sinónimo de garantia de capacidade de organização e de execução para fazer 
mais e melhor. É com esse sentimento e orgulho, que continuarão a trabalhar, para ano após 
ano, elevarem o padrão de qualidade do seu evento. Vontade e empenho não lhes falta. ----- 
Para que esse sentimento organizativo e qualitativo seja possível, é necessário manter todo 
o apoio financeiro, logístico e de confiança, por parte das entidades oficiais e da 
comunicação social.------------------------------------------------------------------------------------------ 
O nosso agradecimento sincero aos grupos de trabalho que executaram com carinho os 
carros alegóricos, à GNR pela colaboração prestada no âmbito da comemoração dos seus 
100 anos de existência como autoridade policial, aos empresários, comerciantes, industriais, 
membros do júri e aos que de uma forma ou de outra desinteressadamente ajudaram a 
construir esta festa única. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Como Trambelo que sou e em nome da comunidade de Vildemoinhos, um agradecimento 
muito especial, ao Município, ao seu Presidente Sr. Doutor Almeida Henriques e sua equipa, 
pelo incondicional apoio financeiro, logístico, por todo o carinho e confiança que nos 
transmite, permitindo dessa forma a realização deste evento com elevado nível e padrão 
qualidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Por outro lado, realço o meu sentimento de tristeza em nome da comunidade de 
Vildemoinhos, pela votação não favorável por parte dos vereadores do Partido Socialista, 
em reunião de Câmara, datada de 13/06/2019, relativo à proposta da decisão final das 
candidaturas de financiamento da organização das Cavalhadas de Vildemoinhos, bem como 
das Cavalhadas de Teivas e os respetivos protocolos, apoios esses essenciais para a 
realização dos dois eventos, mas que por sua vez, no dia 24 de junho, foram dos primeiros a 
comparecer na tribuna de honra e na primeira fila.-------------------------------------------------- 
Pelo excelente cortejo que desfilou no dia 24 de junho pelas ruas de Viseu, pela capacidade 
organizativa da comunidade de Vildemoinhos, pelas dezenas de milhares de pessoas que 
encheram as ruas da nossa cidade região, proponho um Voto de Louvor às Cavalhadas de 
Vildemoinhos – Associação de Actividades Tradicionais, e às gentes “Trambelas”. ----------- 
Muito obrigado! ----------------------------------- ----------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Então, está em discussão este Voto de Louvor. Alguém quer usar da palavra? Tem a 
palavra o Deputado Rui Martins. -------------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ MARTINS (PS): Bom 
dia a todos. Senhor Presidente da Mesa, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, 
Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhores Deputados 
Municipais, Senhores Presidentes de Junta, Meus Senhores e Minhas Senhoras 
Comunicação Social.----------------------------------------------------------------------------------------
Sobre este assunto eu só queria dizer que a Vereação do Partido Socialista, votou 
precisamente… ou teve uma posição sobre a questão do Viseu Cultura na generalidade. 
Portanto, não teve em termos de votação nada de específico sobre este ou aquele evento. 
Portanto, era isto que eu vinha aqui deixar bem claro, está bem?  Muito obrigado------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio. Agradecia silêncio. ----
- O Senhor Deputado Rui António da Cruz Martins prossegue a sua intervenção dizendo: 
Portanto, foi esta a posição da Vereação e há que esclarecer este assunto! ----------------------
Portanto, era isto que eu queria dizer e deixar aqui esclarecido, está bem? ---------------------
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhum pedido de intervenção, íamos então proceder à votação deste Voto 
de Louvor.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ia só ler a parte final:----------------------------------------------------------------------------------------
Pelo excelente cortejo que desfilou no dia 24 de junho, pelas ruas de Viseu, pela capacidade 
organizativa da comunidade de Vildemoinhos, pelas dezenas de milhares de pessoas que 
encheram as ruas da nossa cidade região, proponho um Voto de Louvor às Cavalhadas de 
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Vildemoinhos – Associação de Actividades Tradicionais, e às gentes “Trambelas”. -----------
Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovado por unanimidade. ---------------------------------
Tem a palavra (que pediu também) o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. João 
de Lourosa Manuel Fernandes. ---------------------------------------------------------------------------
----- NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE S. JOÃO DE 
LOUROSA MANUEL ARMANDO FERREIRA FERNANDES (PS): Ora  muito bom dia a 
todos. Eu queria cumprimentar o Senhor Presidente da Mesa, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, 
Senhores Vereadores, Membros da Assembleia, Caros Colegas e Caras Colegas Presidentes 
de Junta de Freguesia, Comunicação Social e todo o Público em geral. --------------------------
Eu queria começar por pedir aqui um Voto de Pesar, e também um Voto de Louvor às 
Cavalhadas de Teivas, e começo pelo Voto de Pesar e assim começamos por uma parte triste 
e outra depois menos triste. --------------------------------------------------------------------------------
Então passo a ler: -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Faleceu no passado dia 5 de junho, com 80 anos de idade, o ilustre cidadão da Freguesia de 
São João de Lourosa e do Concelho de Viseu, Francisco Fernandes Gomes de Matos. ------- 
Francisco de Matos, nasceu em Teivas, a 19 de março de 1939. ------------------------------------ 
Cumpriu o serviço militar em Angola, dos 20 aos 23 anos, sendo agraciado com a Cruz de 
Guerra, por despacho do Comandante-Chefe das Forças Armadas de Angola. ---------------- 
Durante a sua estadia em Nova Lisboa, Angola, foi um empresário de sucesso na 
área do mobiliário e têxteis. -------------------------------------------------------------------------------  
Em Angola a sua vertente humanista e de apoio social já se destacava, sendo um 
membro muito ativo da Conferência de São Vicente de Paulo. ------------------------------------ 
Aos 42 anos, em 1975, com a descolonização, Francisco Matos, regressa a Portugal, e à sua 
Terra Natal, Teivas; recomeçando a sua vida de empreendedor. Criou assim a 
empresa Tuboplástico, Lda., com o sucesso conhecido. ---------------------------------------------  
Francisco Matos manteve-se, desinteressadamente e com grande empenho, ao serviço da 
comunidade, ao nível social e político. -------------------------------------------------------------------  
De 1977 a 1980 foi Presidente de Junta da Freguesia de São João de Lourosa. Nesse período 
foi um dos grandes impulsionadores da criação do Parque industrial de Coimbrões. -------- 
Em 2017, na sessão comemorativa do 25 de Abril, evocando no Ato os 40 anos do Poder 
Local, Francisco Matos foi condecorado pelo Município de Viseu, pelos serviços públicos 
prestados no desenvolvimento do Concelho. ----------------------------------------------------------- 
Em 1982, Francisco Matos muda-se para Lisboa tendo aí constituído a empresa Visangol 
Confeções, Lda. Entre muitas outras obras de relevância, destaca-se a construção da Igreja 
e Centro Paroquial de Linda-a-Velha. ------------------------------------------------------------------- 
Em 2004, após a sua reforma, regressa a Teivas onde intensifica a sua ligação à comunidade 
e ao apoio social abnegado. --------------------------------------------------------------------------------   
Francisco Matos foi presidente da Associação Cultural Recreativa e Social de Teivas, 
contribuindo decididamente para a revitalização das Cavalhadas de Teivas e da Dança da 
Morgadinha. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Destaque ainda para a sua ação decisiva para a construção do Centro Paroquial de Oliveira 
de Barreiros. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assim, face ao seu caracter empreendedor, altruísta, com um grande sentido de 
humanismo, um humanista ativo ao serviço da comunidade da sua aldeia Teivas, da sua 
freguesia São João de Lourosa e do Concelho de Viseu, proponho a esta Assembleia 
Municipal um Voto de Pesar a Francisco Fernandes Gomes de Matos, com conhecimento à 
sua família se for possível. ---------------------------------------------------------------------------------
Então agora o Voto de Louvor às Cavalhadas de Teivas. -------------------------------------------  
Como Presidente de Junta de Freguesia de São João de Lourosa, gostaria de apresentar 
aqui formalmente toda a minha satisfação e enorme gratidão pela realização de mais uma 
edição das Cavalhadas de Teivas no passado dia 16 de junho, comemorando 366 anos. ----- 
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A Associação Cultural Recreativa e Social de Teivas e a população de Teivas estão de 
Parabéns! O voluntarismo e a dedicação de todos os organizadores e participantes, são um 
magnífico exemplo do espírito de trabalho, união e solidariedade da comunidade local. De 
ano para ano, ultrapassando dificuldades, cada vez melhor na sua organização. --------------
As Cavalhadas de Teivas são já hoje mais uma marca turística de Viseu. Precisamente, este 
ano, “Viseu 2019, Destino Nacional de Gastronomia”, o melhor que o Concelho tem a nível 
gastronómico foi muito bem evidenciado. ---------------------------------------------------------------  
A Freguesia de S. João de Lourosa e a povoação de Teivas em particular estão muito gratas 
aos patrocinadores e, em especial, ao Município de Viseu, por todo o apoio financeiro e 
logístico prestado. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Associação Cultural Recreativa e Social de Teivas e a população de Teivas, certamente se 
sentirão orgulhosos e fortemente empenhados para continuar esta singular e secular 
tradição, cada vez com mais qualidade e projeção. --------------------------------------------------- 
Assim, proponho a esta Assembleia Municipal um Voto de Louvor aos Corpos Sociais da 
Associação Cultural Recreativa e Social de Teivas e a todos quantos, pela sua dedicação 
desinteressada se empenharam no sucesso das Cavalhadas de Teivas e da Dança da 
Morgadinha de 2019. ----------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Iriamos então pôr à consideração da Assembleia um Voto de Pesar pelo falecimento 
de Francisco Fernandes Gomes de Matos que foi Presidente de Junta da Freguesia de S. 
João de Lourosa. Alguém quer intervir? Não havendo nenhum pedido põe-se à votação este 
Voto de Pesar. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso aprovado por unanimidade. Nós 
iremos depois   dar sequência desta situação junto da respetiva família. ------------------------
Também temos aqui um Voto de Louvor às Cavalhadas de Teivas. Um Voto de Louvor aos 
Corpos Sociais da Associação Cultural Recreativa e Social de Teivas e a todos quantos, pela 
sua dedicação desinteressada se empenharam no sucesso das Cavalhadas de Teivas e da 
Dança da Morgadinha de 2019. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso...--------------
- O Senhor Deputado Rui António da Cruz Martins solicita a palavra. -----------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: … sobre isto? Ok. 
Tem a palavra o Senhor Deputado Rui Martins. ------------------------------------------------------
----- DEZ – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ M ARTINS (PS): Reitero 
os cumprimentos anteriores, a todos os presentes, e queria deixar claro uma desmistificação 
sobre a posição da Vereação relativamente a isto. Portanto, a abstenção foi votada sobre o 
projeto Viseu Cultura na generalidade, e portanto, a posição que nós temos sobre projetos 
e eventos pontuais, nós votamos a favor como o fazemos aqui. Portanto, é para deixar isto 
bem esclarecido a todos os presentes. Muito obrigado. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Então 
iriamos proceder à votação. Quem vota contra? Quem se abstém? Por isso, aprovado por 
unanimidade o Voto de Louvor aos Corpos Sociais e a todas as pessoas que se empenharam 
também no sucesso das Cavalhadas de Teivas. --------------------------------------------------------
Tem a palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ---------------------------------------------------------
----- ONZE – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINE STAL MACHADO 
MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Muito bom dia a todas e a todos. Senhor Presidente 
da Mesa, Cara Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, 
Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Público em 
geral, Comunicação Social. Queria aqui em primeiro lugar dar os parabéns e congratular a 
autarquia por ter decidido prestar uma justa e merecida homenagem que vai decorrer no 
dia de hoje ao atleta João Félix. É de facto um orgulho para Viseu termos atletas com esta 
enormidade futebolística e desportiva. Muita gente não sabe, mas também deixo aqui esta 
nota importante, que, o João Félix começou a jogar futebol em Viseu num clube do concelho 
de Viseu, decorria o ano de 2004, e esse clube é o Dínamo Clube da Estação, e portanto, este 
é mais um motivo de orgulho para o nosso concelho. Tivemos no passado o José Martins 
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Leal, tivemos no passado o Paulo Sousa, temos agora o João Félix, e com certeza que vai dar 
muitas alegrias a todos nós, enquanto atleta também da Seleção Nacional de Futebol. ------- 
Senhor Presidente, são três questões muito simples que gostaria de ver respondidas: --------
Quando é que vamos ter finalmente as transmissões online das reuniões da Assembleia 
Municipal tal como está previsto no Regimento desta Assembleia? O Senhor que lançou 
uma petição pública pela acessibilidade digital em todo o território não deveria ser o 
primeiro a exigir isto? ---------------------------------------------------------------------------------------
Segunda Questão: Quando é que vamos ter as anunciadas obras no Estádio do Fontelo? 
Refiro-me à requalificação da Pista de Tartan? Ou no estádio ou tal também como anunciou 
noutro local. Mas efetivamente, para quando está prevista esta requalificação? Aproveito 
também para perguntar se está prevista alguma construção de coberturas no Estádio do 
Fontelo? --------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por último: Porque é que está a abater árvores no Parque Aquilino Ribeiro e no Fontelo, 
quando há outras soluções inovadoras que poderiam proteger não só as árvores mas 
também as pessoas e os seus bens? Tenho dito. --------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Maria da Graça Pinto. ------------------------------------------------------------
----- DOZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA MELO  CABRAL 
MARQUES PINTO (BE): Reitero os meus cumprimentos a todos e a todas. Dado que só 
tenho 3 minutos disponíveis vou ter que compactar por assim dizer, as minhas propostas. 
Eu trago aqui de facto, uma Moção, uma Recomendação e um Voto de Saudação. Iria 
começar pelo Voto de Saudação que se prende com o dia 20 de junho que foi o Dia do 
refugiado. De facto as Nações Unidas têm verificado que os últimos anos foram os anos em 
que houve um aumento exponencial de refugiados em todo o mundo. Gente que sofre, que 
foge da guerra, das alterações climáticas e das suas consequências, e por vezes enfrentam 
situações dramáticas, e só assim se explica, que homens, mulheres e crianças, atravessem 
nomeadamente o Mediterrâneo que se transformou num imenso cemitério para tentarem 
chegar ao sonho dourado que ainda é para muitos deles a Europa.-------------------------------
Assim, nós entendemos que dado esta situação, e Viseu também como autarquia e como 
concelho também tem um papel importante, como todos os municípios, na receção, 
acolhimento e condições para esses refugiados, entendemos que, dado também o 
agravamento de hostilidade em muitos países relativamente aos refugiados, lembramos o 
que aconteceu recentemente ao nosso concidadão Miguel Duarte que foi criminalizado por 
integrar uma ONG que salvou centenas e centenas de vidas no Mediterrâneo, achamos de 
facto muito preocupante que ao invés de haver mais solidariedade, esse drama venha a ser 
acompanhado por situações como a que aconteceu em Itália com a tentativa de 
criminalização desse nosso concidadão.------------------------------------------------------------------
Assim proponho:----------------------------------------------------------------------------------------------    
1. Saudar o Dia Mundial dos Refugiados, saudando todos e todas aquelas que até ao 
momento chegaram a Portugal nesta situação; -------------------------------------------------------- 
2. Exprimir a solidariedade com os cidadãos e cidadãs portuguesas que integram ONGs e 
arriscam a própria vida para resgatar da morte quem foge do horror; -------------------------- 
3. Garantir que toda a articulação necessária e possível é feita com o Município e Estado 
Central para que sejam assegurados todos os direitos humanos dos refugiados no pós-
período de acolhimento de 18 meses; -------------------------------------------------------------------- 
4. Instar o Estado Central para que sejam cumpridas todas as suas obrigações, tanto 
financeiras como logísticas no processo de integração; ---------------------------------------------- 
5. Remeter o presente documento ao Senhor Primeiro Ministro e a todos os partidos 
representados na Assembleia da República. ------------------------------------------------------------ 
Talvez por uma questão de eficácia, vou ler os textos das restantes propostas e no final far-
se-ia Senhor Presidente da Mesa …-----------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada, tem 3 minutos e já os 



  363 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE JUNHO DE 2019 

 

gastou e por isso, agradecia… como é a primeira vez, com uma tolerância está bem. ---------
- A Senhora Deputada Maria da Graça Melo Cabral retoma a sua intervenção dizendo: Muito 
obrigada. Portanto, temos também uma Recomendação que se prende com as alterações 
climáticas. Eu não vou ler os considerandos, o Senhor Presidente da Mesa certamente irá 
fazê-lo. Será possível? ---------------------------------------------------------------------------------------
Nós entendemos que à semelhança do que acontece com 26 municípios do país que já 
aprovaram uma estratégia municipal de adaptação às alterações climáticas o Município de 
Viseu deveria fazê-lo também. ----------------------------------------------------------------------------
Portanto, propomos que: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Sejam amplamente divulgados pelas escolas e espaços públicos, materiais didácticos e 
publicações como a “Reportagem Especial” (disponível no link que entregarei) para ajudar 
à compreensão da necessidade de estratégias de adaptação às alterações climáticas. --------- 
E que o Município elabore de facto uma Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passarei então à Moção. ------------------------------------------------------------------------------------------
A Moção prende-se com o lítio, com a exploração de lítio. ------------------------------------------------
Infelizmente a Comunicação Social tem dado notícia, e não só a Comunicação Social, de que, há 
um interesse particularmente vivo sobretudo de empresas multinacionais, Australianas, mas não 
só, Britânicas e outras, em explorar lítio nomeadamente no centro e norte do país onde se 
concentram mais possibilidades de exploração desse minério. É sabido que essa exploração é 
extremamente agressiva para o ambiente, porquê? Porque para se obter por exemplo, 1 kg de 
lítio são necessários 100 kg de escombros litiníferos recolhidos, e o que é que isto significa? 
Crateras enormes, levantamento de poeiras de materiais que vêm preocupando as populações, 
é por isso que já vários municípios se manifestaram contra a exploração do lítio. Tivemos 
recentemente, julgo que ontem ou anteontem, a Assembleia Municipal de Carregal do Sal que 
aprovou uma Moção. Eu queria saber a posição do Senhor Presidente da Câmara sobre esta 
questão, caso venha a ser manifestado interesse nessa exploração aqui no Concelho de Viseu, e 
de facto, proponho que a Assembleia Municipal delibere:------------------------------------------------ 
Estar contra a atribuição de novos direitos de prospeção e pesquisa e uma eventual extração 
de depósitos minerais de ouro, prata, chumbo, zinco, cobre, lítio, tungsténio, estanho e 
outros depósitos minerais ferrosos e minerais metálicos que também estão na mira dessas 
empresas em simultâneo com a exploração do lítio;--------------------------------------------------- 
Enviar este documento à Presidência da República, a todos os Grupos Parlamentares da 
Assembleia da República, ao Governo e ao Ministério do Ambiente. -----------------------------
Peço desculpa de facto por ter excedido o meu tempo. -----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhora Deputada agradecia de nos 
entregasse para colocar à discussão. ---------------------------------------------------------------------
Senhora Deputada, se estiver de acordo, a Recomendação que já deu conta a esta 
Assembleia iremos enviá-la para o executivo. ----------------------------------------------------------
Pronto, eu ia só ler a proposta de Recomendação. É uma Recomendação ao executivo e por 
isso eu ia ler, e nós enviamos para o executivo essa proposta que é: ------------------------------
Que decida elaborar uma Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas. --- 
Sejam amplamente divulgados pelas escolas e espaços públicos, materiais didáticos e 
publicações como a “Reportagem Especial” disponível (tal, tal) para ajudar à compreensão 
da necessidade de estratégias de adaptação às alterações climáticas. ----------------------------- 
Esta proposta de Recomendação será enviada para o executivo dando-lhe conhecimento. –
Em relação ao Voto de Saudação do Dia Mundial dos Refugiados. ------------------------------- 
A Assembleia Municipal reunida no dia 26 de junho delibera: ------------------------------------  
1. Saudar o Dia Mundial dos Refugiados, saudando todos e todas aquelas que até ao 
momento chegaram a Portugal nesta situação; -------------------------------------------------------- 
2. Exprimir a solidariedade com os cidadãos e cidadãs portuguesas que integram ONGs e 
arriscam a própria vida para resgatar da morte quem foge do horror; --------------------------
3. Garantir que toda a articulação necessária e possível é feita com o município e Estado 
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Central para que sejam assegurados todos os direitos humanos dos refugiados nos pós 
período de acolhimento de 18 meses; -------------------------------------------------------------------- 
4. Instar o Estado Central para que sejam cumpridas todas as suas obrigações, tanto 
financeiras como logísticas no processo de integração; ---------------------------------------------- 
5. Remeter o presente documento ao Senhor Primeiro Ministro e a todos os partidos 
representados na Assembleia da República. ------------------------------------------------------------ 
Está em discussão este Voto de Saudação ao Dia Mundial dos Refugiados. Quem quer usar 
da palavra? Não havendo nenhum pedido do uso da palavra iremos proceder à votação. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso aprovado com um (1) voto 
contra. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à Moção que aqui foi apresentada, eu só ia ler a parte que está em deliberação. 
Assembleia Municipal de Viseu delibera: -------------------------------------------------------------------
Estar contra a atribuição de novos direitos de prospeção e pesquisa e uma eventual extração 
de depósitos minerais de ouro, prata, chumbo, zinco, cobre, lítio, tungsténio, estanho e 
outros depósitos minerais ferrosos e minerais metálicos associados no Concelho de Viseu. - 
Enviar este documento à Presidência da República, a todos os Grupos Parlamentares da 
Assembleia da República, ao Governo e ao Ministério do Ambiente. -----------------------------
Está em discussão esta Moção. Tem a palavra o Deputado Teodósio. ----------------------------
-----TREZE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓSIO MART INS HENRIQUES 
(PPD/PSD): Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, restante Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros Colegas 
Membros desta Assembleia Municipal, Presidentes de Junta. ------------------------------------- 
Muito rapidamente voltando a este assunto acho que é importante a gente fazer aqui a 
separação das águas. Uma coisa é nós conhecermos aquilo que está debaixo dos nossos pés, 
outra coisa é a atuação que possamos ter em termos desse mesmo conhecimento. Portanto, 
eu não vejo, o Partido Social Democrata não vê qual é que é o problema de se fazer um 
levantamento e sabermos o que a gente aqui tem. Se a gente aqui tiver umas toneladas de 
ouro aqui por baixo para ser recolhido, é bom a gente pelo menos saber, depois vamos 
decidir se vamos explorar se não. Se temos cá lítio, se temos lá qualquer outra coisa. Então, 
vamos impedir que as pessoas tenham conhecimento da realidade? Que tenham 
conhecimento daquilo que existe? É assim, vamos pôr umas vendas nos olhos, uns tampões 
nos ouvidos que é para a gente não saber o que está aqui por baixo? É segredo? É tabu? 
Não se pode falar? Então mas que raio de democracia é esta? Que raio de democracia é 
esta? Eu ainda agora cheguei de um país que era referência do líder do Bloco de Esquerda, 
Francisco Louçã, que era aquela grande democracia comunista da Albânia, é bom irem lá 
ver, efetivamente o gosto que têm por estas coisas e vejam o crescimento que estão a ter, que 
tem precisamente a ver com o que está no subsolo, é a riqueza daquele país, é o que tem, não 
tem rigorosamente mais nada. É bom sermos coerentes com as situações. Portanto, por 
parte do Partido Social Democrata não faz qualquer sentido impedir-se que se saiba o que 
é que existe ou não existe, por amor de Deus, estamos no século XXI. ----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro. ----------------------------------------------------------------------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL AN TUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Excelentíssima Mesa, Senhor Presidente 
da Câmara, Senhor Vice-Presidente, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Caros 
Colegas Deputados. Renovo a todos os meus cumprimentos. ---------------------------------------
Muito sinceramente sobre este assunto, e não posso ser mais sincero do que isto, declaro 
aqui a minha completa ignorância sobre esta matéria, agora, partilho de grandes 
preocupações ambientais, mas também concordo que… quer dizer, votarmos esta Moção 
favoravelmente seria um voto no escuro, porque está aqui em causa tanta coisa que, eu penso 
que as preocupações ambientais devem estar sempre presentes, mas também pode haver 
razões económicas, e até razões sociais, e até chamo a atenção para uma coisa e não gostaria 
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de ser mal-entendido, nós não podemos andar nuns dias a dizer que o interior está 
desertificado e que não há pessoas e que não há emprego, e que não há economia, e que não 
há desenvolvimento, e que não há crescimento, etc., e noutros dias quando alguma coisa 
pode ser feita, e obviamente tem que ser feita, e não pode ser de outra maneira, do ponto de 
vista ambiental salvaguardando aquilo que é bom ou mau para as populações, etc. etc., mas 
os interesses económicos e sociais e o desenvolvimento das regiões têm que ser 
compatibilizados com isso, quer dizer, não podemos à partida, que é o que está aqui… se 
fosse um caso em concreto, qualquer caso em concreto nós na Assembleia Municipal  
teríamos que nos debruçar sobre isso, e reunir, digamos que, opiniões sobre a matéria de 
especialista no assunto. Não se tratando de um caso em concreto, e tratando-se como aqui 
foi dito, de saber o que é que existe, e depois de se saber o que existe, se aquilo é ou não é 
rentável economicamente, se é socialmente útil, se é ambientalmente possível, essa discussão 
como é evidente terá que ser feita. Agora, logo à partida, não quero com isso sensibilizar 
neste aspeto a Deputada do Bloco de Esquerda, mas isto parece-me aqui uma corrida contra 
o tempo para ver quem é que é mais ambientalista no país do ponto de vista político, e isso 
é que me parece que temos que ter aqui algum bom-senso e moderação e portanto analisar 
sempre isso com… cada caso vai ser um caso, e quando isso se vier a colocar eu acho que 
depois a Assembleia Municipal poderá debruçar-se sobre isso, mas, digamos que, esta é a 
opinião do Partido Socialista e como tal não poderemos votar favoravelmente uma Moção 
assim, quer dizer, sobre coisas que não sabemos. Muito obrigado. --------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- QUINZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE  MATOS PIRES 
(CDU): Reitero os cumprimentos a toda esta Assembleia e ás pessoas aqui presentes. Para 
dizer que, relativamente a esta Moção, naturalmente que partilhamos as preocupações 
ambientais, de resto, relativamente a algumas das matérias que aqui estão espelhadas, quer 
o PCP quer o PEV Partido Ecologista “Os Verdes” que aqui também represento, têm 
iniciativas, e iniciativas recentes a vários níveis, e portanto, há efetivamente uma 
preocupação no âmbito dos partidos que aqui represento, e refletida na sua ação 
relativamente a esta matéria, em todo caso o que acontece, é que há um princípio que norteia 
toda esta ação e necessariamente também tem que nortear a nossa ação nesta Assembleia, e 
concretamente em relação a esta Moção. Todas as riquezas que existem no nosso território, 
obviamente que têm que estar ao serviço do país. Não devem nunca estar ao serviço de 
multinacionais que as exploram, e que deixam na pobreza os territórios e as populações que  
habitam esses territórios, mas, se essas riquezas efetivamente forem postas ao serviço da 
promoção do bem-estar dessas populações, e do respeito pelo meio ambiente, não podemos 
de forma nenhuma estar contra a sua exploração em absoluto. A Moção, nos seus 
pressupostos é naturalmente uma Moção que provavelmente aceitaríamos por inteiro e do 
que pude acompanhar não vi nada que provocasse em nós de facto uma posição de rejeição, 
mas o carácter categórico e absoluto do estar contra, vai naturalmente influenciar a nossa 
votação e iremos abster-nos em relação a isto. Muito obrigada. -----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes das Silva. -----------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS 
MENDES DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Enfim, eu pedi a palavra antes da Senhora representante do Partido Comunista, mas quase 
que podia fazer minhas as palavras dela, com a exclusão daquela parte do ataque 
anticapitalista às multinacionais, mas, de resto, dizer o seguinte: começar também já agora 
por uma saudação especial à Senhora Deputada do Bloco de Esquerda com quem eu me 
estreei nesta Assembleia há muito tempo, e é um gosto vê-la de novo. Dizer o seguinte: as 
preocupações que aqui firam trazidas, são preocupações que são reais e são sérias, também 
não convém dizer o contrário. Que estão estudadas, é verdade, e que mostram antes de mais 
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e se calhar  acima de tudo, que, a evolução tecnológica em ordem com preocupações 
ambientais, é ela muito mais complexa do que parece, é cheia de avanços, de recuos, de 
perplexidades, o mundo à algumas décadas resolveu avançar inexoravelmente em direção 
ao elétrico e contra os combustíveis fosseis, mas o que nós vemos hoje, é que, provavelmente 
essa evolução também tem problemas gravíssimos do ponto de vista ambiental, porque as 
baterias de lítio que têm um prazo de vida muito curto, e, são muito difíceis de destruir com 
eficiência ambiental, são de facto um problema, e se nós conhecemos aquilo que é dito pelos 
cientistas por exemplo contra as baterias dos iPhones, agora imaginem o que é o mundo 
todo a fazer centenas de quilómetros sentados em cima de baterias de lítio muito mais 
potentes do que essas, mas, enfim, eu aqui estou a entrar numa matéria que não é 
obviamente a minha área, mas, a minha área enquanto politico representante do povo de 
Viseu aqui, também é ter conhecimento e ter noção do que se estuda e do que se vai dizendo 
sobre estas matérias. Portanto, as preocupações são reais, são substanciais, são importantes, 
e têm que ser atendidas, mas como é óbvio, também, nós não vemos aqui, quer dizer, não 
tenho conhecimento pelo menos de que haja um processo avançado no sentido da exploração 
no nosso município de quaisquer reservas de lítio, o que se sabe, e aqui ainda ninguém 
contraditou pelo menos, pelos vistos foi até confirmado, é o de que, haverá entidades 
especialistas na prospeção e exploração que querem saber se debaixo dos nossos pés existe 
lítio, e quanto a isso, enfim, quanto mais não seja pelo direito público ao conhecimento dos 
recursos naturais e ao conhecimento público de todos que é também o conhecimento em si 
mesmo a base da democracia, nós não podemos aprovar esta Moção, porque como muito 
bem disse a representante do Partido Comunista ela é muito mais categórica do que aquilo 
que a realidade nos impõe. Muito obrigado. -----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado, é só para informar 
que a Senhora Deputada Filomena Pires já tinha pedido há muito tempo o uso da palavra, 
está bem, muito antes. Tem a palavra a subscritora da Moção. ------------------------------------
- O Senhor Deputado Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva retoma a sua intervenção 
dizendo: Talvez tenha percebido mal. Quer dizer, a única coisa que eu disse foi que, se eu 
soubesse, ou, antes de pedir a palavra tivesse a ouvido a senhora representante do Partido 
Comunista se calhar não tinha falado, não estava a queixar-me de ela ter falado antes de 
mim. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Ok, ok. Obrigado. Tem a palavra a 
subscritora da Moção. --------------------------------------------------------------------------------------- 
----- DEZASSETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA GRAÇA  MELO CABRAL 
MARQUES PINTO (BE): Antes de mais eu gostaria de referir que esta preocupação que 
nós temos relativamente à prospeção e eventual posterior exploração de lítio não é nossa. 
Populações de vários pontos do país, e eu vou só citar algumas, foi o caso… portanto, peço 
desculpa, agora não tenho presente, mas no norte do país houve várias populações que se 
opuseram. Aqui ao lado em Carregal do Sal, onde eu estive à bem pouco tempo  numa sessão 
com populares, gente muito preocupada, uma sessão aliás com dezenas de pessoas, de vários 
níveis etários e de várias profissões, que comungavam uma grande preocupação, porque 
normalmente a prospeção que essas grandes empresas fazem, obviamente que também 
representa investimento não é, que depois quer ter retorno, quer dizer, ninguém vai fazer 
prospeção, nem pedir uma licença de prospeção, para depois… a não ser que tenha várias 
garantias e tem já o fito da exploração. Portanto, quando há fumo, há fogo não é, como se 
costuma dizer, e o que tem acontecido, é que quando surge essa prospeção é seguida de um 
pedido exploração. Portanto, a preocupação que essas populações manifestam é que se não 
houver desde o início um acompanhamento do processo corre-se o risco de sermos 
ultrapassados. As questões cientificas, já agora, respondendo ao Senhor Deputado, que 
invocou desconhecimento sobre esta questão, perdoe-me, mas, já há muitos estudos feitos, 
só quem não teve oportunidade ou não está interessado nessa área é que não investiga, eu 
fi-lo, não sou especialista nesta matéria, mas também não vim aqui apresentar uma proposta 
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de Moção sem me ter documentado, nomeadamente com pessoas que acompanham o 
problema. Assim sendo, o que é verdade é que, em tempos de seca, sobretudo em tempos de 
seca, e daí a nossa preocupação, podem perguntar o que isso tem a ver com as alterações 
climáticas, tem sim senhor, porque em tempos de seca em que os cursos de água estão 
diminuídos, a eventual contaminação quer do ar pelas poeiras que são levantadas, pela 
prospeção, quer dos próprios cursos de água intensifica-se dada a escassez da água, 
portanto, há aqui um com junto de fatores que nos levam a estar preocupados. Eu também, 
pois, compreendo as dúvidas que foram colocadas pelo Senhor e Senhora Deputada, Senhor 
Deputado do CDS e Senhora Deputada da CDU relativamente a acharem que isto é 
demasiado taxativo. A meu ver era importante desde já conhecer também a posição da 
autarquia, mas, alertar o governo para esta situação. Nós sabemos que hoje o lítio é 
conhecido como o petróleo branco. O lítio está na ordem do dia, e não é por caso que na 
Europa somos dos poucos países que têm lítio embora não com a concentração que por 
exemplo existe na América Latina, convido-os a visitar no Google e não só, pesquisar, as 
imensas crateras que existem em vários países da América Latina nomeadamente na Bolívia 
e não só, devido à exploração de lítio, e ver o que é que isso significa na paisagem. Portanto, 
julgo que deixei claro aqui o porquê desta preocupação. Entretanto, eu também disse que 
em termos de seca a situação é mais grave e irá causar grandes prejuízos nos cursos de água, 
já que para a lavagem de uma tonelada de lítio é necessário 1.8 milhões de litros de água, 
estão a ver as proporções que isto assume. Eu acho que de facto, e reitero esta preocupação, 
quando uma grande empresa multinacional pede autorização para a prospeção, eu não 
acredito, e que me perdoem, acho que não sou naïf a esse ponto, não acredito que não haja 
já um plano de prospeção, não vêm por acaso para estas zonas. Nós temos uma zona de 
granito, e nas zonas de granito normalmente, são zonas onde o lítio pode ser encontrado. --
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhora Deputada. ---------------------------- 
- A Senhora Deputada Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto termina a sua intervenção 
dizendo: Pois, já me excedi mas de facto, esta questão é tão grave e tão preocupante que me 
faz esquecer um pouco o tempo. Peço desculpa. ------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhora Deputada. Então 
iriamos proceder à votação da Moção. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Por isso a Moção foi rejeitada. ---------------------------------------------------------------------
Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. ------------------------------------------------------------
----- DEZOITO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA D E MATOS PIRES 
(CDU): Peço desculpa Senhor Presidente, mas acho que já estou perdida nos meus papeis e 
ando aqui um bocadinho à toa à procuta deles. Não estava à espera de ser chamada neste 
momento e portanto, fiquei aqui um bocadinho… ---------------------------------------------------- 
Ora bem, de qualquer forma, trago a esta Assembleia algumas Recomendações, 
nomeadamente no que diz respeito aos semáforos que entendemos deverem ser 
implementados na estrada 229 junto ao antigo matadouro.-----------------------------------------
Com o avolumar do trânsito junto ao antigo matadouro, sair de Travassós de Cima para a 
EN 229, constitui um exercício de paciência e um risco de vida permanente para os 
automobilizados, sendo frequentes os acidentes, sem que existam outras alternativas 
seguras.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em véspera das eleições autárquicas de 2017, e depois da CDU ter trazido aqui, por diversas 
vezes, o problema, nomeadamente associado ao atravessamento das crianças que ali eram 
deixadas pelos autocarros escolares, o executivo municipal fez mais um número, anunciando 
um projeto que resolveria o problema em poucos meses, com a instalação de uma rotunda.  
Passou o tempo, o desespero dos utilizadores daquele troço de estrada aumenta e da urgente 
rotunda nunca mais se ouviu falar. ----------------------------------------------------------------------- 
Considerando que as questões de mobilidade têm de ser encaradas de forma global e 
resolvidas por ordem de prioridades, remeto à Câmara Municipal de Viseu a seguinte 
Recomendação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Não se vislumbrando, no imediato, a concretização da construção da rotunda junto ao 
antigo matadouro, como solução para a regularização do trânsito e segurança de todos os 
automobilizados que utilizam aquela via, venho propor ao Executivo Municipal, a 
instalação imediata de semáforos naquele problemático cruzamento, por forma a garantir 
a segurança dos automobilistas e a fluidez do trânsito. ----------------------------------------------
Também relativamente à Feira Semanal trago uma Recomendação. ----------------------------- 
Nas visitas que efetuei à Feira Semanal de Viseu, por ocasião da recente campanha eleitoral 
para o Parlamento Europeu, fui confrontada por inúmeros feirantes com a falta de 
condições para exercer ali a atividade, nomeadamente pela existência de zonas de terra 
batida, de desacordo com o alinhamento e localização recente das áreas de venda e 
sobretudo com a persistência das inundações sempre que chove, que inviabilizam a 
passagem por vastas áreas da Feira, sendo mais sentida na rua principal e junto à Escola da 
Ribeira.--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Este é um problema que já por diversas vezes levantei nesta Assembleia, tendo obtido a 
resposta que teria ficado resolvido com a instalação de condutas junto à Escola Emídio 
Navarro. Pelos vistos, a causa das inundações está relacionada com a levada oriunda do 
Fontelo e com o encaminhamento das águas pluviais.  Recomendo assim à Câmara 
Municipal que encarregue os serviços competentes de fazer o levantamento das situações 
descritas, nomeadamente as relacionadas com as inundações, para uma intervenção global 
e eficaz, que mantenham a atratividade desse importante pólo de convivência e de 
valorização da economia rural.----------------------------------------------------------------------------
Há uma terceira recomendação que faço: --------------------------------------------------------------
Na informação trazida pelo Senhor Presidente á última reunião desta Assembleia, 
valorizava-se justamente a recuperação dos azulejos da Fonte de S. Francisco.---------------- 
Infelizmente, recuperaram-se os azulejos mas esqueceu-se a iluminação do magnifico 
fontenário e sobretudo de fazer jorrar água das suas torneiras, que é o elemento 
fundamental para dar vida, beleza e sentido à sua existência. Faço por isso a Recomendação 
ao Executivo para que essas intervenções sejam efetivamente feitas de imediato. ------------- 
Possui a cidade um conjunto de outros significativos fontenários que urge recuperar, dotar 
de água corrente, iluminar convenientemente e incorporar nos roteiros aprazíveis da 
cidade, nomeadamente os do recinto da Feira de S. Mateus, do Largo Pintor Gata e o de 
Santa Cristina. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Atendendo à importância que a preservação do Património representa para a auto estima 
dos residentes e a imagem de cidade e concelho cuidado e preocupado com o edificado 
monumental que queremos mostrar, venho recomendar à Câmara Municipal, como já fiz 
noutra Assembleia, que elabore uma Carta dos Fontenários Públicos da cidade e das 
freguesias e localidades, com importância cultural e monumental, que proceda à sua 
conservação, reabilitação e divulgação documental, criando simultaneamente um Roteiro 
Turístico Singular destes equipamentos cujo papel social, afetivo e cultural está enraizado 
nas vivências das nossas populações.---------------------------------------------------------------------
Se ainda tiver tempo, e creio que sim porque de facto houve aqui algumas tolerâncias, e se 
eu encontrar o terceiro documento que tinha e que não sei porque razão entretanto não me 
aparece. Pronto, eu entregá-lo-ei na Mesa naturalmente porque não sei o que é que me 
aconteceu, desapareceu. ------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem  
alguma Moção para discussão? Moção para discussão, não? Então era uma proposta de 
Recomendação? Era isso? Nós enviamos, agradecia que entregasse na Mesa. ------------------
Tem a palavra o Deputado Adolfo Pereira. -------------------------------------------------------------
----- DEZANOVE – O SENHOR DEPUTADO ADOLFO CÉSAR CARDOSO SEIXAS 
LOPES PEREIRA (PPD/PSD): Obrigado. Ora muito bom dia a todos. Cumprimentar 
naturalmente o Presidente da Assembleia Municipal, Senhores Secretários, Presidente da 
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Câmara Municipal de Viseu, restante Vereação, Caríssimos Colegas, Comunicação Social, 
Público em geral. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Gostaria hoje de abordar um tema sensível a todos nós, que é o tema dos animais 
abandonados no nosso concelho, deixando algumas questões e algumas considerações ao 
executivo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Os animais de companhia abandonados que representam um perigo para a saúde pública, 
segurança ou até mesmo um fator negativo na tranquilidade de pessoas e de outros animais 
são recolhidos pela GNR, PSP, Bombeiros Voluntários e pela própria autarquia. Após esta 
recolha, esses mesmos animais são recebidos, e muito bem, pela Associação Cantinho dos 
Animais Abandonados de Viseu que dá início ao processo de acolhimento, tratamento e 
adoção dos mesmos. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Posto isto, irei colocar 3 questões: ------------------------------------------------------------------------ 
O Município de Viseu comparticipa o Cantinho dos Animais com 70.000€ até ao limite de 
800 animais. A minha questão é se este valor já saiu efetivamente de caixa? ------------------- 
A segunda questão é relativamente à campanha de esterilização de animais abandonados, e 
gostaria de questionar o valor que será entregue ao Cantinho dos Animais e em que moldes? 
A construção do Parque Canino foi algo de muito positivo, todos nós sabemos, era uma 
necessidade real de bastantes munícipes, e que a todos os Grupos Parlamentares já nos tinha 
chegado essa questão. --------------------------------------------------------------------------------------- 
A terceira questão é exatamente quando é que será inaugurado? --------------------------------- 
Por fim, gostaria de congratular o Município, penso que esta é capaz de ser a questão 
principal da minha intervenção, gostaria de congratular o Município de Viseu que mesmo 
antes da obrigatoriedade legal recentemente introduzida sempre cumpriu com a política de 
não abate e é sem dúvida um de muitos exemplos de que o Município faz bem. Faz bem 
também na área dos animais onde os valores éticos e morais estarão sempre à frente de 
qualquer decisão, e daí, a juventude está grata por esse contributo. Obrigado. --------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Cristofe Pedrinho. -----------------------------------------------------------------
----- VINTE – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Bom dia a todos. 
Senhor Presidente, restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhor Vice-Presidente, 
Vereadoras e Vereadores, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Senhoras e Senhores 
Colegas. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente, em outubro de 2016 o Viseu Arena foi anunciado e apresentado com um 
custo de 2,5 milhões de euros. ----------------------------------------------------------------------------- 
Em agosto de 2017 anuncia um custo de 2,5 a 3 milhões de euros e gasta cerca de 115 mil 
euros na apresentação do Viseu Arena na feira de São Mateus este ano… ---------------------- 
Em maio de 2019 é novamente anunciado e apresentado com um custo de 5,1 milhões de 
euros. (Mais do dobro previsto inicialmente…) ------------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente justificou o atraso “com as necessidades de encontrar financiamento e 
obter as certificações necessárias”. ----------------------------------------------------------------------- 
A pergunta é muito simples: -------------------------------------------------------------------------------  
Porque decidiu em 2016 anunciar uma obra para a qual não tinha financiamento previsto 
nem as certificações necessárias? Obrigado. -----------------------------------------------------------  
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado, Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Freguesia do Campo Carlos Lima. ----------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DO 
CAMPO CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA (PPD/PSD): Bom dia a todos. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, Digníssima Mesa, Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Viseu, Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, 
Caros Colegas Presidentes de Junta, Senhores Deputados, Comunicação Social e restante 
Público presente. ---------------------------------------------------------------------------------------------
O mês de junho marca o início de um período de festividades populares que são sem dúvida 
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uma imagem forte da nossa identidade como concelho que procura orgulhosamente 
preservar as tradições e muitos costumes ancestrais que nos são comuns. ----------------------- 
A Festa da Freguesias é uma verdadeira montra do melhor que o nosso concelho tem para 
oferecer no que toca à gastronomia, costumes, memória e sabedoria popular. Durante 3 dias 
o centro da cidade enche-se de vida e animação e de iguarias de qualidade inquestionável. 
Do norte ao sul do concelho são muitos os motivos de interesse que levam as pessoas ao 
Parque Aquilino Ribeiro, sempre num ambiente despretensioso e genuíno. A cidade precisa 
deste evento para unir todo um concelho que se quer ligado e forte na defesa da sua 
identidade, protegendo e incrementando a qualidade e todos os benefícios da nossa 
diversidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Com grupos de todas as freguesias a animar a festa, é reconfortante aperceber a quantidade 
de pessoas de todas as idades que continuam a preservar a memória, os costumes e o legado 
que os nossos antepassados deixaram. ------------------------------------------------------------------- 
O Concurso Gastronómico já no calendário obrigatório desta festa de cariz popular, sempre 
num ambiente de salutar competição, tem sido um excelente motivo para dar a conhecer as 
melhores receitas dispersas pelas nossas aldeias do nosso concelho, assim como aprimorar 
e rebuscar sabores de outrora que genuinamente têm esta autenticidade beirã.  Sem dúvida 
um momento de referência que se assume com a notoriedade e credibilidade que se exigem. 
Toda uma organização que conhece naturalmente o seu momento alto na noite do 
concurso/desfile das Marchas Populares na avenida até à Praça da República ladeado de 
uma impressionante moldura humana curiosa e deliciada com o espetáculo de cor, sincronia 
e alegria autênticas. Parabéns ao Município por nos proporcionar estas oportunidades e a 
todo o grupo de colaboradores que com todo o profissionalismo organizam ao pormenor 
todo este grande espetáculo. Assim como a todos os grupos que se organizaram para levar 
a cabo as respetivas participações, o que não é fácil tendo em conta o número expressivo de 
elementos por cada grupo. --------------------------------------------------------------------------------- 
Com mais de 700 pessoas a desfilar na Avenida distribuídas por 9 grupos entre muitas 
crianças, jovens e adultos, foi notável a forma como todos se apresentaram com um nível de 
qualidade muito apreciável, podendo rivalizar com qualquer grupo de outras partes do país 
com tradições mais antigas. -------------------------------------------------------------------------------- 
Numa primeira experiência, assumi pessoalmente como autarca, este desafio que se previa 
imenso e ao mesmo tempo desafiante. E foi. Sem dúvida uma experiência única que valeu 
pela envolvência de toda uma comunidade com representantes de todas as nossas aldeias 
ávidas de mostrar conhecimento, criatividade e capacidade de trabalho. ----------------------- 
Foram meses de planeamento, preparação e trabalho intenso que culminaram num 
resultado que a todos agradou de forma quase unânime. Soubemos na primeira pessoa que 
a valorização da diferença e da diversidade de opiniões enriquece e torna inevitavelmente 
vitoriosa qualquer missão. --------------------------------------------------------------------------------- 
A Freguesia do Campo foi a grande vencedora da noite, conquistando a maioria dos prémios 
a concurso no escalão e Juvenil e Sénior. Naturalmente que me estimula e enche de orgulho, 
mas mais importante que todos os prémios é o empenho, a união e a solidariedade entre 
todos os que participaram. As comunidades precisam de referências, de identidade e de 
encorajamentos que acima de tudo valorizem as suas ideias e opiniões. Procurei fazer esse 
trabalho da melhor forma que soube, envolvendo de forma justa todos quantos se 
identificaram com esta missão. Que grande surpresa… dos mais pequenos aos adultos, não 
foi felizmente difícil encontrar mãos e vontades disponíveis, onde procurei que todos 
percebessem que eu era apenas mais um. O resultado só podia ser bom… muito bom, diga-
se. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As gentes da Freguesia do Campo gostam de estar, gostam de participar, gostam de fazer 
acontecer… e repare-se até o exemplo do Deputado Pedro Alves que como meu freguês, fez 
também questão e muito bem de participar, a ele o meu agradecimento pessoal. -------------- 
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Orgulho-me de dirigir este território estratégico do norte do concelho e de tudo fazer para 
que a desertificação das nossas freguesias não seja uma fatalidade. Assumo todos os desafios 
por um ideal maior: unir a comunidade para que sinta orgulho da sua raiz. Que este meu 
impulso pioneiro de levar o nome da Junta de Freguesia à Avenida e que culminou com a 
aclamação de todo um trabalho que todos viram, sirva de inspiração a outros colegas que 
sei também que reconhecem a importância destes momentos para as comunidades a quem 
entregam todo o seu tempo. --------------------------------------------------------------------------------   
Arrojado? Talvez, mas só sei abraçar os desafios com uma determinação férrea, porque 
todos temos o poder de mudar para melhor o que nos rodeia e se temos algum poder, ele 
que sirva exatamente para isso. --------------------------------------------------------------------------- 
Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Terminámos assim o tempo do PAOD, por isso tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara para informar e responder aos Senhores Deputados. -------------------------------------
----- VINTE E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA:  Muito obrigado Senhor 
Presidente. Na minha primeira intervenção nesta Assembleia Municipal saúdo 
naturalmente o Senhor Presidente da Assembleia Municipal e os Senhores Secretários da 
Mesa, saúdo também as Senhoras e os Senhores Deputados, destacando aqui as Senhoras e 
os Senhores Presidentes da Junta de Freguesia, saúdo o meu Vice-Presidente, as Senhoras 
e os Senhores Vereadores e saúdo todo Público presente. Começava exatamente por me 
associar ao Voto de Pesar pelo falecimento do meu querido amigo Francisco Fernandes 
Matos, que foi Presidente da Junta de S. João de Lourosa, que em devido tempo também 
teve a Medalha de Mérito Municipal, felizmente em vida, porque é em vida que devemos 
reconhecer o trabalho das pessoas.------------------------------------------------------------------------
Uma segunda nota, com a vinda hoje à câmara do nosso jovem João Félix que de facto foi a 
revelação do ano, e destacar, que era preciso, e fi-lo hoje até numa entrevista a um jornal, 
escrever bem a história porque efetivamente ele começou a sua carreira no Dínamo Clube 
da Estação, e inclusivamente este Presidente da Câmara convidou hoje o Presidente do 
Dínamo João Ginestal para estar presente no Salão Nobre. Eu estou normalmente atento a 
todas as questões e gosto de tratar bem as pessoas que merecem ser bem tratadas e com 
cordialidade. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Gostava de começar pela questão do Hospital. A Senhora Deputada Ana Paula Santana fez 
muito bem em trazer esta questão. A verdade, e que isto fique bem claro aqui nesta 
Assembleia, a verdade, é que, como estava previsto, começar um vaivém diário para 
Coimbra de centenas de doentes do Hospital na Área da Oncologia. Este é que é o facto, este 
é que é o facto, e isto é que nós não podemos admitir. O Hospital de S. Teotónio é um 
património demasiado importante, de Viseu e de toda uma região, é um bastião que nunca 
podemos perder. Eu acho que devemos estar sempre unidos na defesa do Hospital de S. 
Teotónio como o garante da boa saúde pública de Viseu, e como o garante de um percurso. 
Este Hospital está inaugurado há mais de 20 anos. Ao longo de 20 anos foram-se degradando 
os seus equipamentos, a verdade é que não houve investimento, e é preciso lutarmos por ele, 
não podemos deixar de mão beijada que se percam competências e a solução seja, vão para 
Coimbra os doentes. Não pode ser. Aliás, eu na reunião que tive com a Senhora Ministra, 
que diga-se de passagem, tem sido uma pessoa extremamente cortês com o Presidente da 
Câmara de Viseu, tem recebido sempre o Presidente da Câmara praticamente de um dia 
para o outro, como foi este o caso, e a forma como ela também ficou espantada com a solução 
encontrada, por outro lado nós temos é que estar ao lado das soluções. Este Presidente da 
Câmara, não foi outro, convidando os outros Presidentes de Câmara deslocou-se a Lisboa 
solidariamente com o Conselho de Administração do Hospital, solidariamente com o 
Governo, mas sobretudo solidário com as pessoas que iriam ser objeto deste tratamento 
desumano, sobretudo defendendo as pessoas desta terra, sem bandeiras partidárias, porque 
o Hospital não é uma bandeira partidária, ao contrário de outros que procuraram logo pedir 
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cabeças. A cabeça da Diretora Clinica, a cabeça do Presidente do Conselho de 
Administração do Hospital. Não é assim que se resolvem os problemas. É preciso estarmos 
ao lado das pessoas e ao lado das instituições, e portanto, o que eu quero assegurar aqui é 
que estarei sempre, mesmo que às vezes procurem desvirtuar a forma como o faço estarei 
sem ao lado das populações em defesa das populações, e contra o Governo quando tiver que 
estar contra, e  a favor quando tiver que estar a favor, aliás, ainda esta semana convidei o 
Senhor Ministro da Administração Interna para no dia 24 vir inaugurar o novo Quartel dos 
Bombeiros Municipais em Viseu e faço-o porquê? Porque ele foi colaborante no processo, e 
porque ele vai ser colaborante na resolução do CNOS/CDOS para Viseu, mas, da mesma 
maneira também, quando tenho que dizer digo. O IP3 é um logro, como contrapartida, 
porque ainda ninguém me veio dizer que o troço que está já adjudicado que seja já o troço 
resultado do novo traçado, porque efetivamente não o é! O que está adjudicado neste 
momento em relação à futura solução do IP3 é só um projeto. Um projeto que diz as 
Infraestruturas de Portugal na CIM que só estará pronto para finais de 2021. Para finais 
de 2021 é que nós teremos o projeto do IP3 feito. Anda-se a enganar o povo. Houve várias 
pessoas que me abordavam na rua a dizer assim: Senhor Presidente finalmente está a 
avançar o IP3. E é isto que eu não posso aceitar, é que se ande a enganar as pessoas dizendo 
que está a avançar o IP3 quando não está a avançar. Estão a ser feitas 11 milhões de euros 
de obra de requalificação num troço do IP3 que não tem nada a ver com o projeto futuro 
com que ficará o próprio IP3, e portanto, com este ritmo nós não teremos a ligação 
Viseu/Coimbra seguramente nos próximos 4 anos. Isto é que é lamentável, e aí é que eu 
gostava de ver a partidarite de lado e a defesa dos interesses dos viseenses. --------------------
Outra questão que gostava de abordar. Obviamente que temos que saudar as cavalhadas. 
Temos que saudar as Cavalhadas de Teivas pela persistência, pelo empenho, pela forma 
como a tradição se mantém designadamente a Dança da Morgadinha. --------------------------
Temos que saudar as Cavalhadas de Vildemoinhos pelo brilhante trabalho, pela tradição 
também, por toda a forma genuína que colocam nisto. Agora, é preciso repor a verdade. A 
verdade é que as Cavalhadas de Teivas e de Vildemoinhos tiveram o apoio da autarquia 
com a abstenção do Partido Socialista, esta é que é a realidade, esta é que é a realidade. 
Meus caros amigos, ninguém nas reuniões de câmara aprova apoios genéricos. Quando é 
aprovado o regulamento, é aprovado o regulamento. Agora, quando vai a Reunião de 
Câmara a Linha Revitalizar, leva uma listagem de todos os projetos e qual é o valor do 
apoio, isto é que foi, e reparem, essa listagem onde está o valor dos projetos e o valor do 
apoio não teve o voto favorável do Partido Socialista, é preciso pôr as coisas no seu lugar, e 
eu já mandei uma Ata da reunião do executivo para a Junta de Freguesia de Repeses e S. 
Salvador, para a Junta de Freguesia de S. João de Lourosa, e mandei também um extrato 
da Ata para as duas associações para que fique claro. As pessoas não podem dizer agora 
que apoiaram, porque não apoiaram. O voto do Partido Socialista na Reunião de Câmara 
foi abstenção, ponto final parágrafo. E o que esteve em causa foi votar um conjunto de 
apoios no âmbito do Viseu Revitalizar, nem sequer em algum momento o Partido Socialista 
solicitou que se autonomizasse aquela votação, e portanto, a verdade dos factos é esta, 
depois, obviamente que é um ato de hipocrisia não se aprovar uma iniciativa que se mete 
depois no rótulo das festas e festinhas, como se as Cavalhadas de Teivas ou as Cavalhadas 
de Vildemoinhos, ou as Marchas Populares, ou a Festa das Freguesias pudessem merecer 
este rótulo de festas e festinhas, mas a verdade é que depois na primeira fila lá estão 
sentadinhos, lá estão sentadinhos independentemente de terem apoiado ou não terem 
apoiado, e portanto, eu reporei sempre a verdade, esta é a verdade dos factos, o Partido 
Socialista não apoiou as Cavalhadas de Teivas nem as Cavalhadas de Vildemoinhos, e digam 
às populações das vossa freguesias que foi esta a posição, está em Ata, e está na 
documentação a listagem de todas as entidades que estavam a ser votadas e qual o valor da 
votação. Está reposta portanto a verdade em relação a estas matérias. --------------------------
Em relação a outras questões aqui colocadas. O Estádio Municipal do Fontelo já vai na 
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quarta fase de obras Senhor Deputado, e está aberto neste momento um concurso para ser 
colocado um novo relvado e para ser colocada uma nova Pista de Tartan e foi-nos pedido 
pelo Clube Académico de Futebol que adiássemos o lançamento da obra por causa de não 
comprometer a próxima época desportiva. Aquilo que nós fizemos com a Senhora 
Vereadora do Desporto, foi aceitar as razões do Académico, suspendemos, e iremos iniciar 
a obra de substituição do relvado, porque ele será totalmente substituído, iremos iniciar a 
obra da substituição da Pista de Tartan que têm que ser duas obras em simultâneo, mais 
canalizações novas, mais um sistema de armazenamento de água para a relva do Fontelo. 
Portanto, esta obra começará em maio para não prejudicar a época desportiva do 
Académico. Agora, eu entendo que, quem não vem denunciar os atrasos do IP3 depois é 
muito exigente em relação aos prazos, agora, a gestão é isto mesmo, provavelmente os 
senhores gostavam mais que o Presidente da Câmara não tivesse ouvido o Académico e que 
começasse as obras, e depois estavam aqui hoje a berrar a dizer assim: O Presidente da 
Câmara não foi sensível aos argumentos do Académico e está a fazer as obras prejudicando 
a época desportiva do Académico. Enfim, nós também já estamos habituados a esse tipo de 
atitudes. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao abate de árvores. É preciso ter lata. Olhe, a Câmara Municipal de Viseu tem 
neste momento um protocolo ativo com a Universidade de Trás os Montes e Alto Douro, 
com o envolvimento da Escola Superior Agrária de Viseu e com a Quercos, são estas 3 
entidades que suportam os nossos serviços ambientais da câmara, que em cada momento 
nos aconselham. Recordo que em junho do ano passado, 2018, a Quercos atribui em Viseu 
ao Prémio da Melhor Cidade com floresta urbana sustentável, não sei se recordam disso. A 
Câmara de Viseu tem uma política, cada vez que abate uma árvore planta dez, esta é a 
política que tem a Câmara de Viseu. Por outro lado, nós também não somos eternos, nós 
nascemos, crescemos e morremos, infelizmente as árvores também não são, aliás, antecipo 
já mais uma polémica, vou ter que mandar abater uma árvore, uma tileira do Rossio, 
substituindo-a por uma nova tileira, porquê? Porque está completamente seca, e se está seca 
tem que se substituir. As tileiras são árvores fantásticas, mas são árvores que têm um 
período de vida muito curto, agora, eu vejo aqui especialistas… eu não sou especialista desta 
área, agora, o que procuramos juntamente com a Senhora Vereadora do Ambiente, é 
estarmos assessorados por quem sabe, portanto, não mandamos cortar uma árvore por 
capricho. Só se abate uma árvore quando ela tem que ser abatida. Bem, se o Senhor 
Deputado Gonçalo Ginestal se tornou especialista e diz que há umas técnicas muito 
sofisticadas, enfim, gostava de o ter visto a dizer assim: Olhe na árvore tal os seus serviços 
deviam ter seguido uma outra política. Olhe, eu não vou entrar nesse pormenor porque não 
sei, eu suporto-me no bom trabalho dos meus serviços e nas assessorias que acho que não 
podia ter melhores. UTAD, Escola Superior Agrária de Viseu e Quercos, acho que era muito 
difícil ter uma assessoria tão boa como aquela que temos nestas matérias. ----------------------
A questão do lítio Senhora Deputada Graça Pinto. Eu acho que só temos que resolver 
quando tivermos o problema em cima da mesa. A única coisa que eu sei, e sei tanto como os 
senhores, é que o Governo autorizou fazer prospeção sobre o lítio em todo o país, em 
manchas que estão definidas. Eu acho que saber o que está debaixo do subsolo é importante. 
Depois ver-se-á que danos é que pode causar ou não se efetivamente existir. Amanhã vai 
haver trovoada, por exemplo, eu já hoje estou a dizer, vou tomar uma posição em relação à 
trovoada de amanhã? Não pode ser. Nós temos que estar atentos, e obviamente que estamos, 
achei muito razoável a posição do Partido Socialista, que não é bem aquela que têm tido na 
Reunião de Câmara sobre estas questões do lítio, mais uma vez têm que se coordenar 
melhor, porque de facto não estão bem sintonizados, e a verdade é que, quando a questão se 
colocar o executivo vai-se pronunciar sobre ela. Enquanto a questão não se colocar 
obviamente que não o faz. Já agora Senhora Deputada, nota-se que já não vem há uns 
tempos aqui, é que, esqueceu-se de verificar que desde 2017 que nós temos um plano 
aprovado na autarquia em relação às alterações climáticas, esqueceu-se disso. Olhe, até já 
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está em fase de revisão. Ele foi aprovado em 2017 e está em fase de revisão. A autarquia 
também tem um plano de contingência para a seca, com 5 fases, que também foi aprovado 
e que está neste momento em vigor. A autarquia tem neste momento em curso um projeto 
que já iniciou com os cobertos vegetais, substituição de alguns relvados por cobertos vegetais 
de espécies autóctones que depois serão autossustentáveis do ponto de vista do consumo da 
água. Está a ser desenvolvido e já com muitos resultados, a redução da utilização de água 
que não seja água que vem de captações próprias, e temos inclusivamente aquele projeto 
que esperamos que venha a ser aprovado por o Governo ou pela Comunidade Económica 
Europeia no âmbito da reutilização da água da ETAR de Viseu Sul para fins de limpeza de 
ruas e de regas de jardins, portanto, eu acho que sobre questões climáticas estamos 
conversados.---------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhora Deputada Filomena Pires, em relação ao semáforos do matadouro, não faz sentido 
porque a DGAL finalmente, acho que foram 8 meses só que a DGAL demorou a enviar a 
declaração de utilidade para podermos fazer a expropriação por utilidade pública do 
terreno que faltava, e portanto, nós neste momento temos essa obra adjudicada, pronta para 
avançar, temos as questões burocráticas porque não demos entrar pelos terrenos dentro 
antes de termos as devidas autorizações, e portanto, a questão do matadouro será resolvida 
com uma obra que está já tratada, e exatamente com o alargamento da via e com a colocação 
de uma rotunda.-----------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à Carta Patrimonial. O Concelho tem uma Carta Patrimonial, onde estão 
identificados os vários monumentos, fontes, fontenários, igrejas, e por aí fora. 
Inclusivamente a recuperação da Fonte S. Francisco não surge de um acaso, surge de um 
plano sistemático que estamos a desenvolver de recuperação do nosso património nas 
diferentes vertentes, e designadamente na vertente da azulejaria, e portanto, que fique bem 
claro.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Deputado Adolfo Pereira, trouxe aqui e bem, a questão dos animais, é que, 
ninguém é mais amigo dos animais do que nós. Podem ser tão amigos, mais não são. 
Efetivamente, desde que chegámos à Câmara, e já era uma boa prática que vinha de trás, o 
Município de Viseu há muitos anos, seja-se justo, há muitos anos que tem uma política de 
não abate dos animais. Tem uma política de recolha desses animais, o seu tratamento e 
depois a adoção, assim como tem uma política de recolha dos gatinhos, das suas 
comunidades, para serem esterilizados e devolvidos outra vez ao seu habitat natural. Esta 
sempre foi a nossa política. Por outro lado, temos um protocolo, temos a felicidade, é por 
isso que eu às vezes acho estranho porque é que só se vai buscar o cisco e não se vê a 
oportunidade. A Senhora às vezes até pode ter mau feitio, tem um bocadinho de mau feitio 
a senhora do Cantinho, mas é uma excelente senhora, faz um trabalho notável, faz um 
trabalho notável, e a verdade é que se nós não tivéssemos o Cantinho dos Animais em Viseu 
era muito mais complexo resolver o problema, temos que ser justos. A Câmara neste 
momento concede um subsidio de 70 mil euros por ano ao Cantinho dos Animais. Nós desde 
que chegámos à Câmara já vamos com 300 e tal mil euros de apoios ao Cantinho dos 
Animais, nos últimos dez anos, nós estamos a falar de 317.152 euros de apoio ao Cantinho 
dos Animais desde que nós chegámos e achamos que é um dinheiro bem empregue, porque 
no fundo estamos aqui a complementar o trabalho da autarquia com o trabalho de uma 
associação, isto é, é a sociedade também que está a assumir as suas responsabilidades e 
portanto, achamos que estamos no bom caminho. Há colegas de outras partes do país que 
ficam com pena de não terem uma associação como o Cantinho dos Animais, e aquilo que 
eu vejo às vezes, é os senhores tentarem desvalorizar esta questão. Já agora, só para 
informação do Senhor Deputado, nós no ano de 2014 entregámos no Cantinho dos Animais, 
e estamos a falar de receção de animais feita pelos serviços da autarquia, 486 em 2014; 561 
em 2015; 700 em 2016; 739 em 2017; 832 em 2018. De facto, tem havido um crescimento de 
recolha, há mais animais abandonados, e em determinadas épocas do ano ainda mais, agora, 
quero-lhe garantir que a política, aliás, é o Senhor Vereador João Paulo Gouveia que tem a 
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responsabilidade desta área, quero-vos garantir que a política que temos vindo a seguir é 
para continuar a ser seguida, o respeito pelos animais, assim como o respeito pelas pessoas 
que têm animais de estimação. A abertura do Parque Canino, que está pronto, portanto, é 
mais uma das obras que está pronta, daquelas que os senhores não querem ver, a verdade é 
que o Parque Canino é uma inovação que vai permitir às pessoas passarem a ter um espaço 
onde podem soltar os seus animais, os seus cães, e inclusivamente com um espaço para treino 
dos cães, com condições, com uma casa de banho também para os cães, assim como está 
previsto logo a seguir instalarmos uma no Parque Aquilino Ribeiro e outra no Parque de 
Santiago, e futuramente na reabilitação do Fontelo também a teremos para o efeito. 
Obviamente que isto vai ter uma contrapartida, que é pedir aos cidadãos um 
comportamento mais cívico ainda, isto é: É um direito ter um animal de estimação, mas 
também é um dever que o ter um animal de estimação não colida com o direito de eu passear 
na rua sem sujar os sapatos, ou do meu filho, eu não que já não tenho filhos pequenos, mas 
os filhos pequenos que vão para o relvado do Parque Aquilino Ribeiro não correrem o risco 
de saírem de lá sujos. Isto é uma questão de civismo. Também lhes quero dizer que a nossa 
Policia Municipal tem instruções, criadas as condições…á sempre uma perspetiva, e nós 
nunca temos uma perspetiva persecutória, primeiro criamos as condições e a seguir 
exigimos, é o que estamos a fazer. Aberto o Parque Canino vamos ser muito mais exigentes 
na fiscalização de quem tem animais de estimação. Não podem andar soltos, têm que andar 
com trela na via pública como sabem, e por outro lado se o dejeto é feito na rua, é preciso 
recolhê-lo, aliás, temos muitos espaços espalhados pela cidade com os respetivos sacos, e 
portanto, dizer ao Senhor Deputado que vamos continuar a seguir esta política que é natural 
em nós, esta causa nem é de esquerda, nem é de direita, é uma causa, e essa é uma causa 
nossa que ninguém nos tira essa causa, é também uma das nossas causas que contribui para 
a qualidade de vida do nosso concelho.-------------------------------------------------------------------
Acho muito interessante quando o Partido Socialista desculpa tudo ao Governo, mas sempre 
instigador em relação ao governo da autarquia, e nem estão atentos, governar uma 
autarquia como governar um país é encontrar soluções todos os dias, é termos uma 
determinada ambição, onde é que muitas vezes esbarra  a ambição? No limite do orçamento. 
E portanto, quando chegamos à conclusão que o limite do orçamento nos permite ter toda 
a ambição que precisamos, temos que ir à procura de outros meios financeiros para 
conseguirmos concretizar os objetivos, e os Senhores Deputados do Partido Socialista até 
deviam estar aqui a dizer assim: Muito bem fez o executivo em trazer hoje a esta Assembleia 
o alargamento da ARU que vai permitir que o espaço do Multiusos passe a estar dentro da 
ARU e por essa via poder ser candidatado a fundos comunitários, até deviam estar era a 
elogiar apostura e dizer assim: Fez muito bem Senhor Presidente da Câmara de não ter 
avançado com essa obra por meios próprios da própria autarquia, salvaguardando esse 
orçamento, porque tem agora uma cobertura com fundos comunitários através do IFRRU. 
Ficava-vos bem, em vez e de estarem sempre a cortar… olhem, eu prefiro demorar às vezes 
mais tempo e fazer bem, “depressa e bem não há quem” e portanto, prefiro e continuarei a 
seguir sempre esta política: -------------------------------------------------------------------------------- 
Primeiro, nunca inaugurarei obras que não estejam concluídas; ---------------------------------- 
Segundo, se tivermos que fazer um compasso de espera porque há mais uma informação 
que chegou e que é preciso incluir, vamos embora, porque, estamos a falar de obras que têm 
valores de investimento muito elevados, e estamos a falar de obras para os próximos 20 anos, 
e se estamos a falar de uma obra para os próximos 20 anos, ter mais meio milhão de euros, 
ou menos milhão de euros de investimento em 5 milhões não é assim tão relevante porque o 
prazo de amortização é mais prolongado, por outro lado, sabemos que as coisas ficam bem 
feitas.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por fim, dizer ao Senhor Presidente da Junta do Campo que não podia estar mais de acordo. 
A Festa das Freguesias é claramente um momento muito alto da vida do nosso concelho, 
onde todas as freguesias convivem durante aqueles três dias num espaço fantástico como é 
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o nosso Parque Aquilino Ribeiro. Só aquela abertura com 1500 pessoas a partilharem os 
seus lanches, enfim, todo o espirito que se viveu, enfim, acusem-me de fazer festas e 
festinhas, mas acho que estas tradições têm que continuar a ser preservadas e temos que as 
continuar a fazer. A Festa da Freguesias é já uma conquista e por isso é que já vai na 19ª 
edição, não fui eu que a comecei, já vem de trás e só lhe introduzimos mais algumas valias, 
assim como as Marchas Populares. Viseu viveria hoje sem as Marchas Populares? 
Seguramente que não viveria, aliás, se nós neste momento dissemos às associações, vamos 
deixar de fazer marchas… eu fui à Freguesia do Campo no sábado tomar café com os 
marchantes e vi bem o espirito, o verdadeiro espirito comunitário, de ver os filhos, os pais, 
os avós, pessoas da freguesia todas envolvidas num objetivo comum, é isto que me dá 
felicidade, e também me estimula, mesmo quando os velhos do restelo desta cidade 
procuram encontrar sempre os ciscos mesmo quando eles não existem, enfim, o sentir que 
estamos a fazer bem para as populações é o nosso fator de maior motivação.-------------------
Portanto, Senhor Presidente, eram basicamente estas questões que eu gostaria de abordar 
neste momento. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. A Mesa 
vai aqui assumir um aspeto, e pedia principalmente ao Senhor Presidente a compreensão 
em relação a esta situação. Tem a ver com o Deputado Rui Martins, e vou explicar o que é 
que aconteceu. O Deputado Rui Martins estava inscrito por parte do seu Grupo Municipal, 
entretanto também o Grupo Municipal do PSD também tinha inscrito o Senhor 
Representante da Junta de Freguesia de Viseu que teve que abdicar porque já tinham 
ultrapassado o tempo, e como o Deputado Rui Martins já tinha ido ali, pronto, houve esta 
confusão, e por isso, ele vai ter o uso da palavra, assim como nos comprometemos, não dando 
a palavra à Senhora Deputada da CDU, que não podia ter segunda vez o uso da palavra, 
mas ela tinha uma Recomendação, e tinha tido ali um problema na bancada e que nós vamos 
ler a Recomendação, até porque ela vai ser enviada ao executivo. Depois, temos aqui uma 
questão que também vamos colocar, mas estas duas questões, uma é a Recomendação ao 
Executivo Municipal, a Construção da Piscina Olímpica Pública, para satisfação das 
necessidades de treino  e competição dos nossos nadadores e que o projeto do futuro Viseu 
Arena, comtemple prioritariamente a utilização desportiva, constituindo-se como âncora e 
sede de acolhimento e trabalho dos clubes desportivos da cidade.---------------------------------
Esta Recomendação que foi entregue à Mesa também vai ser enviada ao executivo.----------
Em relação a outra situação, gostaríamos aqui de alertar a Assembleia para uma situação 
que é regimental, e por isso também está em discussão para além da intervenção do Rui 
Martins, os Senhores Vereadores do Partido Socialista invocaram, já tinham antes invocado 
o artigo 43º, antes pediram o uso da palavra não definindo concretamente, e eu, estávamos 
já em período de votação disse concretamente à Senhora Vereadora que estávamos em 
período de votação e como tal, até porque tinha havido esclarecimentos da parte do 
Deputado Rui Martins que entendia que o assunto tinha sido esclarecido e pronto, 
estávamos já em processo de votação, e não poderíamos dar o uso da palavra. Entretanto, 
depois da intervenção do Senhor Presidente da Câmara, o Senhor Vereador José Pedro vem 
invocar o nº5 do artigo 43 nomeadamente, a palavra é concedida aos Vereadores para o 
exercício do direito da defesa da honra ou consideração. Não pode a Mesa estar a avaliar, 
nem avalia a defesa da honra de ninguém não é, isto não pode fazer, não pode fazer situações 
de aferição. Foi dito claramente que os esclarecimentos que qualquer Vereador pode dar, 
não são defesa da honra, mas, segunda vez disseram que estão perante um problema de 
Defesa da Honra, por isso, a Mesa, e de acordo com aquilo que já existe e por analogia, 
sempre que um Membro da Assembleia Municipal considere que foram preferidas 
expressões ofensivas à sua honra ou consideração pode para se defender usar da palavra 
por tempo não superior a 3 minutos. Esta é uma situação genérica de analogia a este pedido 
de defesa da honra que está também aqui implícito, nós temos uma coisa genérica. Por outro 
lado, também queria dizer isto, qualquer Membro da Assembleia Municipal pode recorrer 
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das decisões do Presidente ou da Mesa. Nós Mesa, conversámos e entendemos que não 
podemos neste momento e clarificámos junto dos Vereadores do Partido Socialista que uma 
coisa são esclarecimentos, que no nosso ponto de vista não se enquadram aqui, mas, eles 
dizem que está em causa um processo de defesa da honra, a partir daí a Mesa não se pode 
pronunciar perante isto. Qualquer Membro da Assembleia pode, tem o direito de recorrer 
das decisões do Presidente ou da Mesa neste âmbito. Por isso o que é que nós íamos fazer? 
Primeiro, é um problema da Mesa que vamos assumi-lo, e já pedimos desculpa ao Senhor 
Presidente da Câmara, o Deputado Rui Martins tem o direito da palavra e tem esse uso da 
palavra, o Senhor Presidente da Câmara a seguir se entender referir algum aspeto da sua 
intervenção que não sei qual é, também tem o direito. A seguir temos o outro aspeto que é a 
questão dos Vereadores do Partido Socialista. Tem a palavra o Deputado Rui Martins. -----
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ MARTINS 
(PS): Reitero os meus cumprimentos. Só para tentar desmistificar tudo isto que se está a 
passar. Portanto, eu há pouco, e se isso for possível, na votação das Moções das Cavalhadas 
de Teivas e de Vildemoinhos, apresentámos uma declaração de voto… portanto, aquilo que 
foi feito deve ser apresentado, e portanto da nossa parte, da minha parte assumo 
inteiramente isso.---------------------------------------------------------------------------------------------
Caro Presidente Dr. Almeida Henriques, a aposta na cultura em Viseu revela uma reduzida 
aposta na promoção da criação artístico-cultural livre - popular, erudita ou de vanguarda - 
há uma obsessão pela programação e manifestação cultural(?), baseada sobretudo em 
eventos populares de animação urbana, com forte componente de marketing institucional, 
com enfoque sempre nas mesmas áreas - como o vinho – e envolvendo um lote restrito de 
agentes, “sempre os mesmos”! ---------------------------------------------------------------------------- 
Em Viseu verifica-se uma municipalização direta e indireta da atividade artístico-cultural! 
É notório, tudo dinamizado e controlado por um vereador. ---------------------------------------- 
Por exemplo, um assunto levado à última reunião de câmara. É pública a falta do apoio do 
Município à produção de uma longa metragem sobre Viriato. Nesta fase, após a sucessiva 
recusa de apoios financeiros significativos, contrariamente ao que fizeram outros 
municípios menos ligados à lenda de Viriato, o realizador Luís Albuquerque solicita apenas 
um pequeno apoio financeiro e a anulação das custas de licenciamento para a filmagem da 
cena final. É sua intenção que o filme culmine emblematicamente com a estátua de Viriato 
e o seu enquadramento na Cava de Viriato. Num processo que se tem arrastado com o 
Executivo e o seu vereador da cultura, mantém-se a recusa do apoio financeiro municipal 
ao filme. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na nossa opinião e da Vereação do PS, este filme romanceado sobre Viriato, não sendo um 
documentário histórico, continua a ser da máxima relevância para a projeção da lenda do 
nosso herói histórico, da Cava de Viriato e da cidade de Viseu. Sublinhe-se que já está 
assegurada a sua distribuição pela NOS Lusomundo Audiovisuais. No mínimo devia ser 
atendido este pedido de apoio! ---------------------------------------------------------------------------- 
Portanto, eu queria só dizer isto, e agradecer a vossa paciência. Muito obrigado. -------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Então 
dávamos a palavra ao Senhor Presidente da Câmara se assim o entender sobre esta 
intervenção, só para terminarmos o Período de Antes da Ordem do Dia. Tem a palavra o 
Senhor Presidente da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMAR A: Muito obrigado 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal. Com a tolerância democrática que tenho 
sempre, porque efetivamente gosto de a ter, portanto, sempre disponível para responder a 
todas as questões. Sinceramente, eu acho que trazer aqui e dizer que há uma 
municipalização da cultura no único município do país que tem um Programa Viseu 
Cultura que é sujeito a um concurso público em 4 categorias, que tem um júri isento, de 
pessoas de fora que fazem a avaliação, com uma seriação dos projetos, que depois são 
aprovados, num município em que mais de 90% da programação é feita por entidades 
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independentes, vir dizer que há uma municipalização da cultura, olhe isso nem tem resposta 
da parte do Presidente da Câmara, efetivamente, não tem resposta. Fale com os agentes 
culturais, fale com os agentes culturais todos envolvidos na vida cultural do nosso concelho. 
Fale por exemplo nos que vão estar envolvidos no MESCLA, que até aí, para termos um 
evento que substituísse os Jardins Efémeros, envolvemos toda a comunidade criativa do 
nosso concelho. Fale por exemplo com as instituições que usufruem do revitalizar no âmbito 
da cultura popular, e, olha, não há aqui baias, não há orientações, até porque eu sou também 
um livre pensador e sou uma pessoa democrática, e como tal o respeito. Acho que a Cultura 
é um pilar fundamental do desenvolvimento da estratégia deste concelho, 
fundamentalíssimo. Hoje Viseu, tem mais de 100 pessoas que trabalham a tempo inteiro no 
domínio da Cultura. Há 5 anos isto não acontecia. Hoje Viseu tem um Programa Cultural 
ao longo do ano inteiro que faz jus a outras cidades do país. Eu diria que Viseu hoje está 
entre as 5 cidades do país com uma melhor programação cultural, graças aos agentes 
também e graças aos apoios continuados da autarquia, graças à estabilidade da politica 
cultural. Agora, vir aqui questionar a autarquia porque não apoiou a filmagem? Olhe, 
porque nós antes de darmos apoios avaliamos, e desde logo o guião não está de acordo com 
aquilo que é a verdade histórica, e portanto, a autarquia não pode andar a apoiar um filme. 
Ou é um romance, ok, assumimos que é um romance, agora, não pode apoiar um filme 
histórico que não está, pelo menos no parecer dos nossos historiadores de Viseu, porque 
temos vários que trabalham connosco, que nos dizem que não está ali a verdade dos factos, 
e portanto, o município não apoia. Nós recebemos dezenas de pedidos por dia no município, 
e rejeitamos uma grande parte. O município não tem que andar a apoiar tudo e mais alguma 
coisa, além disso, se é um filme comercial, que se suporte no apoio comercial, que vá buscar 
patrocínios a outro lado. Portanto, estamos conversados sobre isso. Já agora o Senhor 
Presidente da Assembleia, eu vou pedir ao meu Chefe de Gabinete que vá ao município e 
traga para distribuir a todos os Senhores Vereadores, a todos os Senhores Deputados, 
Vereadores e Deputados, o extrato da Ata onde houve uma votação, dos votos favoráveis 
dos Vereadores do PSD e a abstenção dos Vereadores do PS, e que traga a listagem de todos 
os projetos que foram aprovados. Eu peço que distribua a toda a gente, que distribua à 
Comunicação Social. Qual honra, qual carapuça? Onde é que alguém ofendeu a honra de 
alguém? Eu não ofendi a honra de alguém nem nunca ofenderia em momento algum. Onde 
é que está a ofensa da honra de quem quer que seja, quando a verdade dos factos é: Há uma 
votação de uma linha que se chama Viseu Cultura, linha Revitalizar, Viseu Cultura, linha 
Revitalizar, vai à reunião de Câmara uma listagem de projetos que mereceram a aprovação 
do júri até ao limite da verba que estava definida, onde estava lá as Cavalhadas de 
Vildemoinhos, onde estavam as Cavalhadas de Teivas e mais um conjunto de projetos. 
Também não se consta que em algum momento tivessem pedido para autonomizar a votação 
dessas duas causas, portanto, há que assumir as responsabilidades, há que assumir as 
responsabilidades. Se não votaram a favor, se não votaram a favor têm que assumir as 
responsabilidades. Enganaram-se? Peçam desculpa. Se se enganaram peçam desculpa. 
Digam assim: Devíamos de facto ter autonomizado a votação. Agora, por amor de Deus, não 
venham agora tentar deitar areia para os olhos. Senhores Presidente de Junta de S. João de 
Lourosa, Senhor Presidente de Junta de Repeses S. Salvador, transmitam às vossas 
populações e levem a documentação. Eu vou pedir que a documentação lhes seja entregue. 
Digam às vossas populações, sem receio de ser desmentido, que o Partido Socialista não 
votou favoravelmente os apoios às Cavalhadas de Teivas e de Vildemoinhos, que isso fique 
bem claro. Não há aqui honras! Permita-me Senhor Presidente da Assembleia Municipal 
com todo o respeito institucional que lhe tenho e pela amizade que tenho por Vossa 
Excelência, que lhe diga, que não vou pôr em causa a sua decisão, é soberano, poderá tê-la, 
agora, eu não ofendi a honra de ninguém, eu limitei-me a trazer factos. Quando o Senhor 
Presidente da Assembleia Municipal dá a palavra em defesa da honra, quando o Presidente 
da Câmara não ofendeu ninguém, nem atacou a honra de ninguém, eu sinceramente não 
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posso ficar satisfeito, nem confortável. Peço desculpa, com toda a amizade que temos Dr. 
Mota Faria, com toda a amizade que temos. Eu não ofendi a honra de ninguém. Alguém me 
viu ofender a honra de alguém? Olhe, eu não ofendi a honra de ninguém, limitei-me a trazer 
aqui factos, e vou pedir que seja distribuída a documentação para que não restem dúvidas 
que o Partido Socialista não votou favoravelmente os apoios, mas esteve na primeira fila, 
esteve na primeira fila das cavalhadas, nos lugares institucionais, que eu nessas coisas não 
ponho nenhuma questão. Os Senhores Vereadores, têm lá o lugar institucional e por outro 
lado, estamos a falar de duas organizações, e este ruído eu já estou habituado, portanto, já 
nem ligo. Os Senhores Presidentes de Junta sabem que a organização das cavalhadas é uma 
organização independente, das associações respetivas, a câmara não interfere. Eu quando 
chego ao palanque indicam-me qual é o meu lugar e eu sento-me nele, certo? Portanto, as 
Cavalhadas de Teivas e as Cavalhadas de Vildemoinhos e todas as organizações que não são 
da autarquia, não somos nós os responsáveis pelo protocolo, que fique bem claro. Somos 
responsáveis pelo protocolo daquilo que são iniciativas da autarquia, não somos 
responsáveis pelo protocolo das iniciativas que são apoiadas pelo município, mas que são da 
responsabilidade das entidades. Sei lá! Quando o Teatro Viriato promove a sua 
programação ao longo do ano, o protocolo não é da nossa responsabilidade, é do CAEV. 
Quando as várias instituições, o Conservatório e por aí fora promovem as suas iniciativas, 
o protocolo não é da nossa responsabilidade, não somos nós que estamos a receber as 
pessoas, nem que as estamos a encaminhar, que fique bem claro, que é para não ficar às 
vezes aquela ideia, ai e tal, não me deixaram sentar na primeira fila e eu até queria estar na 
primeira fila para ficar na fotografia daquilo que não apoiei, ok. Que fique bem claro que 
nós não fazemos esse tipo de coisas. Muito obrigado. ------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Eu vou aqui esclarecer o Senhor 
Presidente da Câmara e toda a Assembleia sobre uma situação. Quando alguém invoca o 
exercício de um direito, de defesa da honra, de consideração, quando invocam um protesto, 
a Mesa não se pode pronunciar sobre esse pedido. É óbvio que eu tenho a minha opinião 
pessoal sobre isso. Há aqui esclarecimentos que no fundo têm que ser apresentados, é um 
mero esclarecimento, e que os Senhores Vereadores deveriam apresentar, agora, eu não 
posso fazer juízos de valor. Quando se pede e invoca-se a defesa da honra ou consideração, 
ou quando alguém pede um protesto, e depois não faz protesto nenhum, a Mesa não pode 
fazer juízos de valor. Eu não posso fazer juízos de valor, entendo que não há matéria, mas 
não posso fazer juízos de valor em relação ao que as pessoas estão a solicitar. Posso é a seguir 
entender que a final o protesto que foi pedido, a defesa da honra que foi pedida não estava 
de acordo, isso posso fazê-lo. O senhor pediu o protesto, mas afinal não apresentou nenhum 
protesto. Eu não posso fazer juízos de valor em relação a nenhum Senhor Deputado, em 
relação ao Senhor Presidente da Câmara e a nenhum dos Senhores Vereadores, não posso 
fazer nada disso, e por isso, em relação a isso, é sempre possível, e por isso tive o cuidado da 
primeira vez dizer à Senhora Vereadora que entendia que estavam esclarecidas as situações, 
que era um processo de esclarecimento, e fi-lo. As pessoas continuam a dizer que querem a 
defesa da honra e consideração, e por isso, é defesa da honra e consideração é muito mais, 
eu entendo também que o Senhor Presidente da Câmara apresentou aqui factos que têm 
que ser esclarecidos, mas são meros esclarecimentos internos do executivo camarário, agora, 
as pessoas continuam, e por isso compete ao Plenário e à própria Mesa avaliar a seguir a 
situação, se é ou não, agora, as pessoas pediram um direito que é regimental. A Mesa, e é 
consenso da Mesa nesse aspeto, não pode limitar esse direito, mas também a Assembleia, e 
por isso é que tivemos o cuidado de dizer isso, o Plenário e um Membro da Assembleia têm 
o direito do recurso também dissemos isso, agora, eu não posso fazer juízos de valor em 
relação a um direito regimental que alguém pede. A seguir, posso ser critico, agora, não 
posso fazer juízos de valor. ---------------------------------------------------------------------------------
Tem a palavra o Senhor Deputado Pedro Alves. ------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIP E DOS SANTOS ALVES 
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(PPD/PSD): Obrigado Senhor Presidente. Quero reiterar os meus cumprimentos. E é sobre 
esta questão da condução dos trabalhos que queria dizer aqui alguma coisa. Eu estava nesta 
Assembleia, ouvi a intervenção do Senhor Presidente da Junta sobre a questão das 
Cavalhadas e depois o Senhor Presidente da Câmara. A verdade é que, foram questões 
factuais, e de tal forma não é uma questão de honra que o Partido Socialista saiu em defesa 
política da posição do Partido na vereação. Não pondo em causa depois as questões da 
honra, isso depois cada um saberá lidar com ela, mas, a verdade é que, se a questão era de 
natureza da honra, não tinha havido aqui uma defesa de natureza política, e a situação é só 
exclusivamente política, e por isso, se as pessoas acham que devem fazer um juízo diferente, 
todos nós já percebemos que não há aqui nenhum juízo de valor diferente, aliás, há factos, 
há Atas, toda a agente já percebeu, acho que não valia a pena perder tempo com uma 
situação destas porque os factos são mais do que evidentes.-----------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: A situação é a seguinte, e para isso é 
que existe uma situação que é esta: As posições estão claras. Se os Senhores Vereadores 
entenderem apresentar que é necessário um esclarecimento, sujeitam-se também como é 
óbvio à análise critica de todo o plenário, a partir daí a posição, se entendem que estão 
perante um caso de defesa da honra, já foi explicado, terão que justificar perante o plenário 
que estão perante um caso de defesa da honra e consideração, e aqui Senhores Vereadores, 
colocava a questão: Estão perante um caso? Têm a palavra os Senhores Vereadores. --------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR VEREADOR JOSÉ PEDRO GOMES (PS): Bom Dia a 
todos. Senhor Presidente da Mesa, Caríssimos Membros da Mesa, Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Comunicação Social, Público. Agradeço desde 
já a palavra, e, nós queríamos reagir, tendo em conta que o Senhor Deputado Pedro Alves 
falou aqui em factos e Atas, é precisamente por haver factos e Atas que nós consideramos 
que a nossa honra foi atingida aqui, primeiro com a intervenção do Senhor Presidente da 
Junta de Repeses e S. Salvador e depois com a intervenção do Senhor Presidente da Câmara 
Dr. Almeida Henriques. O Senhor Presidente falou aqui em repor a verdade, eu venho 
também aqui denunciar essa mentira. Falou-se aqui em voto não favorável às Cavalhadas. 
Pode interpretar o nosso voto como quiser, mas não permitimos que esta mensagem passe 
para o público e para a comunicação social. Tentaram, mas nós não permitimos porque não 
foi nada disso que se votou. O PS tem uma posição sobre o Programa Viseu Cultura desde 
o inicio, aliás, até dissemos que este programa responde a vários constrangimentos que nós 
identificámos e que este executivo também identificou. Este programa cria transparência 
também, este programa torna este processo de apoio à cultura até mais credível, nós 
elogiámos isso, mas tem falhas, e nós ao longo deste mandato temos feito várias propostas 
de alteração deste programa e resultando na nossa posição global sobre o programa e sobre 
todas as linhas, tem sido a abstenção. Para dizer aqui também aos Senhores Deputados que 
no âmbito do Viseu Cultura nós temos votado o programa geral, temos votado as minutas, 
temos votado os projetos de decisão de cada linha, depois votamos também os novos projetos 
de decisão quando á alterações, e portanto, votamos a linha Animar, a linha Criar, a linha 
Programar e a linha Revitalizar, que têm sofrido alterações também ao longo dos anos, e 
não sei se se lembram, mas, as Cavalhadas, e até outros eventos semelhantes, ou seja, os 
apoios a estes eventos eram votados há uns anos isoladamente sem precisar do Viseu 
Cultura, e nós sempre aprovámos isso, o PS sempre louvou estes eventos historicamente, 
aliás, eu nem percebo qual é a dúvida em relação a isso, mas pronto, sendo preciso reiterar 
esse apoio, nós voltamos a dizer, nós valorizamos muito as Cavalhadas de Vildemoinhos, as 
Cavalhadas de Teivas,  aliás, até achamos… volto a dizer, nós valorizamos muito as 
Cavalhadas de Vildemoinhos e de Teivas, até acrescentamos o seguinte: Achamos que nem 
precisam do Programa Viseu Cultura para serem apoiadas, e portanto, se o PS um dia for 
executivo, se pertencer a este executivo com maioria, podemos também anunciar já que estes 
apoios nem precisarão do Viseu Cultura para existirem.--------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Vereador, a situação é assim: 
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Vamos aqui clarificar a situação, vamos ser claros em relação a isto. Eu acho que, disse 
defesa da honra e vamos ser claros, terá que perante a Assembleia ter consideração para 
explicar a situação. Tem 3 minutos para o fazer. ------------------------------------------------------
- O Senhor Vereador José Pedro Gomes retoma a sua intervenção dizendo: Se calhar também 
recomendava então perante os factos e perante as Atas, que a Ata da Reunião de 17 de maio 
fosse distribuída, essa duas páginas para perceberem o que foi votado, e para terminar 
lamentar apenas, o Senhor Presidente Almeida Henriques normalmente diz que em muitos 
assuntos que não gosta de vestir a camisola do PSD, é a camisola do cidade com a cor 
amarela e vermelha, mas hoje vestiu verdadeiramente a camisola do partido, e lamentamos 
que o PSD faça este número, mas pronto, quis fazer notícia disto.---------------------------------
E em relação ao Senhor Presidente de Junta também lamentar a sua intervenção, vamos 
acreditar que seja por desconhecimento de como isto funciona desde que existe Viseu 
Cultura, de como estes apoios são definidos desde que existe Viseu Cultura, e também 
quero-lhe dizer, pode também contar comigo, se mais ninguém o quiser fazer aqui, cá estarei 
sempre para o esclarecer. Era só. Obrigado. -----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Teodósio. 
Várias Senhoras e Senhores Vereadores bem como várias Senhoras e Senhores Deputados 
manifestam-se dos seus lugares não sendo percetível na gravação o que foi dito. -----------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: Qual é a figura? 
Protesto? É o Protesto? Desculpe lá. Foi feita uma intervenção perante este Plenário, certo? 
Qualquer Deputado tem o direito a seguir de pedir a intervenção. Quer dizer, então, vêm 
aqui falar da Casa da Democracia, e agora… um Deputado tem direito ao protesto, ou não 
tem? Nós demos a palavra para defesa da honra. Qualquer um Deputado não direito ao 
protesto? Quer dizer, então a democracia é só num sentido? Não, temos aqui Democracia e 
desde sempre a condução destes trabalhos foi correta e sempre foi dado nesse aspeto. A 
partir daqui um Deputado pediu também a figura regimental   do protesto, e tem direito a 
ele. Tem a palavra o Senhor Deputado Teodósio. -----------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓ SIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Já vi que o Partido Socialista está muito nervoso. É preciso uns 
calmantes. Não sei se os serviços aqui têm uns cházinhos e tal, se calhar era bom distribuir 
para a coisa amainar porque efetivamente está-se aqui a ferver num bocadinho de água no 
fundo do copo. Bom, eu pedi para fazer a intervenção como voto de protesto, no fundo para 
clarificar aqui uma coisa, é que para se fazer defesa da honra, é preciso ter-se honra, e ficou 
aqui claro que não há honra nenhuma…----------------------------------------------------------------
- Várias Senhoras e Senhores Vereadores bem como várias Senhoras e Senhores Deputados 
manifestaram-se dos seus lugares não sendo percetível na gravação o que foi dito.---------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio está bem? Agradecia 
silêncio. Pode continuar Senhor Deputado. -------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a sua intervenção dizendo: 
Se me deixassem terminar. Eles continuam muito nervosos, já vi, o cházinho não sai, é 
complicado. É assim: Estava eu a dizer, para se fazer defesa da honra, em primeiro lugar é 
preciso ter honra, e queria eu com isto dizer, é que, a justificação que foi dada, foi 
rigorosamente coisa nenhuma. A honra que vieram dizer é que tinham sido acusados, vejam 
lá, de não terem votado favoravelmente, e vieram aqui dizer que não votaram 
favoravelmente, ou seja, por palavras diferentes …---------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Os Senhores Vereadores não podem 
intervir, agradeço está bem? -------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques prossegue a sua intervenção 
dizendo: Ou seja, por palavras diferentes vieram dizer aqui que tinham feito o ato que aqui 
anteriormente lhes tinha sido dito. O Senhor Presidente da Junta de S. Salvador e Repeses 
diz que não houve voto favorável do Partido Socialista, o Senhor Presidente da Câmara veio 
dizer que não houve voto favorável do Partido Socialista para as cavalhadas, o Partido 
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Socialista vê-se com isto ofendido na honra, e vem aqui dizer que se absteve. Obviamente 
que a abstenção não é um voto favorável, e é isso que é preciso desmascarar, portanto… ---
- O Senhor Presidente da Mesa volta a intervir dizendo: Os Senhores Vereadores não podem 
intervir. Agradecia silêncio está bem? -------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques retoma a sua intervenção dizendo: 
Esta Assembleia efetivamente estava à espera que viesse ser feita aqui a prova de que houve 
uma votação favorável, e isso não aconteceu, portanto, vieram apenas aqui argumentar por 
qual foi a razão porque não votaram a favor. A razão fica com cada um. Se a razão era 
porque o papel era de uma cor ou era de outra, a gramagem era muito fina ou era muito 
grossa, isso é a argumentação porque fizeram o ato, agora, não foi desmentido aqui a 
informação sobre o ato. Foi votado favoravelmente? Não foi votado favoravelmente. O que 
nós estávamos aqui à espera, até parecia que mostravam uns papéis ou que havia umas Atas, 
que fosse mostrada aqui a Ata com o voto favorável. Portanto, o Partido Socialista não votou 
favoravelmente o apoio às Cavalhadas de Teivas, não votou favoravelmente o apoio às 
Cavalhadas de Vildemoinhos, como não votou favoravelmente o apoio a muitas outras 
iniciativas culturais, ponto. Isto é ofender a honra? Por amor de Deus! -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. O 
Senhor Deputado Alberto Ascensão, é também para um protesto? Tem a palavra. -----------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇ ALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores 
Senhores Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, e Público em geral. -------------------------------------------------------
Apenas para dizer que não é admissível que alguém afirme que outro alguém não tem honra. 
Os nossos Vereadores têm a mesma honra que qualquer de nós temos Senhor Manuel 
Teodósio. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Calma, calma, calma. -------------------------
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção dizendo: O 
senhor afirmou aqui que os Vereadores não têm honra. É só sobre isto que eu quero 
apresentar o meu protesto e dizer-lhe que, escusava bem de ter tido esta indelicadeza porque 
nós nunca tivemos esta indelicadeza para com os Deputados ou para com a Vereação ou a 
Presidência da Câmara Municipal. Com toda a consideração e amizade que tenho por si, 
tenho que lhe protestar pela forma como qualificou uma medida que só cada um tem a sua 
relativamente à honra. Já percebemos que há aqui muitas medidas da honra, mas, cada um 
tem a sua medida da honra e acima de tudo da consideração que é muito mais lato ainda do 
que a honra. Deixamos aqui o nosso protesto veemente pela forma como afirmou que não 
há honra por parte dos Vereadores. Têm a honra deles e foi ferida a honra deles através da 
forma como foi proferida a sua afirmação. Muito obrigado. ---------------------------------------
Queria só deixar mais esta nota. Isto não é um protesto, é um contraprotesto, e, era bom 
que quando alguém pede a palavra para protesto se percebesse na Assembleia, que eu 
escusava de ter feito alguns comentários marginais relativamente à condução dos trabalhos 
da Mesa. Se tivesse percebido que se tratava de um protesto que o Senhor Deputado Manuel 
Teodósio queria apresentar, que só depois de ele estar aqui é que se percebeu que era um 
protesto que ele queria apresentar. Muito obrigado e as minhas desculpas pelos comentários 
laterais relativamente à condução dos trabalhos. -----------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado… -------
O Senhor Deputado Manuel Teodósio Martins Henriques do seu lugar solicita a palavra. -----
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: É… tem a palavra. -----
----- VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO MANUEL TEODÓ SIO MARTINS 
HENRIQUES (PPD/PSD): Senhor Presidente, eu já faço parte desta Assembleia há vários 
anos. Nunca em circunstância alguma eu fiz intervenção dirigida à pessoa “A” ou à pessoa 
“B”, sempre fiz debate político, debate partidário, eu sempre falei no Partido Socialista, 
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sempre falei no nome dos outros partidos, nunca desci ao nível pessoal, o mesmo aconteceu 
ao contrário, houve umam única vez que houve um Senhor Deputado que por acaso hoje 
até é Vereador e grande amigo meu que foi por aí e a seguir pediu desculpas, porque não 
era efetivamente essa a situação, portanto, a honra que estamos aqui a falar é a honra do 
Partido Socialista. Estar a pessoalizar as coisas, a dizer que levo para aí, o passado fala por 
mim, infelizmente os cabelos brancos provam que já ando cá há algum tempo, mau para 
mim, obviamente, mas, essa questão eu não posso aceitar. Agora, querer desviar a atenção 
do debate para que, há aqui ofensa ou questão pessoal, isso jamais aconteceu. O que aqui 
foi feito, é que eu comecei a falar e fui interrompido, e ainda bem que há gravações, podem 
ouvir, e eu fui interrompido, e ainda por cima, para não haver dúvidas eu voltei atrás, ao 
início, porque eu disse que as coisas não podem ser  descontextualizadas para não terem 
interpretação errada, e o que foi dito foi que, foi pedida a defesa da honra, e que para isso 
era preciso que se fizesse depois a prova da honra, e o que se viu aqui, é que não foi 
desmontado nada, não foi entregue nenhum comprovativo de que o ato tinha sido diferente, 
portanto, não querendo criar aqui factos pessoais de abaixamento porque comigo não têm 
sorte, porque eu jamais e em circunstância alguma e qualquer que seja o fórum, e há aqui 
gente a conhecer-me há muitos anos, eu faltei ao respeito a quem quer que seja, e por norma 
também não me faltam ao respeito, porque no dia que me faltem ao respeito eu também sei 
falar curto e grosso, não estão habituados é a conhecer-me essa façanha aqui, agora, não 
venham pelas questões pessoais porque é o caminho errado, e isso eu não posso admitir de 
forma alguma. Aqui o que se fala é o Partido Socialista, a defesa da honra do Partido 
Socialista, a intervenção que eu aqui fiz e que desmontei, é que efetivamente provou-se que 
não houve ofensa de honra nenhuma. Não é das pessoas, é do Partido Socialista, e eu sempre 
me referi aos partidos e ao debate das ideias, e não desço ao campo pessoal rigorosamente 
em circunstância alguma, e se houver alguma Ata em que isso aconteça, na próxima 
Assembleia Municipal apresentem-ma aqui e eu depois me calarei. ------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. 
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia cumprindo as regras regimentais, 
e agradecíamos a colaboração de todos. -----------------------------------------------------------------
Antes do início dos trabalhos da Ordem do Dia, cumpre recordar todos os Membros da 
Assembleia da obrigação de cumprimento do disposto na Resolução do Tribunal de Contas 
n.º 14/2011, nomeadamente o seu Artigo 15.º.---------------------------------------------------------- 
Assim, alertam-se todos os Senhores. Deputados para a importância da sua permanência na 
sala durante os trabalhos especialmente no período das votações. --------------------------------
Dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para tratar do Ponto Um (1) 
da Ordem de Trabalhos Informação Municipal, e informava também que, 
independentemente do resumo que foi acordado por todos e que vai ser feito pelo Senhor 
Presidente da Câmara, a Informação do Senhor Presidente foi divulgada a todos os 
Senhores Deputados e constará integralmente da Ata da Sessão. ----------------------------------
Por isso, dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para o Ponto Um (1) da Ordem 
de Trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- TRINTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito  obrigado. Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Membros da Assembleia Municipal. Antes de abordar os 
temas que trago aqui nas informações e que estão na posse dos Senhores Membros da 
Assembleia Municipal, só dizer ao Senhor Presidente da Assembleia que, enfim, este clima 
que viu aqui, eu já estou habituado a ele, porque há dois anos que convivo com esta triste 
realidade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em segundo lugar dizer que, as camisolas que eu visto são as camisolas do concelho. Visto 
a camisola das Cavalhadas de Vildemoinhos, visto a camisola das Cavalhadas de Teivas, e 
quando entendo que devo votar a favor voto a favor, quando entendo que voto contra, voto 
contra, e que eu saiba nunca uma abstenção se transformou num voto a favor, e portanto, 
se calhar devia ter pedido ao Zé Mágico para vir aqui, e talvez o Zé Mágico conseguisse 
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transformar a abstenção num voto de apoio. A verdade é que o Partido Socialista não apoiou 
nem as Cavalhadas de Vildemoinhos nem as Cavalhadas de Teivas, estes são os factos que 
ficam para o futuro.------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao Ponto, não vou falar sobre a questão das Urgências, do Centro Oncológico e 
do IP3 porque já falei, e portanto, não vou estar agora a repetir os argumentos que já 
utilizei, que são do conhecimentos de todas as Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. 
Irei sim falar, sobre a questão da Educação, que dentro dos domínios da Descentralização 
de Competências é do meu ponto de vista das matérias mais importantes, e naquelas onde 
efetivamente nós podemos marcar a diferença, nós municípios, como já o provámos ao nível 
do pré-escolar e do ensino básico,  mas, de facto, nós continuamos em processo negocial com 
o governo no sentido de encontrarmos uma plataforma que não seja lesiva para o município, 
porque olhamos hoje para trás, e verificamos que, a transferência do governo no domínio 
dos transportes é metade daquilo que hoje investimos em transportes, que as transferências 
do governo no domínio da alimentação escolar é menos de metade daquilo que nós hoje 
investimos na alimentação escolar, e portanto, não podemos aceitar de cruz a competência. 
Gostava também de falar aqui, porque este assunto ainda está na Ordem do Dia, das queixas 
apresentadas pelo Partido Socialista sobre os outdoors. A verdade é que a Comissão 
Nacional de Eleições erradamente foi num caminho, e o Tribunal Constitucional veio-nos 
dar razão. É importante que se saiba aqui neste órgão político que, o Partido Socialista 
utiliza queixas ao Ministério Público, e que utiliza queixas à Comissão Nacional de Eleições 
para tentar achincalhar a atividade do executivo. Agora, nós nunca ficamos de braços 
caídos, lutamos sempre para que a verdade venha ao de cima e ela aí esteve. A queixa ao 
Ministério Público foi arquivado, aliás, chegou-se à conclusão que apresentaram queixas já 
depois do facto já não existir, chegamos a este ridículo, quando os políticos já apresentam 
queixas ao Ministério Público por razões de lana-caprina, e a queixa à Comissão Nacional 
de Eleições que depois viu-se o desfecho que teve. ---------------------------------------------------- 
Gostava também de referir que estivemos presentes no Portugal Smart Cities Summit, e que 
levámos connosco basicamente muitos dos projetos que neste momento estão a ser 
desenvolvidos no âmbito da inteligência urbana, e destacar aqui este projeto do Orçamento 
Participativo inclusivo. É um projeto emblemático do ponto de vista mundial. Nós estamos 
a utilizar no nosso Orçamento Participativo pela primeira vez a nível mundial numa 
parceria entre o Município a Associação de Paralisia Cerebral, e a Federação Nacional, mais 
o Centro de Competências da IBM, uma tecnologia que permite que todos possam votar 
autonomamente. Tenham paralisia cerebral, sejam cegos, enfim, eu acho que isto é algo de 
relevante do ponto de vista da política inclusiva do concelho e também da vertente 
tecnológica ao serviço do bem-estar das pessoas e da igualdade de direitos. --------------------
Referir também que o Senhor Vereador João Paulo Gouveia esteve recentemente em nome 
do município a assinar o “Cooperative Streets”, que é um projeto europeu onde nós estamos 
envolvidos, onde inclusivamente o nosso Viriato, lá está, a tal questão de andar sempre à 
procura onde é que estão as janelas de oportunidade para financiarmos os projetos. É aqui 
no “Cooperative Streets” que uma parte do nosso projeto de adaptação da via onde vão 
circular os futuros veículos autónomos elétricos Viriato, é através daqui também que 
conseguimos ir buscar uma comparticipação de 50% para o investimento que não estava 
prevista e que assim passou a estar. Este é um trabalho que fazemos no dia-a-dia e que 
também nos permite estar em mais uma rede que integra 27 entidades parceiras, entre as 
quais 12 municípios portugueses, o único do Interior por sinal é Viseu, e que, estamos a falar 
de um projeto de 31 milhões de euros para estas várias situações que estão a ser 
desenvolvidas. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Gostava também de falar hoje do nosso Aeródromo. Há pessoas nesta sala, nesta 
Assembleia, que há cinco anos atrás, quando este Presidente da Câmara e este executivo 
ainda no mandato anterior assumiam o Aeródromo como um vetor estratégico do 
desenvolvimento do nosso concelho e da nossa região, diziam que o Presidente da Câmara 
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iria ficar a ver passar os aviões. Eu acho que quem ficou a ver passar os aviões foram 
exatamente essas pessoas, porque se prova hoje, e estou a olhar ali para o Senhor Presidente 
da Junta que viu com orgulho quando há poucos dias assinávamos um contrato, mais um 
contrato depois de termos trazido para Viseu o GPIAA onde hoje se faz a investigação dos 
acidentes aeronáuticos, depois do reforço que fizemos da vertente da Proteção Civil, que 
agora ainda ficará mais reforçado com o novo quartel, com o CDOS/CNOS, esperamos que 
o governo honre a palavra e que efetivamente nos permita fazer a candidatura ao POSEUR  
para mais um edifício que ficará contíguo ao quartel para a área da Proteção Civil, portanto, 
no fundo, toda a área da Proteção Civil ficará a funcionar no Aeródromo, a evolução dos 
seus movimentos,  um Aeródromo que passa de 273 movimentos por ano, para 10 mil 
movimentos, é só este o salto que demos entre 2014 e 2018, enquanto outros andam a 
apregoar que querem ter um aeroporto, nós vamos fazendo o nosso percurso, trabalhando 
todos os dias e pondo mais uma valência, e o nosso plano estratégico que também na altura 
chegou a ser criticado, a verdade é que ele existe, e permite-nos hoje estarmos a concluir, se 
Deus quiser, a parte da Proteção Civil, termos hoje uma Escola de Aviação em Viseu que 
começará a lecionar os seus primeiros cursos no mês de setembro, e mais uma vez, 
infelizmente, sem a intervenção da nossa oposição que de facto pouco ajuda. A verdade é 
que neste momento o investimento feito pela Câmara no Aeródromo já andará muito perto, 
eu pus aqui na informação um milhão e meio, mas depois fui fazer as minhas contas e nós 
já temos neste momento investidos no Aeródromo quase 2 milhões de euros. Eu acho que é 
um investimento com retorno, aliás, ainda amanhã terei que sair a seguir à Reunião de 
Câmara para ir a uma reunião, participar numa mesa redonda em Cascais, e utilizarei a 
linha aérea que hoje temos também à nossa disposição que na altura também foi tão 
criticada e hoje felizmente, é também mais um domínio. E se este investimento é 
estruturante, outros também o são, e o Gabinete do Investidor continua a apoiar projetos 
de investimento, já vamos em 56 projetos de investimento apoiados pelo nosso Gabinete do 
Investidor, e ainda há poucos dias inaugurava a Aldi, na Estrada de São João da Carreira, 
como ainda há muitos poucos dias estava na Habidecor a inaugurar uma fábrica, recordo 
que esta é a terceira fábrica da Habidecor, a primeira foi em Viseu, a segunda foi para 
Tondela e esta está em Viseu felizmente, criando postos de trabalho, riqueza e dinâmica, 
como ainda há poucos dias também estava presente num projeto mais pequeno com o Grupo 
Your em Viseu, que se instala na nossa cidade depois de ter aberto em Lisboa, Cascais e 
Porto, enfim, estes são trabalhos que vamos fazendo todos os dias, a verdade é que olhamos 
para os números do desemprego e eles falam por si, olhamos para os jovens que vão 
encontrando oportunidades em Viseu, e eles também falam por si, designadamente nos 
vários Centros de Competências que temos. Já agora referir, quando às vezes se tenta 
desvirtuar o tecido empresarial do Concelho de Viseu, e acho que isto até é quase um 
atestado de menoridade às empresas que temos, vejam-se os resultados do PME Excelência, 
que teve em 2018, “só” 27 empresas do Concelho de Viseu, o que representa 43% da 
totalidade das empresas que tiveram esta distinção ao nível de todo o Distrito, portanto, 
onde é que está a falta de peso económico do nosso concelho nos diferentes contextos, mas 
enfim, às vezes é preferível tentar desvirtuar o trabalho que nós vamos fazendo, e sobretudo 
o trabalho que os empresários vão fazendo, porque as coisas não caem do céu, vão 
aparecendo, e felizmente que vão aparecendo e vão sendo benéficas para a população.------  
Aproveitar também para refrescar aqui um pouco a memória da nossa oposição, que está 
sempre a tentar fazer passar a ideia da falta de obra, enfim, eu já lhes disse para tirarem 
uns dias largos, umas semanas largas e que visitem as mais de mil obras que temos nas 
freguesias. Ainda há dias, em Vila Chã de Sá, inaugurávamos o novo relvado do Vila Chã 
num investimento de quase 300 mil euros, mais recentemente estávamos em São Pedro de 
France a inaugurar um Parque Infantil para as crianças daquela freguesia que também têm 
direito, e já este ano investimos quase meio milhão de euros em diversas obras nas freguesias 
de Repeses e São Salvador e em São João de Lourosa. -----------------------------------------------
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Em 2019, transferimos 1,2 milhões de euros para as freguesias, no âmbito do protocolo de 
delegação de competências, olhando para as delegações de competências que hoje estão na 
lei, grande parte delas já nós as praticávamos há vários anos, há uma outra que não estava, 
mas a verdade é que já há vários anos, mesmo antes de haver lei que nós já o estávamos a 
fazer. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Gostava também de referir as 22 empreitadas neste momento em curso no âmbito da água 
e do saneamento de Viseu, e que são extremamente relevantes. Uma dessas intervenções diz 
respeito à construção das novas condutas do reservatório de Vale de Fachas a Rio de Loba, 
um investimento que ronda os 160 mil euros e consiste na substituição das condutas 
existentes numa extensão de aproximadamente 6 quilómetros. ------------------------------------ 
Em todas as freguesias, repito, em todas as freguesias, estão obras em curso, obras para 
serem inauguradas, e esta é que é a realidade. O importante é que possamos continuar a 
servir as nossas populações, aliás, hoje se fizéssemos o mapa do Concelho de Viseu para 
referir até aspetos que muitas vezes são desvirtuados, já ultrapassámos os 300 km de 
estradas reparadas, pavimentadas ou feitas. Isto dá para ir daqui a Lisboa, dá para ir daqui 
a Lisboa em estradas pavimentadas. Também sabemos fazer estradas entre outras coisas, e 
portanto, é um trabalho que temos feito em conjunto e designadamente com os 25 
Presidentes de Junta das nossas freguesias, eles estão aqui todos, e sabem que este Presidente 
da Câmara não discrimina, trata todos os Senhores Presidentes de Junta em pé de 
igualdade, com o respeito institucional e também com a amizade que felizmente fomos 
construindo ao longo destes tempos. --------------------------------------------------------------------- 
Também no domínio dos Bairros, não deixa de ser investimento também nas freguesias. --- 
No Bairro da Balsa aprovámos um contrato-programa com a Habisolvis, vamos fazer a 
requalificação e a parte ambiental destes 3 edifícios, obviamente que também aqui andámos 
à procura dos fundos comunitários e fomos aprovar uma candidatura de fundos 
comunitários que nos permite termos um investimento de 750 mil euros, com contrapartida 
do município de 222 mil euros o que significa que o resto é fundos comunitários, assim como 
a Urbanização do Viso Sul, aqui já não com fundos comunitários, recentemente com o 
projeto aprovado de meio milhão de euros de obra de requalificação desta urbanização, e 
esta obra vai requalificar  passeios, abate de árvores e plantação de novas para 
cumprimento das acessibilidades enfim, todos estes melhoramentos que temos vindo a fazer 
nos nossos vários Bairros, muitos deles dos anos 50 e dos anos 60. Também já hoje aqui 
falámos do Viseu Arena, e facto permite-nos neste momento também dizer que o projeto 
está concluído e em fase de concurso exatamente para podermos ficar dotados de uma 
infraestrutura fundamental para todos nós, e já agora referir que ainda à dias entrou em 
obra o Pavilhão Cidade de Viseu com a sua qualificação, entrou também o campo de 
Jugueiros que será feito na escola mas também para serviço da comunidade, e com esta 
filosofia que temos muito utilizado de que, sem que construímos uma infraestrutura, seja 
um parque infantil ou um campo, procurar fazê-lo para usado pela escola mas também pela 
comunidade, isto é, o parque infantil procurando colocá-lo na proximidade de uma escola, 
como ainda à dias também em S. João de Lourosa o fazíamos, para que também possa ser 
usado pelas duas vertentes.---------------------------------------------------------------------------------
O Pavilhão Cidade de Viseu neste momento está a sofrer obras de beneficiação no valor de 
220 mil euros, onde inclusivamente se está a substituir o fibrocimento que estava nas zonas 
sociais do pavilhão, assim como a parte dos balneários e por aí fora.-----------------------------
Referir também que no âmbito do Centro Histórico nós deliberámos e implementámos o 
Centro Histórico para fruição das pessoas, agora à sexta e sábado está fechado o trânsito à 
noite, para que efetivamente os cidadãos possam usufruir do nosso Centro Histórico, e já 
agora referir que, contínua em bom ritmo a lógica de reabilitação dos edifícios, a transação 
de edifícios, aliás, são já 450 os edifícios que foram transacionados, grande parte deles em 
fase de reabilitação ou já reabilitados, isto num universo de 1100 edifícios no âmbito da 
ARU o que representa mais ou menos 42% dos edifícios da ARU que foram transacionados, 
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e obviamente que isto acontece graças às políticas autárquicas, isto não cai do céu, são coisas 
que acontecem porque efetivamente se criam condições para o efeito.----------------------------
Gostava também de destacar e aqui também, felicitando a Senhora Vereadora do Ambiente  
a Green Week, que tivemos de 13 e 17 de maio permitiu que vários espaços da cidade fossem 
palco de muitas atividades de sensibilização dos nossos jovens para as questões ambientais, 
sensibilizando-os para a nossa ETAR de Viseu Sul, onde por exemplo, só no pré-escolar 
passaram este ano por lá 900 alunos do 4ºano para além de todo este trabalho que foi feito 
no âmbito dessa semana, em que foi fantástico verificar os alunos mais velhos ao nível dos 
11º e 12º anos a darem aulas aos alunos mais pequenos e ao mesmo tempo fazendo esta 
sensibilização para as questões ambientais, e portanto, gostava de realçar este trabalho, e já 
agora, dar os parabéns também à Senhora Vereadora, o Fundo Ambiental fez-nos uma 
referência de uma boa prática que nunca se tinha seguido, designadamente neste projeto 
inovador que foi os novos cobertos vegetais, criticados, mas hoje felizmente parece que as 
pessoas já começam a entender que faz sentido esta substituição de pequenas  fatias de relva 
por cobertos vegetais que sejam mais autossustentáveis.---------------------------------------------
Na questão do triângulo, como eu lhe costumo chamar, o triângulo virtuoso da Educação, 
Cultura, e Desporto, também realçar que fizemos a Gala de Mérito para os nossos jovens 
estudantes, com 335 alunos distinguidos, das várias escolas, dos vários agrupamentos e 
também do ensino privado, e referir que são mais 84 alunos do que no ano passado.--------- 
Gostava de também de referir aqui e não podia deixar de fazer uma referência às  
“Escolíadas”, acho que é um bom projeto educativo/cultural que honrosamente estivemos 
tão bem representados através da nossa Escola Viriato, e dizer à Senhora Vereadora do 
pelouro da Educação que de facto é uma área que vamos continuar a dar o nosso apoio 
porque acho que o envolvimento das nossas escolas neste projeto faz muito sentido.----------
No Desporto, voltámos a acolher um evento de referência nacional.------------------------------ 
Os 2ºs Jogos ANDDI Portugal, que decorreram em Viseu ao longo de 3 dias, contaram com 
cerca de 600 participantes, tivemos também a 3.ª edição do Viseu Triathlon que contou com 
cerca de 260 atletas, a 3.ª edição do Viseu Police Challenge, e há aqui um traço comum, são 
tudo iniciativas apoiadas pelo município, mas desenvolvidas pela sociedade, o que é muito 
relevante. É preferível que seja de facto as instituições, as associações, as federações a 
fazerem o seu trabalho com o suporte continuado e permanente por parte do município. ---
Gostava também de dar nota às Senhoras e aos Senhores Membros da Assembleia que 
voltaremos a ter a Volta a Portugal, desta vez o início da Volta a Portugal começa em Viseu, 
e também já agora deixar a informação que concluímos a obra, lá em cima para já, na 
VISSAIUM, na Incubadora VISSAIUM, onde também estamos a incubar a Autoridade 
para a Prevenção e o Combate à Violência do Desporto que já está a trabalhar em Viseu, 
tendo recebido há poucos dias o oficial da PSP Rodrigo Cavaleiro, que tutela este organismo 
criado pelo Governo, e que efetivamente começámos por desenvolver este espaço com um 
investimento do município, aliás, foi a contrapartida também que demos, para já no 
VISSAIUM depois será uma mais-valia que irá para o Centro Histórico.------------------------
Na Cultura, empreendemos, enfim, todo o Programa do Viseu Cultura, aquele tal programa 
que enfim, que permite afirmar que, dos 1,2 milhões de euros de financiamento direto ao 
Viseu Cultura, nenhum dele tem o apoio dos Vereadores do Partido Socialista. Convém que 
se refira que 1,2 milhões de euros de apoio do Viseu Cultura, nenhum deles tem o voto 
favorável do Partido Socialista, e é bom que se saiba, que é para cada uma das instituições, 
sejam elas quais forem, saberem quem é que vota a favor e quem é que não vota a favor. --
Gostava também de realçar no âmbito da Política Cultural, enfim, esta lógica da partilha 
de livros na Glorieta do Jardim Tomás Ribeiro, gostava também de realçar que no Dia 
Internacional dos Museus lançámos algo de inovador do ponto de vista nacional, que foi o 
Polo Virtual do Museu de História da Cidade, e ao mesmo tempo o Viseu 360º que acaba 
por fazer com que efetivamente sejamos um dos primeiros municípios a ter também uma 
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abordagem museológica através da Realidade Aumentada, no fundo dentro do projeto que 
temos do “smart tourism”, e com a valorização efetiva desta vertente. -------------------------- 
Gostava também de realçar a criação do nosso Polo Arqueológico, demos de facto aqui um 
passo fundamental na salvaguarda e gestão do património cultural de Viseu. Aliás, neste 
momento quero também dar nota que o Viseu Novo SRU já está a funcionar no 1ºandar do 
edifício do Banco de Portugal, portanto, é aí que está neste momento a funcionar a SRU, já 
detida a 100% pela Câmara de Viseu, o que permitiu libertar o espaço da Casa do 
Miradouro onde estão a ser já depositadas devidamente catalogadas, para que possam ser 
estudadas e analisadas todas as peças do nosso Polo Arqueológico, portanto, um objetivo 
que, aliás, o Capitão Almeida Moreira tinha, e que 100 anos depois é concretizado não por 
ele, mas por nós, porque achamos que aquele legado fazia sentido, e portanto, dar aqui esta 
nota muito importante do ponto de vista da política que temos de salvaguarda do nosso 
património, não fazia sentido que os caixotes do nosso património estivessem espalhados  
por garagens por esse país fora, sem muitas vezes sabermos onde é que ele estava, enfim, 
aqui seguimos uma política, criámos condições para que esse património esteja onde ele tem 
que estar, exatamente em Viseu, no Polo Arqueológico e com a possibilidade de os nossos 
historiadores poderem ter aqui à mão de semear a possibilidade de fazerem o estudo dessas 
mesmas peças.-------------------------------------------------------------------------------------------------
Referir também que durante este período tivemos também os 20 anos de evocação do Teatro 
Viriato e com a peça do Paulo Ribeiro,  A Reposição, também a comemoração do 2 de Maio 
que efetivamente fazemos todos os anos numa festa que reuniu muitos viseenses e visitantes. 
Também os Tons da Primavera, com o seu Festival de Street Art, voltaram a ter o sucesso 
que todos conhecemos, e também o Solar do Vinho do Dão acolheu a gala do “Prémio Cinco 
Estrelas Regiões”, que distingue marcas, produtos e serviços com grande destaque a nível 
regional. Foi a primeira vez que o evento se realizou fora de Lisboa, e alguns dos nossos 
ícones foram classificados como “Cinco Estrelas”, a Feira de São Mateus, pelo segundo ano 
consecutivo, o linho de Várzea de Calde, o prato típico Rancho à Moda de Viseu, o doce 
Viriato, e a Sé Catedral, que acabam por ser ícones nossos, que foi muito agradável verificar 
que foram reconhecidos. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Também no ano em que Viseu se assume como “Destino Nacional de Gastronomia”, a 
agenda anual de eventos abriu portas a uma iniciativa inédita: o “Viseu Sabe Bem”, um 
festival de comida saudável e hábitos de bem-estar, virado exatamente para uma lógica inter 
familiar, num ambiente fantástico que também se viveu no Parque Aquilino Ribeiro, que 
foi o berço desta estreia, e penso que é uma iniciativa que veio para ficar. ---------------------- 
Este foi o primeiro evento gastronómico da cidade, inteiramente dedicado às temáticas da 
healthy food, das novas tendências vegetarianas e vegan, aos produtos de agricultura 
biológica, integrada ou de produtores locais, assim como de boas práticas de saúde e bem-
estar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Ainda no domínio da gastronomia, nos dias 8 e 9 de junho, o Solar do Vinho do Dão, em 
Viseu, recebeu a 4.ª edição do Dia Nacional da Gastronomia, que até aqui se tinha realizado 
no litoral e que pela primeira vez se realizou no interior do país, com a presença de mais de 
10 mil pessoas e das várias confrarias do país. ---------------------------------------------------------
Destaco ainda e deixo aqui o convite de 1 a 7 de julho para o MESCLA, que está aí, à porta.  
Promovido pelo Município e pela VISEU MARCA, põe em especial destaque na sua 
programação “um autêntico caleidoscópio” de projetos culturais e talentos “made in Viseu”, 
com a participação de dezenas de artistas e coletivos radicados na cidade de Viseu, abrindo-
se ainda a nomes nacionais e internacionais, em diferentes áreas de expressão. ---------------- 
Das esculturas de luz às instalações sonoras, das músicas de diferentes paisagens à 
diversidade do teatro, do novo circo ao café concerto, da poesia ao conto e à literatura de 
viagens, da fotografia ao cinema de animação, das oficinas aos roteiros, o MESCLA promete 
marcar (e acelerar) o ritmo de Viseu durante os primeiros 7 dias do mês 7. -------------------- 
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Deixo ainda, e fica o convite, para que não digam que não são convidados, que efetivamente 
hoje à noite fazemos a apresentação da edição deste ano da Feira de São Mateus, às 21:30. 
Por fim, não deixar de realçar, e, estava aqui, exatamente a vertente destes eventos que 
tivemos neste últimos dias, designadamente a Festa das Freguesias, as Marchas, as 
Cavalhadas de Teivas e Vildemoinhos, enfim, tudo trabalho nesta seleção que vou 
procurando fazer e trazendo com alguma minúcia a esta reunião da Assembleia Municipal, 
porque efetivamente a competência deste órgão fiscalizar o trabalho do executivo, e o 
executivo com gosto também aceita ser fiscalizado quando é feito com seriedade, quando é 
feito com a devida distância de avaliação, e não com aquela perspetiva de se achar que está 
sempre tudo mal, tudo que fazemos está mal feito e que efetivamente com os casos e casinhos 
se procura muitas vezes desvirtuar o trabalho sério, honesto e dedicado que fazemos em 
parceria com toda uma comunidade, e essa é uma marca deste executivo, é exatamente 
trabalhar com a comunidade nas diferentes dimensões em todos os domínios, isso é 
seguramente algo que permite criar esta comunidade diferente que é a comunidade de 
Viseu, uma comunidade feliz, uma comunidade onde as pessoas gostam de viver, sejam os 
que já cá estão, sejam os que felizmente temos procurado e  trazido para cá no âmbito dos 
vários projetos de investimento. Portanto, obviamente que para além destas informações 
como sempre, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia, sempre 
disponível para prestar os esclarecimentos que solicitem. Muito obrigado pela vossa 
atenção. (Anexo 1 – páginas 427 a 440). -----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
Senhor Deputado quer intervir no Ponto Um (1)? Tem a palavra o Deputado Cristofe 
Pedrinho. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO CRISTOFE PEDRINHO (PS): Reitero os 
cumprimentos a todos. Este executivo municipal pode fazer vários discursos, vários 
anúncios, como fez o Senhor Presidente, muitos eventos e muito marketing institucional, 
contudo, a política imaterial supérflua do PSD atual no Município de Viseu, não consegue 
esconder os indicadores estatísticos (são dados concretos e com fontes oficiais tais como o 
INE e PORDATA) cada vez mais claros sobre a má gestão municipal deste executivo à frente 
do Município de Viseu. Os números oficiais publicados pelo INE sobre a população 
residente em Portugal em 2018 mostram que o decréscimo da população do concelho de 
Viseu está a agravar-se, a população é já inferior a 97 mil habitantes. Viseu que em tempos 
tinha uma população muito próxima da marca simbólica dos 100 mil habitantes. ------------ 
Mas o Instituto Nacional de Estatística, (e eu sei que o Senhor Presidente tem aversão ao 
Instituto Nacional de Estatística) mostra mais… mostra que a grande diminuição da 
população do concelho de Viseu ocorre principalmente na faixa etária dos 20 aos 34 anos. 
Se pensarmos bem, esta é a faixa etária de início da atividade profissional! Estamos a falar 
de uma quebra de 12,1% só no seu mandato. Senhor Presidente por outras palavras, Viseu, 
ou melhor, este executivo ao contrário do que proclama, não consegue fixar e atrair 
população! E porque não consegue fixar? Porque não tem uma estratégia forte de promoção 
da atividade económica, de investimento e de criação de emprego. ------------------------------- 
Sim, o desemprego reduziu em Viseu, mas não pelo emprego criado em Viseu, mas sim pelos 
empregos criados nos distritos e concelhos vizinhos! -------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Cristina Varandas. -----------------------------------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA D E ALMEIDA 
LOURENÇO VARANDAS (PS): Bom dia. Senhor Presidente da Mesa, Senhores 
Secretários, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, Comunicação Social, Público em geral.---------------------------------------
Visto que o Senhor Presidente apresentou algumas das medidas das Águas de Viseu, 
aproveitamos esta Assembleia para perguntar, para percebermos em que fase é que se 
encontra as Águas de Viseu Empresa Intermunicipal?-----------------------------------------------
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Atendendo às condições e aos fatores atmosféricos pelos quais estamos a passar e vivemos, 
gostaríamos de saber então, qual é o ponto de situação?--------------------------------------------- 
-----  MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o representante da Junta de Freguesia de Viseu Francisco Marques. ------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR REPRESENTANTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE VISEU FRANCISCO JOSÉ OLIVEIRA CUNHA MARQUES (PPD /PSD): Bom dia. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Mesa da Assembleia, restantes elementos de Mesa, 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Município, Senhor Vice-Presidente, Senhoras e 
Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes da 
Junta, demais presentes, a todos cumprimento. ------------------------------------------------------- 
Foi com arrojo e pertinência, que o Município de Viseu apresentou, em 19 de janeiro de 
2017, um programa de intervenção de requalificação dos principais bairros da cidade, 
programa esse denominado “Eu Gosto do Meu Bairro”. Um dos seus objetivos foi 
precisamente fomentar o sentimento de pertença dos seus residentes, o seu bem-estar e a 
inclusão social. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A Freguesia de Viseu também reconhece e partilha a importância social e patrimonial dos 
bairros residenciais da nossa cidade, percebendo da necessidade de continuar a intervir no 
sentido de requalificar os espaços públicos, valorizando-os, mas, acima de tudo, com a 
premissa de dar aos seus residentes e aos seus utilizadores mais e melhor qualidade de vida, 
ao mesmo tempo que se potenciam novas atratividades. --------------------------------------------   
Cada bairro apresenta as suas especificidades, requerendo várias tipologias de intervenção, 
pelo que entendemos a necessidade de superar etapas temporais. Contudo, dentro deste 
plano de intervenções, existe um, sobre o qual reincidem diversas dúvidas e incertezas. De 
facto, sobretudo entre residentes, persiste a inquietação, ninguém entende como é possível 
uma obra pública ter sido adjudicada há dois anos atrás e não se ver o início dos trabalhos. 
Refiro-me, como devem calcular, à Requalificação do Bairro da Quinta de São José. -------- 
Percebendo que aqui, nesta Assembleia, é o sítio certo para uma explicação clara sobre este 
assunto, pedimos, ao Senhor Presidente do Município, que nos preste a informação devida 
sobre este atraso e que nos indique quando é que, na realidade, vamos poder ver o início dos 
trabalhos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Quero também aproveitar, este momento, para interpelar o Senhor Presidente sobre um 
outro assunto, em concreto, sobre a requalificação das Escolas Grão Vasco e Viriato. ------- 
Relevo, relevamos, o esforço que o Município tem empreendido no sentido de contribuir 
grandemente para a construção de uma comunidade escolar ousada e ambiciosa. Se temos 
obra e se melhorámos a Educação do Concelho tem sido muito pelo esforço, pelo trabalho e 
pela perseverança deste Município. ---------------------------------------------------------------------- 
Salientamos, naturalmente, o empenho e a audácia que o Município teve, e tem, no 
desenvolvimento e na concretização destas duas obras tão ambicionadas. Refiro-me como 
atrás indiquei à Escola Grão Vasco e à Escola Viriato. ---------------------------------------------- 
Partilhamos do quanto a qualidade de ensino é importante para o desenvolvimento da nossa 
comunidade, sublinhamos e enaltecemos aqui, o investimento que está a ser feito nestas 
escolas, por ação direta do Município. As escolas, referidas, são propriedade do Ministério 
da Educação. Através de um acordo de colaboração estão a ser intervencionadas pelo 
Município. É do conhecimento comum que 85% do investimento destas requalificações é 
financiado por comparticipação comunitária. Ora, era de esperar que o Ministério da 
Educação, proprietário dos imóveis, suportasse a respetiva componente nacional, ou seja, 
os restantes 15%. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Contudo, o que foi proposto para a contrapartida nacional é que a repartição fosse de 
50%/50%, entre Ministério da Educação e Município de Viseu. Como sabemos, para haver 
obra, estes 50%/50% transformaram-se, mesmo que temporariamente, num 100% para o 
Município. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
A informação que temos, é que o ministério nunca transferiu qualquer valor, apesar de as 
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obras se encontrarem quase terminadas. ---------------------------------------------------------------
Perante tal, e para dissipar dúvidas, perguntamos, ao Senhor Presidente, se o Ministério da 
Educação já assumiu a sua parte neste investimento ou é apenas o Município que está, como 
calculamos, a suportar os custos desta reabilitação? ------------------------------------------------- 
Solicitamos a V. Exa, Senhor Presidente da Câmara, que nos informe sobre esta matéria, 
pois é nossa convicção que sem o esforço Municipal as obras em causa, bem visíveis, não 
seriam mais do que um mero anúncio ou propaganda eleitoral. Obrigado. --------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor representante da 
Junta de Viseu. Tem a palavra a Deputada Graça Pinto.--------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA  GRAÇA MELO 
CABRAL MARQUES PINTO (BE): Novamente os melhores cumprimentos a todas e a 
todos.------------------------------------------------------------------------------------------------------------
As questões que eu queria colocar são questões pontuais, em áreas diferentes, mas irei 
elencar as que queria colocar ao Senhor Presidente da Câmara.-----------------------------------
No plano ambiental, nós já temos colocado aqui na Assembleia o problema da utilização do 
glifosato. Não sei se houve novos desenvolvimentos desde a última Assembleia, ou se 
continua a ser utilizado o glifosato como herbicida? -------------------------------------------------
(verificou-se um problema técnico relacionado com o som que levou a que Senhora Deputada 
Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto tivesse que interromper por momentos a sua 
intervenção) ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Resolvida a questão técnica a Senhora Deputada retoma a sua intervenção dizendo: Portanto, 
retomando o fio da meada como se costuma dizer, é sabido que nós temos uma real 
preocupação com a administração do glifosato na via pública, sobretudo porque, já há 
vários estudos quer a nível europeu quer a nível mundial que apontam, pelo menos há fortes 
dúvidas e fortes indícios de que o glifosato pode ter efeitos cancerígenos. É um herbicida 
extremamente potente, comercializado mais por uma marca que é conhecida dos 
agricultores e de toda a gente, que é o roundup, estou a diabolizar essa marca, mas é parte 
integrante do roundup, que até se vende em grandes superfícies, ainda há poucos dias vi eu 
na montra de jardinagem de uma grande superfície o roundup, acontece que de facto várias 
autarquias já estão, e em Viseu julgo que também, de alguma forma já se vão utilizando 
métodos alternativos e aí, saúdo e congratulo-me por verificar que em vários espaços são 
usados métodos alternativos, desde o vapor até ao próprio método tradicional mecânico, e 
portanto, é de saudar.---------------------------------------------------------------------------------------- 
O que eu queria perguntar é se já foi erradicado totalmente a utilização do roundup, ou de 
outros produtos que contenham glifosato nomeadamente em áreas próximas de 
estabelecimentos escolares, parques infantis etc.?-----------------------------------------------------
Outra questão que queria colocar, não tem a ver com o ambiente mas sim com os animais. 
Eu há bocado ouvi o Senhor Presidente da Câmara e congratulo-me muito por também 
partilhar dessa grande preocupação com os animais, são seres sencientes como nós e 
portanto, sentem e sofrem. Eu queria perguntar como é que está o ponto da situação 
relativamente às colónias de gatos? Há muitas autarquias que têm inclusive investido em 
pequenas aldeias com casas para os gatos, e para além disso, para além do problema das 
colónias de gatos e do seu acompanhamento, queria perguntar, em que ponto está a 
execução da verba, se para o ano vão novamente continuar a investir, aproveitando a verba 
que está alocada à esterilização e às campanhas de adoção decorrentes da lei de agosto de 
2016 que foi aprovada e está em vigor? Portanto, o ponto de situação dessa campanha, quer 
de esterilização quer de adoção, aliás, o Município de Viseu e isso terá que ser reconhecido, 
foi dos poucos municípios do país, infelizmente uma minoria utilizou as verbas, cerca de 1 
milhão de euros que foram afetados a essa tarefa, e aí cumprimento-o, e já tivemos a 
oportunidade também de reconhecer isso, mas, ainda assim ficou aquém, julgo eu, do 
aproveitamento total ou possível dessas verbas, queria perguntar isso.---------------------------
Depois, era sobretudo a questão dos animais que já coloquei, a questão do roundup, e desde 
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já não tenho mais nenhuma questão assim urgente.---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA MARIA FIL OMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. -------------------------------------------------- 
Inicio a minha apreciação ao documento de Informação do Senhor Presidente à Assembleia 
com um apelo: que daqui para o futuro a Informação se faça acompanhar de um glossário 
com tradução em português corrente, de preferência, de toda a diversidade de expressões 
em inglês inseridas no documento. A menos que não haja traduções em português para 
Smart city, cooperative streets, green week, Viseu triathlon, police challenge, street art, healthy 
food, smart tourism ou para o pioneiro e inaudito conceito de happy e smart city que o 
executivo oferece como ecossistema aos habitantes do concelho.  Se agora já é difícil a 
leitura, imaginem quando tudo isto vier em mandarim, fruto da generalização do ensino 
desta língua nas escolas do concelho. -------------------------------------------------------------------- 
De resto, toda a informação é feita neste tom épico, pernóstico, instruído e grandiloquente, 
a que de resto já nos habituámos. Apesar disso queria registar 3 ou 4 passagens, porque o 
tempo que me atribuíram não dá para mais. ----------------------------------------------------------- 
Um primeiro momento para comentar a decisão do Tribunal Constitucional que veio dar 
razão “ao Presidente da Câmara” no diferendo que opunha o Município à Comissão 
Nacional de Eleições. O TC não podia tomar outra posição, uma vez que a maioria dos 
painéis dizia respeito a anúncios repetidos de previsíveis intervenções futuras e não a obras 
concretas a ser materializadas. “Aqui vai nascer”, “futura ligação…”, “vamos cuidar do 
Fontelo…”, “futuro parque canino…” e por aí fora. O PS esteve mal quando apresentou a 
queixa, porque, com ela, deu oportunidade ao município de se vitimizar e esconder a sua 
inoperância em matéria de obras e depois porque a queixa devia ser sobre “propaganda 
enganosa” e não sobre obras que efectivamente não passavam de promessas para colmatar 
a ausência de empreitadas efectivas e significativas na cidade. ------------------------------------- 
Ficamos também a saber que o tal veículo inovador, não poluente e sem condutor, 
anunciado em véspera de eleições para substituir o Funicular em 2019, só agora vai ser 
candidatado ao “cooperative streets” (ruas cooperantes). É como o IP3, tudo não passa de 
projectos e promessa de candidaturas. ------------------------------------------------------------------ 
Outro momento inolvidável da informação é a que dá conta da abertura do supermercado 
ALDI, como exemplo do apoio do programa Viseu Investe, que criou 22 postos de trabalho. 
Diz a informação que “são boas notícias para a cidade-região”, seja lá isso o que for. Até 
podem ser, mas para o comércio tradicional e local são notícias muito más, mesmo 
desastrosas. Basta circular pela Rua Direita e ruas adjacentes para o constatar. Será que o 
município tem a contabilidade de quantos pequenos estabelecimentos comerciais encerram 
por cada grande ou mega superfície que abre? Sem demagogia e muito a sério, é oportuno 
que a Viseu Investe contabilize quantos postos de trabalho se perdem no comércio 
tradicional em virtude do apoio que dá à instalação de grandes e megas superfícies no 
concelho, para se ver o saldo. ------------------------------------------------------------------------------ 
Já que se refere a renovação das condutas e reservatórios a partir da captação de água de 
Vale de Fachas, em Rio de Loba, chamo a atenção para o perigo que corre a nascente e a 
qualidade dos aquíferos que a alimentam, se avançar o traçado previsto para a variante à 
EN 229, entre o Mundão e o antigo IP5. É imperioso estudar alternativas, para não termos 
de lamentar daqui por uns anos a negligência na protecção à qualidade da água que 
bebemos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
De novo o Centro Histórico é referenciado pelo número e valor das transações de imóveis 
efectuadas e pela quantidade de edifícios reabilitados, mesmo que muitos destes não 
possuam licença de obras, nem projecto de arquitectura aprovado e se proceda a demolições 
sem a devida fiscalização arqueológica. O princípio justifica tudo, menos a falta de 
qualidade de vida dos moradores. ------------------------------------------------------------------------ 
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Pois até pode haver muitas Green Weeks (semanas verdes) e anúncios de ilhas ecológicas por 
todo o lado, que não apagam o descontentamento dos moradores que se deparam 
frequentemente com os contentores cheios de lixo por recolher e as ruas dos seus bairros 
por limpar. A privatização do serviço, como se prova, pode ser bem para a Ferrovial, mas 
não corresponde às exigências de uma “cidade jardim e melhor lugar para viver”. ----------- 
Ser palco, mais uma vez, da presença da Volta a Portugal em Bicicleta, é beneficiar de um 
cartaz promocional excelente que orgulha os visienses. No entanto, pedem os habitantes e 
visitantes da cidade, que desta vez sejam avisados com tempo e que os percursos alternativos 
estejam devidamente sinalizados, incluindo para os autocarros do MUV, para não acontecer 
como por estes dias de festejos em que circular pelo centro da cidade se transformou numa 
odisseia de pôr os nervos em franja aos mais serenos. Não basta ser-se especialista na 
organização de festas, é preciso sê-lo também na preocupação com o bem-estar e 
comodidade dos moradores e visitantes. ----------------------------------------------------------------
Notícias vindas a público dão conta do descontentamento dos clubes com os tempos 
definidos pela Câmara Municipal para a intervenção no Pavilhão Cidade de Viseu, ex – 
Inatel que os vai deixar sem alternativa para treinar, e provavelmente fazer os primeiros 
jogos dos respetivos campeonatos que se iniciam em princípios de setembro. Um diálogo 
efetivo com os clubes teria permitido uma planificação adequada, sem prejuízo dos seus 
calendários de treino e de competição. Urge que esse diálogo se concretize para que não haja 
hiatos no insubstituível trabalho de iniciação e dinamização desportiva levado a cabo por 
estes clubes. Outro problema sentido pelos clubes prende-se com o recebimento dos apoios 
municipais até agora repartido por apoio logístico e financeiro. Para obviar os problemas 
de tesouraria, consideram os clubes que o apoio municipal deveria ser dado em tranches 
mensais ou trimestrais, e não uma vez por ano. Creio que merecem ser ouvidos nesta 
matéria. Muito obrigada. -----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂ NDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente, reitero os 
cumprimentos. Nas informações registámos que deu nota da instalação em Viseu da 
Autoridade para a Prevenção e Combate à Violência no Desporto, ora, aqui está um 
excelente exemplo da aposta deste Governo no interior, e que o senhor, e bem, abençoou. 
Este organismo já está há alguns meses em funcionamento provisoriamente nas instalações 
aqui bem perto do IPDJ Viseu, e com cerca de meia equipa constituída num total de 21 
colaboradores. Prevê-se a mudança para breve, segundo informações recolhidas será 
exatamente dia 11 de julho para as instalações da VISSAIUM na Universidade Católica, 
para lhe dizer Senhor Presidente que o PS tem orgulho naquilo que o Governo faz pelo 
interior.------------------------------------------ ---------------------------------------------------------------
E, passo de imediato ao segundo assunto que aqui me trouxe que é a questão do IP3.--------
Senhor Presidente, uma coisa lhe garanto, o senhor não quer mais as obras concretizadas 
no  IP3 do que os Deputados do Partido Socialista nesta Assembleia! Olhe, eu passo, e sabe 
com certeza, que passo lá todos dias, e como deve calcular, esta é também uma preocupação 
que vivencio diariamente. Mas, é preciso avivar-lhe um bocadinho a memória. Foi este 
Governo do Partido Socialista que decidiu avançar com a requalificação e a duplicação do 
IP3. Foi este Governo do Partido Socialista que lançou o concurso e inscreveu a verba de 
134 milhões de euros no Orçamento de Estado Nacional para requalificar e duplicar esta 
via. Foi este Governo que decidiu que o IP3 não teria portagens, sim, o Governo do Partido 
Socialista. Foi este Governo que decidiu executar a obra em perfil de autoestrada do troço 
entre Coimbra e Penacova e do troço entre a Foz do Dão e Viseu. Foi este Governo que 
decidiu implementar no projeto soluções inteligentes ao nível da segurança rodoviária. É 
este Governo que está a executar todos os procedimentos para a integral requalificação e 
duplicação do IP3. Foi com este Governo que se deram início às obras no IP3, foi com este 
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Governo. Olhe… podem se rir. Foi precisamente nesta Assembleia Municipal, e agora falo 
para os Senhores Deputados … ---------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Agradecia silêncio está bem. -----------------
- O Senhor Deputado Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque prossegue 
a sai intervenção dizendo: … e para o Executivo Municipal, que um Deputado do PSD, que 
um Deputado do PSD votou favoravelmente esta requalificação e duplicação do IP3, um 
Deputado vosso do PSD votou favoravelmente a requalificação do IP3, esta solução que nós 
aprovámos e que estamos a levar a bom porto. Mas vamos ver quem é que afinal engana os 
Viseenses Senhor Presidente. Olhe, em 2015 anunciou que Viseu com do Governo do PSD, 
na altura, iria ter novamente comboio, vejam só! Estamos em 2019 e só vemos é passar os 
comboios ao lado de Viseu. Anunciou obras na Mata do Fontelo, é vê-las. Anunciou em 2017 
o Viseu Arena, onde é que ele está? Olhe, o Senhor foi Secretário de Estado Adjunto da 
Economia e do Desenvolvimento Regional, olhe, ainda por cima era o senhor que geria os 
findos europeus. O que é que o senhor fez pelo IP3? Consigo nem um grão de areia tivemos 
nessa via. Mas, já estamos habituados, o senhor gasta, gasta, mas não é em obra, aliás, 
quando gasta é sobretudo para benefício de privados onerando os Viseenses. Nós 
defenderemos sempre a requalificação, a duplicação do IP3, que fique bem claro. Nós 
também estamos atentos, e é verdade que não basta começar a obra, é necessário executá-
la com rigor, com qualidade, e no menor, curto espaço de tempo possível. Julgo que será 
isto que todos nós queremos enquanto Viseenses. A verdade é esta, doa a quem doer: É com 
o PS que as obras no IP3 avançam. Tenho dito. -------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Junta… Senhor Presidente? --------------------------------------
- O Senhor Presidente da Câmara intervém dizendo: Ó Senhor Presidente, eu peço a palavra 
para, se me permitir, porque acho que foi proferida aqui uma afirmação de uma tal 
gravidade, que eu peço que me permita questionar o Senhor Deputado da Assembleia 
Municipal se é mesmo aquilo que quer dizer? Porque é muito grave. Porque põe em causa 
a minha honra, do meu executivo, e a seriedade da forma como nos comportamos no 
exercício de cargos públicos. -------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Tem a palavra Senhor 
Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA : O Senhor Membro da 
Assembleia de nome Ginestal diz que: “gasta para benefício de privados, gasta para 
beneficio de privados”. Eu pedia ao Senhor Deputado que fosse ali dizer onde é que eu gasto 
para benefício de privados. Quero que o diga aqui. Diga lá, onde é que este executivo gasta 
dinheiro para benefício de privados? Ou então se retira a frase, e se pede ao Senhor 
Presidente da Assembleia que retire visto da Ata, porque senão, eu vou pedir um extrato 
desta Ata e vou mandar para o Ministério Público. Agora sou eu que vou mandar para o 
Ministério Público, para que o Senhor Vereador venha a Tribunal… vá a Tribunal 
responder por uma frase que fez aqui, e dizer onde é que o Presidente da Câmara ou os seus 
Vereadores gastam para benefício de privados. Foi esta a firmação que o senhor fez. Eu não 
posso deixar passar em claro uma coisa destas. Em política não vale tudo ó Senhor 
Deputado. Siga o exemplo da família que talvez tivesse melhor! O Senhor sistematicamente 
faz este tipo de coisas, portanto, o senhor ou retira, ou eu mando pedir um extrato da Ata, 
e o município amanhã apresenta uma queixa ao Ministério Público para que o senhor vá ao 
Ministério Público dizer onde é que estão esses gastos para beneficio de privados, do 
executivo. Isto é preciso ter responsabilidade. ---------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Senhor 
Deputado, tem a palavra. -----------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂ NDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente da Câmara, tudo 
aquilo que eu não queria era ofender a sua honra, como deve calcular. Não é isso que eu 
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desejo, não é isso que eu desejo. O que é factual, e nós temos um programa camarário que 
é o Viseu Investe, o Viseu Investe tem os critérios que tem, de atribuição de apoios à fixação 
de empresas no Concelho de Viseu, e é a esse nível, e é enquadrado aí que os apoios existem 
para privados, não leve, não tome isto como…--------------------------------------------------------- 
O Senhor Presidente da Câmara manifesta-se do seu lugar não sendo percetível na gravação 
o que foi dito.---------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque prossegue 
a sua intervenção dizendo:… portanto, por isso é que eu estou aqui a enquadrar devidamente 
a questão. Dentro do programa Viseu Investe é preciso se calhar criar outros mecanismos 
de maior transparência e outros critérios com maior transparência para que esses apoios 
possam ser dados. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA : Ó Senhor Presidente 
da Assembleia, eu acho que a explicação, foi pior a emenda do que o soneto, foi pior a 
emenda do que o soneto. Eu quero recordar aqui às Senhoras e aos Senhores Membros da 
Assembleia que o programa Viseu Investe foi aprovado nesta Assembleia Municipal, 
aprovado nesta Assembleia Municipal. É um regulamento claro, transparente, com regras 
muito específicas, que permite que cada vez que há uma captação de um investimento, ou a 
procura de um investimento, ou um investimento, ele enquadra-se naqueles critérios. Fomos 
até um dos primeiros municípios a ter um regulamento destes. Normalmente, e ao senhor 
até lhe fica mal, a um funcionário contratado pelo Governo para tratar do emprego, fica-
lhe muito mal lançar esse tipo de suspeições. O Regulamento do Viseu Investe, é hoje 
copiado por outros municípios por ser considerado exatamente isso, exemplar e 
transparente, e portanto, o senhor não tirou a frase o que o senhor disse foi: “gasta para 
benefício de privados, gasta para benefício de privados” e o senhor vai ter que o provar, ou 
então peça ao Senhor Presidente da Assembleia para retirar isso da Ata, porque eu lhe 
garanto uma coisa, se esta frase ficar na Ata, eu vou pedir um extrato da Ata e vou 
apresentar uma queixa contra si, pode ter a certeza, porque, aquilo que o senhor foi dizer 
ali é muito diferente. Dizer assim: O município tem o Regulamento do Viseu Investe. Não é 
aleatório, não é pela cor dos olhos. Eu sei que o senhor talvez trate dos assuntos pela cor dos 
olhos, agora, o senhor sabe uma coisa, todos os processos de apoio ao investimento, estão 
nos edocs da autarquia, passam pelos diferentes funcionários da autarquia, têm os diferentes 
pareceres dos diferentes departamentos, até chegar ao momento em que se diz, estes 
requisitos estão todos consagrados, e leva-se depois. Olhe, é que depois, cada apoio vai a 
Reunião de Câmara. É que, o regulamento foi aqui aprovado e nunca vi nenhum dos 
Senhores Vereadores do Partido Socialista neste caso a votar contra, é porque não acham 
que é ilegal, não acham que eu estou a beneficiar os amigos. Para benefício de privados? Ó 
Senhor Deputado, ofendeu-me mesmo. É verdade que da boca de quem vem valoriza-se 
mais ou menos, e eu já não valorizo aquilo que vem da sua boca, agora, que ofendeu, 
ofendeu. Olhe, ofendeu o Presidente da Câmara, ofendeu todos estes Vereadores, porque eu 
incluo aqui os do Partido Socialista. Há uma coisa que eu digo aos Senhores Vereadores, 
neste mandato e no anterior. Eu quando tenho dúvidas quando estamos a preparar as 
Reuniões de Câmara, retiro o ponto e mando avaliar, porque, já é tão complexa a legislação, 
se eu tiver dúvidas é melhor adiar o ponto do que estar a correr o risco, até porque a 
responsabilidade que nós temos é civil e criminal, civil e criminal, minha, dos meus 
Vereadores do executivo e dos Vereadores da oposição. Eu digo sempre aos Senhores 
Vereadores: estejam descansados que cada vez que nós trazemos um assunto a Reunião de 
Câmara foi bem avaliado pelos serviços, portanto, o senhor pôs em causa a minha 
honestidade, de todos os Vereadores do executivo, e desta Assembleia, porque, foi esta 
Assembleia, que desonestamente nas suas palavras, votaram o Regulamento do Viseu 
Investe. Portanto, foi um péssimo momento do seu exercício. Não sei se quer ser candidato 
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a deputado, e se está a tentar pôr-se em bicos de pés, mas olhe, escolheu muito mal o tema, 
escolheu muito mal o tema, e exigia-se da parte de um funcionário nomeado pelo Governo 
tivesse mais respeito pela Assembleia Municipal e pelo Senhor Presidente da Assembleia 
Municipal, e também mais respeito pelo Presidente da Câmara e pelo seu executivo e pelos 
funcionários da câmara que participam nestes processos, porque o edoc da câmara não 
engana, é como o algodão, não engana, está lá tudo, todos os passos, e sempre que é preciso 
alguma informação, vai o edoc com todos os passos que teve. O senhor tentou insinuar aqui, 
que eu andava a gastar o dinheiro da câmara para benefício de privados. Isso é de uma 
grande gravidade. --------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Senhor 
Deputado se entender uma intervenção tem a palavra. ---------------------------------------------- 
O Senhor Deputado Gonçalo Amândio Ginestal Machado Monteiro Albuquerque responde 
afirmativamente ao Senhor Presidente da Mesa. --------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Ok. Tem a palavra. --------
----- QUARENTA – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente, reitero novamente 
aquilo que disse. Não o quis ofender pessoalmente na sua dignidade. A questão não é legal, 
não é uma questão legal que aqui está subjacente, é só uma questão política, e de orientação 
política, e nada mais do que isto Senhor Presidente, e era isto que eu queria aqui reiterar. 
Senhor Presidente da Câmara, longe de mim a intenção de pensar que o senhor e todo o 
executivo deliberadamente faz isso, longe de mim. Nós estamos, aliás, está a gerir o bem 
público e o bem comum, não foi isso que eu disse. Aqui a questão, é a questão de base, e é 
uma questão política e não legal. --------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA : Ó Senhor 
Presidente, é só para anunciar publicamente que a autarquia irá processar criminalmente 
o Senhor Deputado. E que, com base nesta frase, vai pedir um extrato da Ata, e a autarquia, 
porque é a autarquia que está em causa, vai apresentar uma queixa crime contra o Senhor 
Deputado, porque acha que é inadmissível, que uma pessoa, ainda para mais com as 
responsabilidades politicas que tem de nomeação pelo Governo para o cargo em que está, 
por nomeação no Centro de Emprego, é ainda mais inadmissível, e lamento que a sua 
arrogância, que a sua arrogância não o leve a retirar a frase. Era tão simples como isso, ir 
ao microfone e dizer: Eu retiro a frase porque fui infeliz, e de imediato a minha atitude será 
outra. Se o senhor não retirar a frase solicitarei um extrato desta Ata com a frase e enviarei 
para o Ministério Público. ----------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Coutos de Viseu, Fernando Almeida. -------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
COUTOS DE VISEU FERNANDO MANUEL LEITÃO DE ALMEIDA ( PPD/PSD): 
Senhor Presidente da Mesa na sua pessoa cumprimento a Mesa, Senhor Presidente da 
Câmara, cumprimento também os Senhores Vereadores, as Senhoras Vereadoras, Caros 
Colegas Deputados. O que me traz aqui hoje, é um assunto que ouvi aqui hoje, e é para 
responder ali à Senhora Deputada do Bloco de Esquerda. ------------------------------------------
Hoje a Senhora Deputada do Bloco de Esquerda trouxe aqui por duas vezes duas 
preocupações ambientais. Primeiro a questão do lítio e depois a questão do glifosato, e eu 
respeito muito estas preocupações ambientais da Senhora Deputada, porque também são 
minhas preocupações. Mas se no que diz respeito ao lítio não quero meter-me nisso, que não 
conheço o processo, o problema, relativamente à questão do glifosato que é apenas um 
produto que entra na composição de todos os herbicidas, e não é só de um, entra em 
praticamente todos os herbicidas, e se há herbicidas com maior toxicologia do que outros, 
aceito que sim, pelo menos as fichas técnicas assim o dizem. Eu por acaso na minha freguesia 
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não utilizo o Roundup, utilizo o Spasor que é realmente muito mais caro, e dizem que é do 
ponto de vista ecológico o menos prejudicial, mas todos os herbicidas, todos os produtos 
químicos são prejudiciais, não vale a pena estarmos aqui a dizer que este é excelente e o 
outro é mau, mas, eu utilizo herbicida na minha freguesia enquanto: ---------------------------- 
em primeiro lugar, a Lei o permitir. E a Senhora apoia um Governo, alterem a Lei. Quando 
isso acontecer eu cá estarei para respeitar a Lei, que eu sou o primeiro a querer respeitar a 
Lei. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em segundo lugar, quem faz a aplicação do herbicida, e como determina a lei, é uma 
empresa licenciada para o efeito que respeita os critérios. Tanto quanto eu sei não aplica 
nos locais onde é proibido, recreios escolares, espaços públicos, linhas de água, não faz isso 
porque eu tive a preocupação de cumprir a lei e contratualizar uma empresa que está 
licenciada para o efeito. -------------------------------------------------------------------------------------
Pois, eu vou-lhe dizer: A minha freguesia é uma freguesia eminentemente rural, onde o 
abandono dos campos é notório, aliás, na minha e na dos outros infelizmente. Os caminhos 
públicos estão a ser invadidos por vegetação dos privados, que é verdade. A lei também diz 
que eles têm que limpar, mas o pior é eles cumprirem a lei, ninguém limpa. -------------------
As condições climatéricas dos últimos anos, é como a Senhora Deputada vê, uns dias de 
muito calor, uns dias de muita chuva, ora, isto faz crescer a vegetação e as ervas a um ritmo 
alarmante, e sabe o que é que as nossas populações gostam? De ver as aldeias limpas, as 
ruas, os lugares, e eu vou-lhe dizer uma coisa, se não for com a aplicação do herbicida não 
há forma de combatermos a praga, não vale a pena, não vale apena. O Bloco de Esquerda 
não é o arauto das preocupações ambientais, nem coisa que se pareça, nem coisa que se 
pareça, olhe, é só ver aquilo que eles colam aí na cidade, os painéis que fazem e por aí fora. 
Portanto, nesse aspeto o Bloco de Esquerda e outros partidos da esquerda não nos dão 
nenhumas lições do que é ter preocupações ambientais, longe disso, longe disso, muito longe 
disso até. Portanto, enquanto a legislação nacional o permitir, eu vou continuar na minha 
freguesia, com responsabilidade, com responsabilidade, mas na minha freguesia vou 
continuar a utilizar o glifosato, o glifosato que é apenas um produto químico que entra na 
composição dos herbicidas, e entra na de todos, nuns mais noutros menos. Pronto, eu por 
acaso utilizo o Spasor que é muito mais caro, mas também é um produto químico também 
há-de fazer mal com certeza. Mas, diz a Senhora Deputada que o glifosato até já se vende 
nos supermercados, olhe, também o açúcar e faz mal aos diabéticos. Muito obrigado. -------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente Junta. 
Há mais algum pedido de intervenção? Pronto. Não havendo, íamos recomeçar os trabalhos 
da parte da tarde às duas e meia. Está bem? -----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Íamos então reiniciar os nossos 
trabalhos e dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para responder aos Senhores 
Deputados. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS: O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMAR A: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia Municipal. -----------------
Gostava de vos dar um dado do país, que de facto prova que o Governo da Nação não tem 
tido capacidade para reter a população no país. Portugal tinha 10.427.301 habitantes em 
2013, e tem em 2018, 10.276.617, portanto, a população no país decresceu 1,45%, 
exatamente a percentagem em que decresce a população de Viseu. É exatamente esta falta 
de honestidade intelectual que leva a afirmar aquilo que não pode ser afirmado. O problema 
da população no país é um problema estrutural do país. Há estudos que dizem que Portugal 
até 2050 vai perder 2 milhões e meio de habitantes, e não é a política do município A ou B, 
e basta fazer as contas entre as pessoas que morrem e as pessoas que nascem que vão dizer 
se é atrativo ou não, e depois se compararmos com o território à volta, infelizmente, Viseu 
Dão Lafões perde 3,78% da população desde 2013 a 2018, perde 9.905 pessoas e os tais 
concelhos que levam o investimento, e Viseu não o faz, dou aqui só 3 exemplos: ---------------
Tondela perdeu 1619 pessoas, portanto, mais cerca de 100 do que Viseu. Em termos 
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proporcionais 5,75%, ----------------------------------------------------------------------------------------
Mangualde o tal exemplo, perde quase 900 pessoas, 4.45%. Isto prova bem a desonestidade 
intelectual dos Deputados do Partido Socialista, que vêm para aqui procurar extrapolar que 
não há uma política de fixação de pessoas nem de desenvolvimento económico, quando o 
que está aqui à face de toda a gente, é o resultado do país, infelizmente, e digo, quem é que 
não tem tido capacidade? Os sucessivos governos, não é só este. Este teve responsabilidades, 
mas todos tiveram, porque cada vez mais foram deixando para trás o interior do país, e é 
onde se nota a maior desertificação. Por outro lado, olhem, Coimbra por exemplo, Coimbra 
perde 2,37% da população; Guarda perde 4,61% da população; Vila Real 2,24%; Castelo 
Branco 4,07; Guimarães 2,25; Setúbal 2,47; Évora 4,72; Bragança 3,16; Portalegre 6,51%. 
Meus senhores, a honestidade intelectual também se exige no debate político. Por outro lado, 
os dados falam por si, esta é a evolução, este é que é o grande teste, era quantas pessoas 
estavam no desemprego e quantas hoje estão? E a verdade é que nós desde que chegámos à 
câmara até agora, há menos 3.408 pessoas que estão no desemprego, e felizmente à custa 
das políticas autárquicas que criaram esse mesmo emprego. Eu sei que isto dói, dói a quem 
é desonesto politicamente e intelectualmente, porque efetivamente é mais fácil vir para ali 
fazer umas diatribezinhas daquelas que, enfim, que vocês gostam de fazer, mas valem o que 
valem, as populações não valorizam isso, e o importante é continuarmos a fazer o nosso 
percurso como o estamos a fazer.--------------------------------------------------------------------------
Já agora, dizer à Senhora Deputada Cristina Varandas que teria muito gosto em responder-
lhe, mas não o vou fazer, porque estou habituado a que quando dou informações ao Partido 
Socialista vão tentar é destruir aquilo que está a ser construído no terreno, e sei que a 
vontade que vocês têm, não digo que seja o seu caso que até considero uma pessoa muito 
razoável, mas há aí alguns desses mais fanáticos dessa bancada, que só ficam satisfeitos 
quando alguma coisa corre mal. Olhe, este Presidente da Câmara nunca desistiu de criar a 
estrutura regional para as Águas porque acha que a solução será sempre por aí, e posso-lhe 
dizer que, será seguramente um desígnio que eu hei-de atingir, é conseguir criar uma 
estrutura regional das Águas que no fundo traduza aquilo que já é  hoje a  existente,  hoje 
já existe uma estrutura regional em que Viseu tem 70%, e Mangualde, Penalva do Castelo 
e Nelas têm 30%, isto já é a realidade de hoje, que é gerida pelo SMAS, agora, o que nós 
temos é que, com o Governo, sem o Governo não o conseguimos fazer, nós temos concursos 
públicos neste momento adjudicados, que se não tivermos apoios comunitários, não temos 
o dinheiro, estamos a falar de 30 e tal milhões de euros de investimento, não há nenhuma 
autarquia, nem este conjunto de autarquias têm 36 ou 37 milhões de euros para investir 
para fazer face a este problema da água na região, portanto, o que lhe posso dizer é, este 
Presidente da Câmara não desiste dos seus desígnios, e é melhor não dar a informação 
porque eu sei que há aí camaradas seus que vão já amanhã bater à porta do Presidente da 
Câmara do Concelho “A” do Concelho “B” e do Concelho “C” a dizer: É pá, por amor de 
Deus não assines o contrato com o Almeida Henriques… o que é importante é que esse 
contrato não seja assinado, sei que foi assim um bocado no passado, e portanto, não vale a 
pena dar-lhe mais alguma informação porque ela depois seria utilizada para o prejuízo das 
populações e não para benefício das populações.------------------------------------------------------
Em relação às questões colocadas pelo Deputado Francisco Marques em representação da 
Junta de Freguesia de Viseu, de facto nós temos procurado e temos um projeto estruturado, 
que aliás, está sob a coordenação do Senhor Engenheiro João Paulo Gouveia virado para a 
área dos bairros, recuperação dos bairros dos anos 50 e 60. Eu vou-vos dar aqui uns dados. 
Eu vou-vos dar um número que parece quase a reivindicação dos professores na contagem 
de tempo de serviço: Dois anos, três meses e oito dias, volto a repetir, volto a repetir porque 
eu acho que quando fiz esta conta lembrou-me muito os professores, dois anos, três meses e 
oito dias, é exatamente o prazo que passou, desde o dia em que adjudicámos a obra do Bairro 
de S. José, no dia 16/03/2017 e o prazo que já passou sem podermos fazer a escritura da tal 
parcelazinha de terreno que pertence à Segurança Social, que tem andado ali de bolandas 
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em bolandas, do Tesouro para a Segurança Social, entrou a nova responsável da Segurança 
Social, estamos também à espera… eu quero-vos dizer aqui, e afirmar aqui solenemente: A 
minha paciência esgotou. Esgotou porque acho que o Governo já faz isto de má-fé, basta 
uns Deputados do Partido Socialista  se calhar, a tentar, é pá não desbloqueies esse assunto 
que é prejudicial para o Almeida Henriques, porque eu não aceito que a Câmara de Viseu 
já tenha assumido o compromisso de pagar a parcela do terreno, estamos a falar de cerca 
de 20 mil euros, que fica no espaço contíguo à Unidade de Saúde Familiar, e que, há dois 
anos, três meses e oito dias esteja à espera de fazer uma escritura que está disponível para 
pagar. Eu quero-vos dizer o seguinte: vou hoje dar aqui um prazo ao Governo, se até ao dia 
15 de julho, que fique bem claro, Senhor Engenheiro, uma instrução pública, se até ao dia 
15 de julho não for feita a escritura arranquem as buldózeres para o terreno e deitem o 
muro abaixo e entrem pelos terrenos da Unidade de Saúde Familiar na parte que nós 
queremos comprar e que o Governo não nos deixa comprar, e o Governo depois que 
embargue a obra se quiser, e vou passar a atuar assim para com o Governo. Enquanto o 
Governo não der uma prova de boa-fé vamos passar a fazer assim. Não há uma resposta em 
dois meses? Avançamos para a obra, depois que seja o Governo a embargar, porque, é 
inadmissível que em dois anos, três meses e oito dias o Governo nunca tenha tido a 
hombridade de fazer a escritura da cedência daquela parcela que já está autorizada, já está 
o preço acordado, a câmara quer pagar e quer entrar na posse desse terreno para que esta 
obra possa existir, que no fundo vai permitir a qualificação do Bairro de S. José, a criação 
de uma rotunda de acesso ao Centro de Saúde, à Unidade de Saúde Familiar, e vai permitir 
melhorar todo aquele acesso ao IPV, portanto, esta é uma obra que está adjudicada. Ela foi 
adjudicada em Reunião de Câmara no dia 16/03/2017, para verem como é que, o Poder 
Central pode bloquear algo que tem verbas determinadas, adjudicação, a empresa 
escolhida, e que está pendente, desculpem a expressão, de uma porcaria de uma pequena 
parcela de terreno que não presta para nada que não seja para alargar a rua e poder ter lá 
a rotunda para as coisas ficarem estruturadas. E também me perguntou o Senhor Deputado 
sobre as Escolas Viriato e Grão Vasco. Eu quero reiterar o seguinte, as pessoas têm memória 
curta, as obras da Grão Vasco era um anseio das populações e das várias gerações, com mais 
de 15 anos. Foi este Presidente da Câmara que resolveu esse assunto. Foi este Presidente da 
Câmara com a sua equipa, que, lançou mãos à obra, e que está em vias de inaugurar esta 
obra. Quero também aqui afirmar o seguinte: No primeiro dia de aulas, vai ser inaugurada 
a Escola Grão Vasco, e no segundo dia de aulas vai ser inaugurada a Escola Viriato, só estou 
à espera do calendário escolar definido pelas várias escolas, têm ali um intervalo de 3 dias 
para começar as aulas, para marcar uma para o primeiro dia que será a Grão Vasco, e será 
para o segundo dia a Viriato. Quero-vos dizer o seguinte: Se a contrapartida nacional, 
porque como sabem, as obras, era pressuposto que o Estado pagasse 15%, depois chegámos 
a um entendimento em sede de Associação Nacional de Municípios, que nestas obras de 
mapeamento, então o Estado como não tinha possibilidade de o fazer iria pagar só 50%, a 
verdade é que nem 50% nem nada, foi zero até agora, isto é, até ao momento, todo o 
investimento está a ser suportado pela Câmara Municipal de Viseu, já estamos em 2 milhões 
e 200 mil euros de investimento suportado pela Câmara Municipal de Viseu, à espera que  
suas Excelências… olhe, mandámos mails/ofícios em 25 de maio;  13 de junho de 2017;  7 de 
novembro de 2017; 14 de julho de 2018, e por aí fora, já foram até ao momento 6 ofícios 
para o Governo a lembrar as suas obrigações, e a necessidade do Governo nos transferir  a 
verba. Também fica aqui a minha afirmação, o meu compromisso de honra. Vamos 
inaugurar estas duas escolas nos dois primeiros dias de aulas, com obras feitas por nós, pela 
autarquia. Se o Governo se chegar à frente e nos mandar a contrapartida nacional será 
convidado, se não mandar a contrapartida nacional será notificado. Só daremos conta ao 
Governo que vamos inaugurar as escolas, e não convidaremos o Governo para a 
inauguração das escolas. Acho que é justo. Se as pessoas não se chegam à frente e não 
assumem os seus compromissos, se a autarquia é que tem que assumir os seus compromissos 
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mesmo os que não são seus, também é justo então que o Governo perceba que não podem 
andar a brincar com a autarquia de Viseu e com outras autarquias por esse país fora, 
embora se perceba, enfim, o país está a trabalhar com duodécimos há 6 meses. Não há 
memória de uma Lei de Execução Orçamental só entrar em vigor no dia 1 de julho, não há 
memória, mas percebe-se, é que nestes 6 meses o Governo teve argumentos e por isso é que 
o défice está como está, teve argumentos para só pagar as despesas correntes, 
designadamente, pagamento de funcionários, luz, água, etc., etc, o resto ficou no tabuleiro. 
Vamos lá ver se agora não entram no frenesim, hoje já há dinheiro para não sei quantos 
médicos, e vamos ver agora um frenesim nos próximos dois meses, espero que nesse frenesim 
alguns problemas que nós temos para resolver em Viseu também entrem no frenesim, não 
me importo nada de receber cá os membros do Governo que quiserem vir, que tragam a 
solução de  problemas concretos, agora, quando não trouxerem problemas concretos para 
resolver não são bem vindos, que fique bem claro, e portanto, penso que ficou bem claro o 
caminho que estamos a seguir, a tal obra que o Partido Socialista diz que não é feita, ela vai 
sendo feita todos os dias e inaugurada por nós e não por os Socialistas, porque efetivamente 
não merecem sequer ser convidados para a inauguração destas obras.---------------------------
Em relação ao glifosato. Ó Senhora Deputada Graça Pinto, é um tema que todos os dias 
ocupa a minha cabeça, e se me encontrar uma solução mágica de substituição e de como é 
que se equilibra esta equação quase impossível de equacionar, que é, ter os passeios limpos 
e ao mesmo tempo não o usar, aliás, o Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Coutos 
acho que lhe deu aqui uma resposta absolutamente correta. Os Senhores Presidentes de 
Junta utilizam-no como a câmara o utiliza nos limites da Lei, com todas as cautelas que têm 
que ser tomadas, com todas as informações. Gostaríamos efetivamente de deixar de o usar, 
já que ele é pernicioso, mas por exemplo, estamos a fazer outra experiência com outro 
produto, mas parece que afinal de contas há um produto que é adicionado que também não 
é melhor do que aquele. Aquele sistema que comprámos, quente, da onda térmica, nós 
pomos duas pessoas durante um dia e nem meio passeio conseguem fazer, portanto, como é 
que vamos compatibilizar as populações de lhes dizer, os passeios estão cheios de erva com 
utilização ou não do glifosato. Não são conciliáveis estas duas coisas, embora, eu acho que 
se nós tivéssemos às vezes alguma abordagem mais cívica, e por exemplo, se cada pessoa 
olhasse para a frente da sua casa e assumisse a limpeza do passeio à frente da sua casa, ou 
se os condomínios olhassem para o seu jardim da frente e também limpassem o passeio à 
frente do condomínio, isto é normal noutros países, isso reduzia bastante o trabalho que os 
Senhores Presidentes de Junta têm que fazer nas 25 Freguesias para a limpeza dos passeios. 
Portanto, o que eu lhe digo é: nós inclusivamente com a Quercus, temos perguntado, e ainda 
agora com este produto novo, não o aplicámos.  Perguntámos à Quercus, é pá, o que é que 
vocês acham disto? E eles já nos estão a pôr aí alguns entraves não é, de dizerem atenção 
que esse produto pode matar as abelhas, e nós, calma aí. Portanto, nós há meses que em 
Viseu não utilizamos o glifosato, e é notório, há aí passeios com ervas, porque não o temos 
feito, e temos vindo à procura de encontrar soluções que depois possamos também 
transmitir aos Senhores Presidentes de Junta para usarem em cada uma das freguesias, até 
lá nós temos que conciliar aqui  os dois mundos, isto é, manter os passeios em condições, 
porque as ervas depois também fazer escorregar as pessoas, sobretudo quando chove, para 
além da questão estética, mas portanto, só para lhe dizer que estamos muito atentos a isso. 
Já agora em relação às colónias dos gatos. Nós só tivemos direito Senhora Deputada, só 
tivemos direito a 15 mil euros, portanto, naquela candidatura toda, os municípios só tiveram 
direito a 15 mil euros, e eu posso-lhe dizer que o nosso está todo aplicado. Foram 
esterilizados 19 gatos, 50 gatas, 49 cães, 209 cadelas, 327 animais no total, pronto, para que 
fique com a informação toda, e isto esgotou os 15 mil euros. Portanto, obviamente que vamos 
continuar a ter o nosso programa próprio como sempre, nós sempre tivemos um protocolo 
adicional com o Cantinho para a esterilização dos gatinhos, sempre tivemos, sempre tivemos 
quer dizer, temos desde há 3 anos a esta parte. Com o Apoio do estado fazemos mais, com 
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menos apoio do Estado vamos fazendo o que vamos podendo fazer, agora, a nossa política é 
sempre, não é estar a criar uns guetos para os gatos, é deixar que eles estejam no seu habitat 
natural, recolhê-los, tratá-los, vaciná-los, esterilizá-los, devolver outra vez ao seu habitat 
natural, e portanto, continuaremos a seguir esta política, como seguimos até aqui.------------
Em relação à Senhora Deputada Filomena Pires, eu acho que a Senhora Deputada até podia 
passar a usar uma prática, que é chegar aqui e dizer, faço minhas as minhas palavras da 
última reunião, porque a sua intervenção foi praticamente igual à anterior, e já agora, 
quando vem aqui criticar os painéis de obra, eu fazia aqui um apelo sobretudo ao Bloco de 
Esquerda e ao Partido Comunista, é que tenham outro sentido cívico nos placards que 
colocam na rua. Nós temos placards, designadamente um do Bloco de Esquerda, que está 
em frente aos CTT que está colocado na via pública, está colocado na via pública. Temos 
outros placards que estão colocados em sítios em que uma pessoa com deficiência ou com 
uma cadeira de rodas não pode passar. Temos na Avenida da Europa dois placards do 
Partido Comunista que não dão visibilidade na rotunda que dá acesso ao Continente, as 
pessoas não têm visibilidade, vários acidentes que têm acontecido aí. O que é que eu vos 
peço? É um direito, eu nem mexo nisso porque senão era logo acusado de tudo e mais alguma 
coisa, mas, se são exigentes para com a autarquia, sejam também exigentes com os vossos 
próprios partidos. Utilizem o que a Lei vos permite mas dentro de uma lógica cívica. Eu não 
vou mandar tirar os placards, mas convinha que vocês os tirassem voluntariamente porque 
estão a prejudicar a via pública, estão a prejudicar os peões e estão a prejudicar também as 
outras pessoas. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Por fim, deixar só aqui uma última nota sobre a questão do IP3. Façamos um exercício, e 
perguntemos, o que é que o Partido Socialista e o Governo Socialista nos deixam no final 
desta legislatura? O que é que nos deixam no final da legislatura? Este Governo ao longo de 
quatro anos, atenção, este Governo vai fazer 4 anos, vai a votos agora em outubro, este 
Governo ao longo de 4 quatro anos a única coisa que nos deixa é um projeto adjudicado, é 
isto, é a única coisa que nos deixa, porque esta obra de melhoramento e de reposição de 
pavimentos não tem nada a ver com o projeto global, isto foi-nos dito pelas Infraestruturas 
de Portugal numa reunião que tivemos na CIM. Técnicos das Infraestruturas de Portugal 
que disseram: O projeto é para todo o IP3, esta é uma obra de conservação. Estamos a falar 
de uma obra de 11 milhões de euros num universo tão elevado. Não deitem areia para os 
olhos, o IP3 não começou! o IP3 está neste momento adjudicado o projeto, e com um prazo 
de entrega até final de 2021, isto é, o prazo de entrega do projeto do IP3 vai até ao meio da 
legislatura seguinte e, ninguém me diz que um projeto de cento e tal milhões de euros, sem 
estudo de impacto ambiental, ninguém nos diz que um projeto destes que tem que ser sujeito 
a concurso público internacional, depois com as vicissitudes dos concursos, reclamações, 
etc., olhem, vos garanto uma coisa, ao ritmo atual, vamos passar mais uma legislatura e o 
IP3 não avançou, para mal de todos nós, e é esta a palavra do Partido Socialista, e têm que 
ser penalizados por isto, é preciso dizer as coisas, e eu o que achava lógico, era que em vez 
de virem aqui  ufanamente a dizerem, fomos nós que resolvemos o problema do IP3, fossem 
honestos e dissessem, de facto ainda nem o projeto temos, e que utilizem procedimentos de 
emergência, esta situação tem valia suficiente para se encurtarem prazos, para se pôr mais 
equipas a trabalhar, porque cada dia antecipado é menos uma vida que se perde naquele 
IP3, e portanto, é preciso dizer a todos que efetivamente é um logro esta questão do IP3. 
Este Governo disse que ia fazê-lo, mas ao fim de 4 anos, a única coisa que deixa é adjudicado 
o projeto, não deixa mais nada. Muito obrigado. ------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente.---------
Íamos então entrar no Ponto Número Dois (2) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE REAB ILITAÇÃO 
URBANA DE VISEU "NÚCLEO HISTÓRICO CENTRAL, RIBEIRA,  NÚCLEO 
HISTÓRICO DA CAVA DE VIRIATO E NÚCLEO HISTÓRICO DO BAIRRO 
MUNICIPAL E FONTELO E ADITAMENTO À ORU.------------ -------------------------------- 
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Tem  a palavra o Senhor Presidente da Câmara.------------------------------------------------------
----- QUARENTA E QUATRO: O SENHOR PRESIDENTE DA CÂM ARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia Municipal. Se o 
Senhor Presidente me permitisse eu até faria em simultâneo a apresentação do Ponto Dois 
(2) e do Ponto Três (3), são duas ARUs em que numa delas é visível qual é o objetivo do 
município. É alargar a atual ARU, que como sabem abrange todo o Centro Histórico, numa 
segunda revisão passou a abranger em boa hora a Rua das Bocas, que nos permitiu meter 
aquela obra no PEDU, a obra de reabilitação da Rua das Bocas e também a obra da Unidade 
de Saúde Familiar, passou a incluir a Cava de Viriato e passou a incluir o Bairro da Cadeia 
o que nos permitiu também meter o Bairro da Cadeia no PEDU. Neste momento o 
alargamento também tem a ver com perímetros desta zona que é importante incentivar até 
com os incentivos existentes sobre a reabilitação, e também poder vir a acolher obras da 
autarquia que possam estar neste PEDU ou futuramente num outro PEDU, isto é, estarem 
numa zona de reabilitação, e portanto, integra a zona da Feira de S. Mateus e do Pavilhão 
Multiusos de Viseu, o recinto afeto à Feira Semanal, Escola da Ribeira, onde inclusivamente 
é necessário fazer uma obra só no domínio do saneamento e águas que custa 400 mil euros, 
portanto, está o projeto pronto, custa 400 mil euros, mas só faz sentido fazer aquela obra e 
fazer ao mesmo tempo a qualificação de todo aquele largo, portanto, estamos neste momento 
com este alargamento da ARU para ver se há aqui alguma janela para podermos candidatar 
esta obra ainda ao Portugal 2020. Passa a envolver o Fontelo e as áreas envolventes, percebe-
se porquê, incluindo este Solar do Vinho do Dão, para que eles possam ser enquadráveis, 
estes equipamentos em futuras candidaturas e a área das antigas instalações da CVR Dão 
lá em baixo junto à Fonte Cibernética e o Bairro de S. José, portanto, acaba por ser um 
alargamento da ARU que tem o objetivo de incorporar mais algumas habitações 
necessitadas de reabilitação, dando aqui a oportunidade aos privados de fazerem a sua 
reabilitação, mas também dando a oportunidade, quer neste quadro comunitário de apoio, 
quer no próximo, da própria  autarquia poder inserir  nos planos de Reabilitação Urbana 
alguns destes projetos.---------------------------------------------------------------------------------------
Já em relação à ARU que estamos a criar, que designámos como Centro Logístico Municipal 
de Viseu. Foi uma opção, andávamos há quatro anos a estudar este assunto, verificou-se 
agora a necessidade de largarmos as instalações na Estrada de Nelas onde estávamos a título 
gratuito, nos próximos dois meses vamos ter que tirar de lá alguns dos serviços, e portanto, 
a opção que foi feita foi criar uma localização única onde pudéssemos concentrar todos os 
serviços da Câmara, dos Serviços Municipalizados, oficina única, armazém único, serviços 
de piquetes únicos, portanto, no fundo otimizando a estrutura e a opção recaiu, escolhemos 
as antigas instalações onde era a fábrica da Sureno e todo aquele enquadramento. Portanto, 
estamos a criar uma ARU que nos vai permitir, até pela proximidade aos Serviços 
Municipalizados otimizar a utilização destes dois equipamentos, e, portanto, esta nova ARU 
acaba por permitir fazer esta abordagem também do ponto de vista da reabilitação urbana, 
e portanto, são duas opções, uma muito específica na zona histórica alargada, outra numa 
zona industrial, no fundo vamos reabilitar um equipamento industrial que passará a ser um 
equipamento onde todos os serviços da câmara operacionais, desde oficinas, até,  tudo o que 
está hoje espalhado passa a estar concentrado num só sitio, operação esta que nos vai 
permitir inclusivamente fazer um balanço ganhador do ponto de vista de eficácia, do ponto 
de vista dos custos e ao mesmo tempo do ponto de vista da otimização do espaço, portanto, 
para isso, e para poder ter enquadramento cria-se esta ARU para nos permitir dar o passo 
seguinte, e portanto, são estas duas propostas que submetemos à aprovação daqui da nossa 
Assembleia Municipal  e que são dois passos extremamente importantes do ponto de vista 
da política urbana da cidade por um lado, e por outro lado da política de racionalização e 
otimização dos recursos existentes, sobretudo entre a Câmara e os SMAS, porque a opção 
de não se ter feito a empresa multimunicipal, porque à última da hora os meus colegas 
entenderam que não o deviam fazer, fez com que definitivamente puséssemos de parte a 
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possibilidade de fazer uma empresa intermunicipal única e passarmos só a concentrar-nos 
no abastecimento em alta, isto permite dar o próximo passo que é fazer o entrosamento de 
vários serviços entre a autarquia, por exemplo,  os serviços jurídicos, os serviços de pessoal, 
os serviços de contabilidade, passarem a ser coordenados em conjunto entre a Autarquia e 
os SMAS, portanto, permite fazer aqui uma otimização de serviços, e esta opção também  
do espaço físico acaba por ter também esse objetivo, é poder fazer aqui exatamente aquilo 
que eu referi. Portanto, são estas duas propostas, e obrigado Senhor Presidente por permitir 
apresentar os dois em conjunto porque estão muito interligados e fazia sentido este 
conjunto. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhores Deputados, está à discussão 
o Ponto Dois (2) e o Ponto Três (3). Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão. ------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhora e Senhor Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores 
Membros da Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, 
Senhores da Comunicação Social, Público em geral. ------------------------------------------------
Obviamente que reconhecemos a importância destas duas delimitações da ARU, quer seja 
do Centro Logístico, quer seja a outra, e não podemos senão votar favoravelmente.-------- 
Apenas só uma nota telegráfica, no sentido de, na esperança que nos fica de que, com este 
impulso e a possibilidade de candidatura a incentivos, quer seja benefícios fiscais, quer 
sejam incentivos em termos de possibilidade de candidatura a alguns fundos, e 
inclusivamente a obtenção de alguns investimentos nesta área, fica-nos a esperança de que 
finalmente algumas das obras aqui incluídas e à muito anunciadas, também como 
estratégicas para Viseu, como o Senhor Presidente da Câmara nos tem anunciado, 
esperamos que saiam  do papel e que deixem de ser promessas para serem uma realidade. 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Graça Pinto. -------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA  GRAÇA MELO 
CABRAL MARQUES PINTO (BE): 54:16 Eu li tão atentamente quanto possível na medida 
em que só tivesse acesso à documentação já bastante tarde. Portanto, ouvi-o com toda a 
atenção que me foi possível dispensar, e fiquei relativamente a esses dois pontos com 
algumas dúvidas, porventura serão fruto de uma leitura menos profunda, mas não me 
parece, e são elas as seguintes, as dúvidas que se me depararam nestes dois pontos: Em 
relação às alterações das delimitações da Área de Reabilitação Urbana, vão abranger a 
Cooperativa Vitivinícola, segundo me pareceu, segundo eu li. Gostaria de saber se o Senhor 
Presidente Câmara poderá esclarecer-me qual o objetivo, quer dizer, qual a afetação que 
será feita daquelas instalações? Se já há um projeto? O que é que se pensa fazer? É um 
edifício com algum interesse histórico em termos de património, o que é que se pensa fazer 
com essa área? ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Por outro lado, no que diz respeito ao terceiro ponto da agenda de trabalhos, a Câmara 
pensa comprar a antiga fábrica da Sumol/Compal ou qual a finalidade que vai ser 
encontrada, se é que já está estabelecida para a utilização desse espaço, dessas instalações 
que agora estão abandonadas? Caso se verifique de facto que vá adquirir/comprar, qual o 
valor? Se já está previsto o montante dessa aquisição? Estou a falar sem … pois, mas ouviu-
se bem não é? Até eu própria nem me dou conta de que não estou com microfone. Ouviram 
bem aí atrás? Pronto, obrigada, obrigada. ------------------------------------------------- 
É como digo, tenho de facto a sorte de ter uma boa projeção de voz. Mas, portanto, eram 
essas duas questões que eu queria colocar, e que me suscitaram dúvidas. E é só. --------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Há 
mais alguma questão? Não havendo dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. ------
----- QUARENTA E SETE: O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMAR A: Muito obrigado 



  404 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE JUNHO DE 2019 

 

Senhor Presidente. Só responder ao Senhor Deputado Alberto Ascensão, que uns 
demoraram 4 anos para só terem o projeto, outros demoraram cinco anos a fazer projetos, 
a candidatá-los, a encontrar os respetivos financiamentos, e a ter umas partes em obra, 
outras em fase de concurso e em fase de adjudicação, e esses vão ser julgados daqui a dois 
anos, não é agora. Agora são vocês que são ser julgados em termos de governação, daqui a 
dois anos seremos julgados nós pelo trabalho que fizemos aqui, e vocês também, o trabalho 
da oposição também será julgado, e portanto, dizer que esta é a diferença entre quem faz e 
quem não faz. É que nós de facto chegamos ao final desta legislatura, tirando a instalação 
em Viseu do Tribunal de Desporto, dizendo assim abreviadamente, foi a única coisa, foi a 
única coisa, eu estou abreviadamente a chamar-lhe assim, de resto não temos nada a 
agradecer. Ferrovia, não a veremos nunca, isto é, este quadro comunitário de apoio chega 
ao fim, e desperdiçam-se quase 600 milhões de euros que estavam adstritos à Linha da Beira 
Alta, e nem esses vão entrar em obra. Chega-se ao fim, o IP3 a única coisa que tem é um 
projeto. O IP5 que já tínhamos um protocolo assinado com o Governo anterior para a 
qualificação da 229, a Variante que vai ligar o Parque de Mundão ao IP5, e a qualificação 
do IP5, continuamos sem ter qualquer perspetiva de quando é que isto vai ser resolvido. 
Parece que finalmente o projeto, pelo menos provisório, foi-nos enviado para nós darmos o 
nosso parecer final, da 229 e da Variante, e nem se fala da qualificação do IP5, quando 
efetivamente esta Variante vai criar pressão sobre o IP5 que já está com o nível de 
degradação que todos conhecem, e criando aqui alguns constrangimentos, porque o antigo 
IP5 ainda continua classificado como IP, com todos os constrangimentos, por exemplo, o Nó  
de Torredeita que é uma opção do município não pode ser feito porque aquilo é um IP, aliás, 
chegamos ao caricato do IP ainda ter tolerância zero. Se algum dos senhores for a 91 Km/h 
pode ser multado porque aquilo ainda tem tolerância zero. Andamos há quatro anos a tentar 
alterar a classificação pelo menos daquele Itinerário Principal para não prejudicar alguns 
desenvolvimentos de todo aquele percurso. Portanto, isto é o que o Partido Socialista… bem, 
sobre Saúde falámos de manhã, portanto, não vale a pena estar… a diferença é que uns 
fazem e outros não. ------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à CVR Dão, o edifício não é propriedade da Câmara, o edifício é propriedade 
da CVR Dão. A CVR Dão está numa solução de comodato aqui neste edifício, que é 
partilhado, embora com uma parte totalmente adstrita à CVR Dão. Não escondo um sonho. 
Eu contínuo a chamar este espaço Solar D. Miguel da Silva, Paço Episcopal D. Miguel da 
Silva, e gostava de um dia, não muito longínquo de voltar outra vez a chamar este espaço 
Paço Episcopal D. Miguel da Silva, e alocá-lo a fins culturais. Acho que este espaço, é em 
Viseu, aquele que melhores condições tem para albergar o futuro Museu da Cidade, e não 
perderei esse objetivo de vista, obviamente que para o conseguir, é necessário para já 
colocar a CVR Dão dentro de um perímetro onde possa ser candidatada num futuro a Área 
de Reabilitação, seja uma candidatura conjunta com a Câmara, seja uma candidatura da 
CVR Dão, portanto, a perspetiva é não deixar ir abaixo, aliás, estamos já a alterar aquele 
plano porque o que estava previsto para ali era no fundo perderem-se aquelas instalações  
emblemáticas, porque são emblemáticas,  fazem parte da história de Viseu, e sobrecarregar 
a margem junto ao rio com a construção de mais cinco ou seis blocos. Quero-vos garantir 
que enquanto for Presidente da Câmara não vão ser construídos blocos ali, vai ser é 
trabalhado no sentido de se reabilitar aquele edifício, de lhe dar outra visibilidade, aliás, a 
opção do Parque Canino ali ao lado não é inocente, é irmos criando ao longo do rio espaços 
que permitam que o Rio Pavia seja usufruído por mais pessoas, até porque, estamos a falar 
de um espaço bonito da cidade, e portanto, é esta a opção que está aqui, que é no fundo 
colocar este equipamento num sítio onde, ou ainda neste quadro comunitário de apoio ou 
no próximo, possa ser objeto de uma candidatura para se reabilitar aquele edifício e dar-
lhe na utilidade que ele deveria continuar a ter. Eu até acho que ele devia continuar a ser a 
Sede da CVR Dão, porque foi lá que historicamente foi, e acho que deveria voltar a ser, mas, 
obviamente que este é daqueles objetivos que poderá ser concretizado ou não, é uma obra 
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cara, estamos a falar de uma obra de 6/7milhões de euros, e portanto, uma obra de 6/7 
milhões de euros ou é feita com fundos comunitários ou não se consegue fazer, mas dizer-
lhe obviamente o colocar aquela área dentro da ARU é exatamente com o objetivo de não 
deixar perder aquele edifício, que eu acho que ele é demasiado importante para se deixar 
destruir o edifício e cumprir-se o que estava no PDM, aliás, esta semana vamos iniciar o 
processo de revisão do PDM onde algumas destas opções vão ser revertidas, porque 
entendemos que a cidade merece salvaguardar e que aquela área ribeirinha não pode ser 
mais sobrecarregada.----------------------------------------------------------------------------------------
Em relação à Sureno o que lhe posso dizer é que sim, o contrato está fechado e está neste 
momento em fase de avaliação, isto é, há três peritos, como é normal nas aquisições públicas,  
há sempre a nomeação de uma comissão de peritos, está a fazer neste momento uma 
avaliação para encontrar o valor final, há aqui ainda um desfasamento entre o valor que o 
município está disposto a pagar e o valor que as pessoas estão disponíveis para vender, 
embora seja já assumido que o edifício passará para a posse do município, faltando só agora 
aquilo que é obrigatório também por Lei, é que os peritos façam uma avaliação final para 
se definir o valor final da compra do edifício e a seguir através da sua localização na ARU 
podermos iniciar o projeto e a construção, não invalidando que  possamos passar para lá já 
alguns serviços, porque há uma parte daquelas instalações que estão em condições de poder 
receber designadamente os serviços que estão instalados na Estrada de Nelas, e portanto, 
isso irá acontecer. É uma opção estrutural que visará até deitar der ter instalações alugadas, 
ás vezes erradamente julga-se que as instalações na saída de Viseu são próprias da câmara, 
não são não, são instalações arrendadas, paga-se uma renda por mês para utilizar o que são 
hoje as oficinas, e as de Cabanões a mesma coisa, portanto, são instalações que hoje são 
arrendadas, e esse valor do arrendamento vai-nos permitir ter um valor mensal para 
amortizar digamos assim, o investimento, e passamos a ter umas instalações da câmara, 
além desta otimização que nos parece absolutamente adequada, que é, esta localização é 
boa, porque tendo os Serviços Municipalizados, com a ampliação dos reservatórios, com 
tudo aquilo,  fica um espaço praticamente contíguo onde tudo que é da autarquia do ponto 
de vista operacional está disponível, e portanto, esta é a informação que lhe posso dar.------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Iriamos então iniciar o processo de 
votação em relação ao Ponto Dois (2) da Ordem de Trabalhos que é, APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO À DELIMITAÇÃO DA Á REA DE 
REABILITAÇÃO URBANA DE VISEU "NÚCLEO HISTÓRICO CENT RAL, RIBEIRA, 
NÚCLEO HISTÓRICO DA CAVA DE VIRIATO E NÚCLEO HISTÓR ICO DO BAIRRO 
MUNICIPAL E FONTELO E ADITAMENTO À ORU. Quem vota c ontra? Quem se 
abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado com um (1) voto contra e uma (1) abstenção. 
(Anexo 2 – Registo nominal das votações, páginas 441/442). ------------------------------------
Íamos então agora passar ao Ponto Três (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE APROVAÇÃO DA DELIMITAÇÃO DA ARU - CENTRO LOGISTI CO MUNICIPAL 
DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com um (1) 
voto contra e uma (1) abstenção. (Anexo 3 – Registo nominal das votações, páginas 443/444). 
Agora, atendendo que os assuntos estão relacionados, propúnhamos que os Pontos Quatro 
(4) a Sete (7) da Ordem de Trabalhos sejam apresentados e apreciados em conjunto, e 
votados separadamente. Alguém levanta alguma questão? Então, não havendo questões 
dava a palavra ao Senho Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO: O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMAR A: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. Em relação às matérias 
da Educação, é de todos conhecido que o município enviou uma carta ao Ministério como 
estava previsto na Lei, dizendo que sim que estaria disponível para assumir as competências 
no domínio educativo, desde que fossem esclarecidas um conjunto de situações, e também 
esclarecidos os montantes, porque os montantes que temos comunicados pelo Ministério da 
Educação não bate a bota com a perdigota, porque, as escolas num levantamento que 
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fizeram deram-nos alguns valores de custos correntes que não coincidem com os valores que 
o Ministério da Educação enviou, por outro lado há a componente das obras correntes em 
que o montante alocado não nos parece ser suficiente para fazer faze à manutenção das 
infraestruturas escolares do nosso concelho, para já não falar do que  é que está a ser 
considerado pelo Governo como prioritário para intervenção nas escolas, e que ficaria no 
domínio do Governo. O Governo por exemplo só está a considerar prioritária a intervenção 
na D. Duarte. Ora, há outras escolas, de cabeça, desde logo a de Silgueiros, e outras. Nós 
fizemos um levantamento e dissemos ao Governo, há aqui esta listagem de obras que são 
preciso fazer nas escolas que mesmo passando para o domínio da autarquia tem que 
continuar a ser o Estado Central a assumir as suas responsabilidades, e portanto, este 
processo negocial está em curso, recebemos esta semana que passou uma resposta do 
Ministério de Educação, basicamente não alteram uma vírgula, estamos agora à espera 
daquela que é a fase seguinte, que é sentarmo-nos à mesa.------------------------------------------
Por outro lado aquilo que nos parece é: Independentemente de tudo, sempre que haja uma 
transferência de competências na área da Educação, deverá ser por ano letivo, até porque, 
não faria sentido que nós assumíssemos a competência mesmo que chegássemos a um 
entendimento com o Ministério da Educação em 1 de janeiro deste ano, porque já está o ano 
letivo em curso. O que nós dizemos ao Ministério é: Estamos disponíveis para chegar ao fim 
com nesta negociação, e assumir as competências no domínio da Educação a partir do 
próximo ano letivo, isto é, no ano de 2020/2021. Portanto, a proposta neste momento é de 
Não Aceitação, mas com esta sinalização de que, pretendemos no espaço de mais ou menos 
um ano chegar a um entendimento com o Ministério da Educação e assumir as competências 
para o futuro. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Já no que diz respeito às competências intermunicipais, nós hoje através do Viseu Educa e 
da disseminação de muitas daquelas iniciativas para a CIM Viseu Dão Lafões, há hoje uma 
estratégia concertada na CIM para a Área Educativa, e portanto, se há uma estratégia 
concertada, não é por capricho que votamos contra ou a favor, e portanto, no domínio da 
descentralização e das competências poderem ser assumidas pela Comunidade 
Intermunicipal, no domínio da Educação, a nossa proposta é aceitar que haja a 
transferência no domínio da Educação para  a parte da Comunidade Intermunicipal, 
porque estamos a falar essencialmente da gestão de fundos comunitários  já alocados até ao 
final deste quadro comunitário de apoio e de programas que têm a lógica da promoção do 
empreendedorismo, a promoção do sucesso educativo, e por aí fora, que já são estratégias 
devidamente concertadas com os 14 municípios, e portanto, a lógica é não obstaculizar a 
passagem para a Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões das competências no 
domínio da Educação.---------------------------------------------------------------------------------------
Depois, há outras duas matérias que nós não aceitamos, achamos que é ridículo aceitar, 
sinceramente, achamos que é ridículo aceitar. Como é que nós podemos aceitar 
competências nas Áreas Portuário-Marítimas e Áreas Urbanas de Desenvolvimento 
Turístico e Económico não afetas à Atividade Portuária? Como é que nós podemos aceitar 
competências no domínio do Transporte Turístico de Passageiros Regular em Vias 
Navegáveis Interiores? Enfim, eu sei que o Partido Socialista quer que nós assumamos 
responsabilidades na Área dos Portos em Viseu e das Vias Navegáveis, enfim, se tiverem 
algum remédio milagroso que vá fazer chegar a Viseu uma via navegável e um porto de 
mar, nós até aceitaremos as competências, mas isto também diz bem do seguidismo, e 
daquela forma muito obstinada de, se é do governo tem que se votar a favor, nem se tendo 
aquilo raciocínio de dizer assim, mas faz sentido a Câmara de Viseu aceitar competências 
dos domínios dos portos? Dos portos? De facto, já tivemos um Secretário de Estado dos 
Portos de Viseu, mas não conseguiu trazer o porto de mar para Viseu, ou aceitar 
competências no domínio das vias navegáveis. Sinceramente eu acho que é… eu não quero 
utilizar um adjetivo, mas é de facto anedótico, anedótico, que pudéssemos hoje  aqui aprovar 
estas competências, aliás, eu achei hilariante que os Senhores Vereadores do Partido 
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Socialista  dissessem na última Reunião de Câmara onde isto foi aprovado que Viseu devia 
aceitar competências nestas áreas, porque votaram a favor desta delegação de 
competências, é porque, isto não é um exercício cego, então, se isto não se aplica ao nosso 
município não faz sentido aceitar competências de uma coisa que não se aplica ao nosso 
município, mas o Partido Socialista entendeu que sim, acha que devemos ter competências 
na área dos portos, e devemos ter competências na área das vias navegáveis, enfim, isto para 
vos dizer de como às vezes a partidarite se sobrepõe a uma decisão de racionalidade, até 
porque, enfim, toda a gente se riria por esse país fora se Viseu ficasse com competências  nas 
áreas dos portos e das vias navegáveis, dos rios navegáveis e por aí fora, portanto estas são 
as propostas: É não aceitar as competências na área educativa, aceitar na Área que tem a 
ver com a CIM na Área  Educativa, e obviamente não aceitar porque seria anedótico as 
competências nos portos e nas vias navegáveis. Obrigado. ------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer intervir nesta matéria? Tem a palavra a Deputada Graça 
Pinto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – A SENHORA DEPUTADA MARIA DA  GRAÇA MELO 
CABRAL MARQUES PINTO (BE): Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restante 
Mesa, Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras 
e Senhores Presidentes de Juntas de Freguesia, Senhores Deputados e Deputadas 
Municipais, Caro Público, Senhoras e Senhores Jornalistas e Funcionários e Funcionárias 
em exercício. Porventura quando estiver a intervir, irão certamente verificar que, muito 
daquilo que vou dizer, muito daquilo que vou exprimir, já o tem sido expresso em outras 
ocasiões pela força política que eu aqui represento, portanto, perdoem-me o não ser criativa 
mas nessas questões de fundo, questões políticas, parece-me que não são propriamente o 
domínio ideal para a criatividade, mas para a coerência quando se trata de questões 
estratégicas e de princípio. No processo em questão, portanto, o processo que está aqui em 
análise, importa referir que não se trata de um contrato de delegação de competências entre 
o Estado e as diversas Câmaras Municipais, mas antes, uma transferência de competências 
operada pela via legislativa, pelo que as Assembleias Municipais apenas deverão deliberar 
(como é sabido) se pretendem ou não que as transferências relativas aos diversos sectores 
(conforme aqui foram presentes) sejam operadas já este ano.--------------------------------------
O Bloco de Esquerda defende o princípio da subsidiariedade, ao abrigo do qual as 
competências estão alocadas ao órgão mais competente para as executar. A este princípio 
está subjacente a democraticidade e, como tal, que o órgão seja eleito por sufrágio universal 
e com escrutínio pelas populações. No entanto, considera-se que esta descentralização, tal 
como se encontra configurada nos diversos diplomas legais já publicados, viola o próprio 
princípio constitucional da subsidiariedade agravando as assimetrias regionais, uma vez 
que a municipalização de competências nestas matérias, que é o que aqui realmente está em 
causa, não pode comprometer a universalidade e igualdade no acesso das diversas 
população aos serviços prestados nas diversas áreas a transferir, procurando evitar que tal 
acesso seja posto em causa face a uma diferenciação resultante de diversas opções locais no 
exercício de tais competências.-----------------------------------------------------------------------------
Este processo vai contribuir para uma total desresponsabilização do Estado em funções 
sociais de âmbito universal como a Educação, a Saúde e a Cultura.-------------------------------
Outro problema da descentralização prende-se com a falta de meios técnicos e de recursos 
humanos para o efeito. Devo referir aqui que o próprio Senhor Presidente da Câmara por 
diversas vezes nesta sessão fez referência a falta de meios do Poder Central para concretizar 
questões na Área da Educação e outras. ------------------------------------------------------------ 
Portanto, isto vem de facto corroborar, este como tantos exemplos, as nossas preocupações. 
Aceitando-se estas competências, as Câmaras têm de assumir a responsabilidade e execução 
dos diversos diplomas sectoriais quando, na maior parte dos municípios não existem 
recursos humanos para que tal seja possível, nem possibilidade ou orçamento para 
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assegurar a contratação dos mesmos. Mais uma vez não sabemos que valores vão ser 
transferidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
É ainda expectável que venham a existir conflitos de competências, nomeadamente, no 
domínio da gestão de pessoal auxiliar, no que concerne à educação e na saúde ou na gestão 
e manutenção dos equipamentos que sejam transferidos para a esfera de competência dos 
municípios. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Acresce ainda a possibilidade de as autarquias se justificarem com meios humanos 
insuficientes e recursos técnicos para assegurar estas novas competências e concessionarem 
esses serviços a entidades privadas ou empresas municipalizadas que, por falta de 
fiscalização, poderão promover a degradação do serviço prestado e o seu acesso e fruição 
pelo comum cidadão.-----------------------------------------------------------------------------------------
Assim, a municipalização destas competências do Estado poderá dar origem ao 
agenciamento da contratação e pagamento de pessoal, (eu agradecia que fizessem um pouco 
de silêncio porque é muito desagradável quando se está a intervir. Eu tenho tentado 
respeitar as pessoas que estão a intervir) portanto, dizia eu que a municipalização destas 
competências poderá dar origem ao agenciamento da contratação e pagamento de pessoal, 
serviços e empreitadas, transformando os municípios em repartições administrativas de 
políticas nacionais. -------------------------------------------------------------------------------------------
Com a publicação da Lei n.º 50/2018, de 16 de Agosto e dos diversos diplomas sectoriais é 
possível verificar que o que está em causa não é uma verdadeira descentralização de 
competências, mas sim uma municipalização das diversas áreas envolvidas onerando os 
municípios que não têm meios humanos ou recursos técnicos para tal. Tal como se tem 
verificado, o processo está a ser feito ao contrário, isto é, transferem-se primeiro as 
competências e depois logo se vê o resultado ou se adequa melhor o orçamento, o que é 
absolutamente inaceitável. --------------------------------------------------------------------------------- 
Tendo em conta que os diplomas sectoriais têm de ser aprovados um a um, existem 
municípios que recusam tudo por inteiro (caso de 41 municípios) e outros que aceitam 
alguns dos diplomas e recusam outros, será o caso de Viseu. ---------------------------------------
A nosso ver muitas das questões… ou a meu ver, e agora permitam-me falar em meu nome 
pessoal, a meu ver muitas das questões que estão agora em discussão poderão ser resolvidas 
no âmbito de escala muito maior, isto é, eu acredito que algumas das competências que aqui 
estão vertidas serão por esta Lei, terão sentido num espaço maior, político e administrativo, 
que são as regiões. Ainda há pouco tempo tive a oportunidade de assistir a um seminário 
promovido pela Comissão Independente, uma audição aliás, Comissão Independente da 
Assembleia da República, relativamente à descentralização e à Regionalização, onde os 
autarcas presentes exprimiram de facto preocupação face à escala em que em que muitas 
das questões são geridas, e o Poder Central não dá resposta em tempo ágil. Por tudo isto nós 
votaremos a favor da Não Aceitação de competências do Município na Área da Educação, 
e votaremos contra todas as outras propostas, isto é, a delegação para a Comunidade 
Intermunicipal, e portanto… e votaremos também obviamente a favor da Não Aceitação da 
competência dos Portos e da circulação. ----------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Rafael Amaro. ----------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, renovo os cumprimentos. Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, Caros Colegas Membros da Assembleia, 
Senhoras Presidentes de Junta, Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e todos 
os presentes. Esta é uma matéria em que, em coerência o Partido Socialista irá, digamos 
que, ter o mesmo sentido de voto que teve noutras situações como estas. Apenas a este 
propósito gostaria de fazer algumas referências para deixar bem claro porque é que o 
fazemos por esta questão de princípio. Porque, ao fazê-lo, estamos também a dizer que, 
como sempre aqui dissemos que, achamos também legítimo que os municípios, e neste caso 
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o Município de Viseu que tenha em consideração se tem ou não as competências, ou se o 
pacote financeiro é o devido, e portanto, está no seu direito e na sua obrigação de ter isso 
em atenção, e portanto, nesse aspeto nada a dizer, e por isso é que também há um prazo, 
que é um prazo relativamente dilatado (e vamos ver se ele não será ainda mais dilatado do 
que já é) relativamente dilatado para essa mesma aceitação  que é para deixar, digamos que, 
mais cómodos os municípios. Gostaria de dizer também que, não tenho sobre esta matéria, 
como noutras, mas também sobre esta matéria, é o que estamos a discutir, uma posição que 
me leve a dizer que, a forma como tudo foi conduzido pelo Governo, que foi completamente 
exemplar, ou seja, há coisas que… e não há que ter receio nenhum em dizer isso, há coisas 
que poderiam com certeza ser de outra forma, digamos que, os procedimentos poderiam ser 
outros, agora, o que aqui está em questão é a importância que isto representa, esta 
descentralização e essa  transferência de competências, que aliás, é bom recordá-lo, tem sido 
relativamente bem aceite pelos municípios, e teve o apoio quer do representante das 
freguesias quer do representante dos municípios ou da Associação Nacional dos Municípios, 
não é isso que está em questão, e portanto, algumas criticas que… eu sou mais sensível a 
críticas quanto ao processo do que propriamente quanto ao princípio. Eu acho que o 
princípio, é um princípio bom, foi bom que este Governo tivesse tomado essa medida, e é 
bom dizê-lo, tomar essa medida até, digamos que, com opiniões contrárias dos partidos que 
apoiam esta solução governativa, e portanto, até nesse aspeto vê-se que não foi algo fácil, há 
convicção naquilo que foi feito, e portanto, o princípio é bom, e portanto, quando eu ouço 
algumas pessoas a misturarem esta descentralização com o medo da municipalização, às 
vezes fico a pensar que, há partidos que não apoiam muito isto porque a sua representação 
municipal é fraca, porque se calhar se 50% dos municípios fossem do Bloco de Esquerda, 
perdoar-me-á, provavelmente a posição poderia ser outra, é o que eu penso, mas, de 
qualquer forma sou sensível a isso, mas, o que eu gostaria dizer é que, não gostava muito de 
ver misturado isto com a regionalização, sobre a qual eu sou um fervoroso adepto, e gostaria 
que ela fosse feita, mas uma coisa não implica a outra, é óbvio que se poderia ter começado 
pela regionalização e isto vinha no pacote, só que, a regionalização é o que é, a forma como 
ela irá avançar ou não, vamos ver a que é que isso nos leva, portanto, este processo parece-
me que do ponto de vista dos princípios é bom, e esta descentralização é boa, e tomara que 
outro tipo de descentralização, mais do ponto de vista regional ela também se fizesse. 
Portanto, eu digo isto tudo porque, o meu apoio ou o voto favorável do Partido Socialista 
aqui foi sempre no sentido do princípio, e eu diria até mais para deixar o meu ponto de vista 
mais esclarecido, se não houvesse um período de transição, se aqui não tivéssemos o período 
de transição com o estamos a ter, eu diria que muitas vezes votaríamos ao lado do município. 
Imagine-se que não havia período de transição e que diziam assim, é agora, e tem que ser já 
com estas condições, provavelmente eu estaria aqui a dizer que o município tinha razão e 
eu votaria, agora, o problema é este, é que daqui por um ano ou um ano e meio vamos estar 
aqui outra vez a votar e ao lado do município porque agora já aceita, portanto, está o assunto 
obviamente neste sentido resolvido. Quanto ao ponto que aqui também foi dito, que um dos 
documentos traz, e cá está mais uma vez, tem a ver com os processos e com o princípio, 
digamos que, universal. É óbvio que também partilho da ideia que, se nalguns casos as coisas 
pudessem ser feitas tendo em conta aquilo que é a própria realidade dos municípios, se 
calhar não teríamos aqui, digamos que, um dos documentos de aceitação ou 
descentralização para um município que não tem estas características, mas, eu diria aqui 
mesmo sobre isso, porque não foi referido, e talvez para que se perceba aquilo que é o 
sentido de voto ou que foi o sentido de voto  dos Vereadores do Partido Socialista no 
Município, e que aqui será depois, é bom ter em atenção que, esta descentralização tem 
subjacente um princípio político e administrativo, é bom ter isso em atenção, que é um 
princípio politico e administrativo de universalidade, ou seja, é algo que é feito para todos 
os municípios independentemente… portanto, foi um princípio político que é obviamente 
discutível, universal e para todos os municípios e não teve em consideração que poderia ter 
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sido outro princípio, e que poderia também ser discutível, mas que seria outra metodologia 
que era ter em atenção as características próprias de cada município, quer do ponto de vista 
das suas características socioeconómicas e territoriais, quer mesmo até a sua própria 
dimensão, mas, com o sabemos, digamos que, a legislação é universal, não tem em conta 
municípios pequenos, médios, municípios  grandes, etc., etc., o que é discutível do ponto de 
vista político, mas como aqui dissemos, nós adotámos um principio e é a esse princípio que 
nos vamos manter em coerência, sujeito a criticas sem dúvida nenhuma, e com alguma 
discussão, mas sobre essa coisas, é digamos que, é isso que também faz interessante a 
política, e respondendo aqui a um aparte da bancada do PSD, aceitamos isso com toda a 
normalidade e sem nenhum nervosismo, estamos completamente calmos quanto a isso, 
embora haja aqui algumas coisas que do ponto de vista processuais provavelmente 
pudessem ter sido feitas de outra forma. Muito obrigado. ------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Não há mais nenhum pedido de intervenção? tem a palavra ao Senhor 
Presidente da Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E UM: O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA : Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. Só para deixar bem claro 
o seguinte: Eu não fiz considerações gerais sobre a Descentralização, eu acompanhei o 
processo enquanto Vice-Presidente da Associação Nacional de Municípios, sou favorável à 
Descentralização de Competências, e sou é contra o facto de como ela foi feita, e que não se 
tivesse discutido primeiro o Modelo de Organização do Estado porque neste caso até se vai 
chegar ao caricato de que vamos ter competências  que alguns municípios vão exercer, por 
exemplo estou a pensar na higiene e saúde animal, em que nós não aceitámos competências 
até porque ainda não sabemos se alguns dos funcionários que estão adstritos a esta região 
se vão passar para a Câmara ou não, porque senão, vai-se dar o ridículo de em vez de 
estarmos a conseguir otimizar estarmos é a ter gastos superiores para o Estado, porque 
obriga a contratar vinte e tal funcionários só para esse efeito, e ao lado vai continuar a estar 
um organismo com funcionários que provavelmente só estarão a trabalhar para dois ou três 
concelhos, portanto, há aqui coisas que foram mal pensadas, e eu tenho a espectativa que a 
eleição do próximo Governo, seja ele qual for que possa permitir, até porque depois a 
Associação Nacional de Municípios fará um congresso no mês de novembro, como é normal, 
no meio do mandato autárquico que nos permita, seguramente que isso estará nas 
conclusões, retomar, reabrir alguns dossiers. Eu acho que o dossier da Saúde tem que ser 
obrigatoriamente reaberto, o dossier da Educação tem que ser aprofundado, há vários 
dossiers, estes dos portos, convenhamos Senhores Deputados do Partido Socialista, os 
senhores vão ficar para a história porque depois é o que fica nas Atas, em determinado 
momento votaram a favor de que Viseu tivesse competências nas áreas dos portos e das vias 
navegáveis. É ridículo, desculpem, é ridículo. Nós não temos que ser cegos. Se de facto 
achamos, até porque ainda estamos naquela margem em que, a universalidade só entrará 
já na próxima legislatura e provavelmente haverá aqui espaço para fazer uma adenda a 
dizer que estes diplomas não se aplicam nos municípios que não podem receber as 
competências, e os senhores vão ficar aqui neste ridículo, que é ridículo. Por exemplo, uma 
pessoa estar a receber competências no domínio aeroespacial ou no domínio das viagens 
interplanetárias pensando que daqui a 300 anos isso irá acontecer. As alterações climáticas 
não nos garantem que daqui a 200 anos ou 300 anos o mar não possa chegar a Viseu, e nessa 
altura provavelmente dirão, premonitórios que foram os Vereadores e os Deputados do 
Partido Socialista que conseguiram antecipar, que fruto das alterações climáticas passariam 
a ter o mar à porta de casa, enfim, se calhar é esse exercício que os senhores estão a fazer, e 
portanto, se é esse exercício que estão a fazer “chapeau” não é, acho que fazem muito bem.-
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente.---------
Íamos então proceder à votação do Ponto Quatro (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMP ETÊNCIAS 
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PARA AS AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTER MUNICIPAIS - 
DECRETO - LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO, CONCRETIZA A TRANSFERÊNCIA 
DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E DAS ENT IDADES 
INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, AO ABRIGO D OS ARTIGOS 11.º 
E 31.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE DECISÃO PARA O 
ANO 2019 - MUNICIPIO DE VISEU - "NÃO ACEITAÇÃO". Qu em vota contra? Quem 
se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovada a proposta de Não Aceitação com oito 
(8) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 
445/446). ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Passaríamos ao PONTO CINCO (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PAR A AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPA IS - DECRETO - 
LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO, CONCRETIZA A TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS E DAS ENTIDA DES 
INTERMUNICIPAIS NO DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO, AO ABRIGO D OS ARTIGOS 11.º 
E 31.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - PROPOSTA DE DECISÃO PARA O 
ANO 2019 - CIMVDL - COMUNIDADE INTERMUNICIPAL VISEU  DÃO LAFÕES - 
"ACORDO PRÉVIO". Quem vota a favor da proposta? A favor da proposta? A favor da 
proposta quem vota? Deviam ter presente a Ordem de trabalhos, eu penso que a têm todos 
não é? A proposta é de Acordo Prévio, é de Aceitação. Quem vota a favor? Quem vota 
contra? Quem se abstém? Por isso a proposta foi aprovada com dois (2) votos contra. (Anexo 
5 – Registo nominal das votações, páginas 447/448). Certo? É este o resultado da votação O 
Senhor Deputo Alberto Gonçalves da Ascensão solicita a palavra para fazer uma Declaração 
de Voto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Declaração de Voto? Tem 
a palavra. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora e Senhor Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Membros da Assembleia incluindo 
as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Senhores da Comunicação Social, demais 
Público presente.----------------------------------------------------------------------------------------------
A minha Declaração de Voto vai no sentido daquilo que já fiz aquando da votação de outras 
delegações de competências em Assembleias anteriores, e refere-se não ao conteúdo da 
votação propriamente dita mas, recordando aquilo que se passa, refere-se à desconsideração 
que eu considero que é feita por via legislativa relativamente aquilo que é a Assembleia da 
Intermunicipal, e nesse sentido vai a minha Declaração de Voto, que se o Senhor Presidente 
da Assembleia não se importar entregarei na Mesa ganhando algum tempo relativamente 
aquilo que seria a leitura dessa mesma Declaração de Voto. Pedia também que essa 
Declaração de Voto ficasse desde já também para o Ponto Seis (6) da Ordem de Trabalhos, 
ficasse já como proposta. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Declaração de Voto do Exmo. Sr. Deputado Municipal do Partido Socialista Alberto 
Gonçalves da Ascensão (transcrição integral): -------------------------------------------------------- 
Por eleição nesta Assembleia Municipal, integro a Assembleia Intermunicipal da CIM Viseu 
Dão Lafões, aí fazendo parte da respectiva mesa oportunamente eleita, como Vice Presidente.  
Há muito que tenho para mim que a Assembleia Intermunicipal, no conceito dos órgãos 
executivos da CIM, se assemelha a um órgão decorativo, cuja utilidade não vai além da 
aprovação dos documentos necessários aos seus desempenhos políticos, técnicos e 
administrativos. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
Sobre isso, vemos agora também a ignorância a que as assembleias intermunicipais, na sua 
globalidade, são votadas no tratamento da Descentralização que aqui estamos a tratar, 
descentralização essa que vem aumentar as competências das CIM’s, cuja exercitação vai 



  412 

 

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 26 DE JUNHO DE 2019 

 

passar a ser incluída, por exemplo, nos competentes Orçamentos e Planos que, por sua vez 
serão presentes às Assembleias Intermunicipais, para aprovação, ou não. ------------------------- 
Sem prejuízo do que acabo de dizer, não deixei de ter a minha opinião acerca das matérias 
objecto de descentralização para os órgãos municipais e, particularmente para os órgãos das 
entidades intermunicipais, pois antes de tudo o mais, nestas questões, ponho aquilo que 
considero melhor para a gestão e coesão territorial e para aumentar a qualidade dos serviços 
a prestar aos cidadãos e, principalmente a sua qualidade de vida. ----------------------------------- 
Por isso que, nesta declaração, embora ciente de que o meu voto, em consciência, foi no sentido 
do que entendo melhor para o meu concelho e para a minha região, nesta Descentralização, 
tendo em conta a área de abrangência da CIMVDL, quero aqui deixar o sentimento de 
violentação que  senti quando o exerci, pelo desrespeito e menorização a que a legislação que 
o impõe vota as assembleias intermunicipais e que, de alguma forma, no caso da CIMVDL, 
reforça e incentiva  o idêntico procedimento que os seus órgãos executivos e alguns Presidentes 
de Câmara que integram o seu Conselho, têm adoptado. ---------------------------------------------- 
Finalmente, também aqui quero deixar, nesta declaração de voto, as minhas concordância e 
solidariedade para com o Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Intermunicipal da CIM Viseu 
Dão Lafões que, na sessão da Assembleia Municipal de Tondela, no passado dia 23 de Janeiro 
deste ano, por razões idênticas, se recusou a votar os pontos que tratavam as matérias de 
descentralização para a CIM.” ----------------------------------------------------------------------------- 
A Senhora Deputada Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto solicita a palavra para fazer 
também uma Declaração de Voto. ------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão retoma a sua intervenção dizendo: 
Pronto, eu volto cá depois no fim da próxima votação. ----------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Não, fazemos só uma situação, só fazer 
referência que… anterior. Iriamos então passar ao Ponto…----------------------------------------
A Senhora Deputada Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto intervém do seu lugar não 
sendo percetível na gravação o que foi dito. --------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Mas ainda não votámos o Ponto Seis (6) -- 
A Senhora Deputada Maria da Graça Melo Cabral Marques Pinto continua a intervir do seu 
lugar não sendo percetível na gravação o que foi dito. -------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa prossegue a sua intervenção dizendo: A situação é assim: Quer 
para o Ponto Cinco (5)? O Ponto Quatro (4) já não pode. No Ponto Cinco (5) pode. Pode 
apresentar para o Ponto Cinco (5). O Ponto Quatro (4) já votou, agora será para o Ponto 
Cinco (5), certo? Para o Ponto Cinco (5). ---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – A SENHORA DEPUTADA MARIA D A GRAÇA MELO 
CABRAL MARQUES PINTO (BE): Exatamente. Eu também não vou maçá-los com uma 
leitura, até porque, eu elenco na Declaração de Voto que vou entregar por escrito os 
argumentos que já apresentei aquando da defesa da nossa posição, portanto, não vou maçá-
los com o repetir dessa argumentação, vou introduzir só a parte final da Declaração de Voto 
que não constou da minha intervenção inicial, e portanto, julgo importante explicitar que é 
o facto de termos votado contra o Acordo Prévio com a CIM. Julgo que ficou, resultou claro 
da minha intervenção, mas quero reforçar e explicitar, que, nós entendemos que devem ser 
órgãos eleitos por sufrágio direto das populações e que respondem perante as populações 
que devem exercer as competências. Ora, a CIM como nós sabemos, na CIM não há esse 
sufrágio direto em alguns órgãos e portanto, não há essa transparência e sufrágio direto que 
quanto a nós é fundamental para uma maior democracia e controle dos cidadãos face ao 
rumo das coisas, portanto nós dizemos, o Bloco de Esquerda, terminamos a nossa 
Declaração com esta frase: O Bloco de Esquerda vota contra a transferência para o 
Município de Viseu e para a CIM e aí sim, para a CIM Dão Lafões das competências 
previstas na Lei nº 50/2018, do ano de 2019. No Caso da CIM pelas razões que acabei de 
enunciar. Embora a escala seja diferente, quanto a nós não é só um problema de escala, as 
CCDRs também quanto a nós pecam por não responderem diretamente face às populações 
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relativamente a questões regionais e achamos que também neste caso os órgãos da CIM não 
são eleitos por sufrágio direto, quem tem de facto as rédeas do poder, passo a expressão, e 
portanto, votamos contra a delegação para a CIM. --------------------------------------------------- 
Declaração de Voto da Exma. Sra. Deputada do Bloco de Esquerda Maria da Graça Melo 
Cabral Marques Pinto (transcrição integral): --------------------------------------------------------- 
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----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Só uma 
pergunta. Depois se quiser no Seis (6) e Sete (7) fazia referência que era a proposta anterior. 
PONTO SEIS (6) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PAR A AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPA IS - DECRETO - 
LEI N.º 72/2019, DE 28 DE MAIO, CONCRETIZA O QUADRO DE  TRANSFERÊNCIA 
DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNI O DAS ÁREAS 
PORTUÁRIO-MARITIMAS E ÁREAS URBANAS DE DESENVOLVIME NTO 
TURISTICO E ECONÓMICO NÃO AFETAS À ATIVIDADE PORTUÁ RIA, AO 
ABRIGO DO N.º 3 DO ARTIGO 18.º DA LEI N.º 50/2018, DE 16 DE AGOSTO - 
PROPOSTA DE "NÃO ACEITAÇÃO". Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se 
abstém? Por isso a proposta foi aprovada com oito (8) votos contra. (Anexo 6 – Registo 
nominal das votações, páginas 449/450).-------------------------------------------------------------
PONTO SETE (7) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
DESCENTRALIZAÇÃO, TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PAR A AS 
AUTARQUIAS LOCAIS E PARA AS ENTIDADES INTERMUNICIPA IS - DECRETO - 
LEI N.º 58/2019, DE 30 DE ABRIL, CONCRETIZA O QUADRO DE TRANSFERÊNCIA 
DE COMPETÊNCIAS PARA OS ÓRGÃOS MUNICIPAIS NO DOMÍNI O DO 
TRANSPORTE TURISTICO DE PASSAGEIROS E DO SERVIÇO PÚBLICO DE 
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TRANSPORTE DE PASSAGEIROS REGULAR EM VIAS NAVEGÁVEI S 
INTERIORES, AO ABRIGO DO N.º 3 DO ARTIGO 21.º DA LE I N.º 50/2018, DE 16 DE 
AGOSTO - PROPOSTA DE "NÃO ACEITAÇÃO". Quem vota a f avor? Quem vota 
contra? Quem se abstém? Por isso foi aprovada a proposta de Não Aceitação com oito (8) votos 
contra. (Anexo 7 – Registo nominal das votações, páginas 451/452). -------------------------------
Iriamos então agora passar ao PONTO OITO (8) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO… --------- 
O Senhor Deputo Alberto Gonçalves da Ascensão solicita a palavra para fazer uma Declaração 
de Voto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Tem a palavra o Senhor 
Deputado. é Declaração de Voto, não é? Certo. -------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ALBERT O GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Eu queria reafirmar a Declaração de Voto que fiz relativamente ao Ponto 
Numero Cinco (5), estou certo? Mas, queria dizer que essa Declaração de Voto não se refere 
ao Ponto Cinco (5) e Seis (6) mas sim ao Ponto Cinco (5) e Quatro (4) que aqui reitero. Os 
Pontos Quatro (4) e Cinco (5) foram as votações onde estava em causa as delegações para a 
Intermunicipal. Agradecia que fosse retificada um averbamento que eu fiz na própria 
proposta. Muito obrigado à Mesa. ------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Então, 
íamos passar ao Ponto Oito (8) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DE 
CONTAS RELATIVA AO EXERCÍCIO DE 2018 - MUNICIPIO DE  VISEU. Tem a 
palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Portanto, este Relatório de Gestão Consolidada obviamente que se 
refere ao exercício de 2018, acaba por ter as Contas Consolidadas do perímetro de 
consolidação do Município de Viseu, portanto, o Município propriamente dito, os Serviços 
Municipalizados, Habisolvis, o Viseu Novo, Viseu Marca e ainda a Viseu Polis.----------------
Portanto, no ano de 2018 o Balanço Consolidado do Grupo Municipal ostenta um total do 
Ativo Liquido superior a 404 milhões de euros, no seguimento do verificado em exercícios 
anteriores o imobilizado ao totalizar mais de 349 milhões de euros, 86, 39% do Balanço 
assumiu uma posição de destaque na estrutura do Ativo, sendo secundado pelo Ativo 
Circulante o qual representa 7,99% do total, e posteriormente pelos acréscimos e 
deferimentos com 5.63%. Em termos comparativos com o ano de 2017 o Total do Ativo 
apresentou uma diminuição de 1,97% justificada pelo decréscimo sentido nas rúbricas dos 
bens do domínio público e de depósitos em instituições financeiras e caixa, contudo é 
pertinente destacar o crescimento de 3 milhões de euros observado nas imobilizações 
corpóreas de 2.1% e de 2 milhões de euros ocorridos nos acréscimos e proveitos 9.91%.-----
Também à semelhança do constatado no ano anterior, os maiores contributos para o Ativo 
Consolidado têm origem no Município de Viseu e nos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Viseu, uma vez que em conjunto representam 86.92% do Ativo antes de 
ajustamentos. No que concerne aos Fundos Próprios e ao Passivo do Grupo Municipal 
constata-se que comparativamente com o período homólogo anterior ocorreu uma 
diminuição de 1.52% nos Fundos Próprios tendo em conta os interesses minoritários, e um 
decréscimo de sensivelmente de 3.9 milhões de euros no Passivo Consolidado, o qual 
decorreu sobretudo da queda patenteada pelas dividas a terceiros. -------------------------------
No que respeita às Demonstração de Resultados Consolidados, o ano de 2018 caracterizou-
se por um aumento de aproximadamente 1,1 milhões de euros dos Proveitos e Ganhos, o 
que se refletiu numa variação de 1.73% em relação ao ano transato, tendo a mesma 
encontrado justificação no crescimento de Proveitos e Ganhos Operacionais nomeadamente 
as Vendas e Prestação de Serviços. Também os Custos e Perdas registaram um acréscimo 
na ordem dos 8%. Estes resultados culminaram num Resultado Liquido do Exercício 
negativo de cerca de 3.891.821.54 e à semelhança do verificado no balanço, o Município de 
Viseu e os SMAS são as entidades mais representativas da estrutura dos custos e também 
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dos proveitos visto que traduzem 96.14% do total dos custos e perdas, e 95,72% do total dos 
proveitos e ganhos do grupo municipal.------------------------------------------------------------------
As reservas do Revisor Oficial de Contas acabam por vir ao encontro do que são os 
princípios de prudência e de transparência que este município coloca em todas as ações que 
leva por diante, desde logo a não incorporação, segundo o Revisor Oficial de Contas, de 1.5 
milhões de euros de receitas que apesar de serem do ano passado acabaram por só entrar 
este ano, mas esta é a prática que utilizamos de só a considerar efetivamente no ano em que 
entra, e por outro a indefinição do Governo no que se refere ao Viseu Polis, ainda hoje 
estamos à espera da liquidação da Viseu Polis, como sabem, esteve quase 3 anos sem 
nomeação do administrador para a liquidação por parte do Governo, e agora sim, as contas 
estão aprovadas e estão em fase de se encontrar um entendimento entre os dois acionistas, 
coisa que está muito difícil de conseguir, até porque, pelos os vistos o Tesouro não tem muito 
tempo para tratar destes assuntos. De referir ainda o esforço do município na inventariação 
do seu património que se refletirá nas contas, aliás, é um esforço muito grande que temos 
vindo a fazer de incorporação do património nas nossas contas. ----------------------------------
Em conclusão, a situação económico-financeira do grupo municipal traduzida pela presente 
Prestação de Contas Consolidadas expressam resultados positivos evidenciando-se desde 
logo o esforço contínuo na redução do passivo exigível designadamente das dívidas a 
terceiros.--------------------------------------------------------------------------------------------------------
Assim, estas Contas que no fundo já tinham sido aprovadas, quer as do Município, quer as 
Águas, dos SMAS  e agora também do perímetro, a proposta é que, enfim, que se aprove 
este ponto da Consolidação das Contas. Muito obrigado. -------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro. -----------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES 
RAFAEL AMARO (PS): Senhor Presidente, renovo os cumprimentos a todos. ---------------
Portanto, sobre o Ponto Consolidação de Contas relativas ao exercício de 2018, eu gostava 
de fazer a minha intervenção tendo em conta duas perspetivas. Uma primeira perspetiva, 
digamos que, mais económica e política, e que vai ao encontro daquilo que os Vereadores 
do Partido Socialista já também fizeram referência que é, o facto de nesta Consolidação de 
Contas relativas ao exercício de 2018 se confirmar algumas das observações que já tinham 
sido feitas, quer pelos Vereadores do Partido Socialista na Câmara, quer eu aqui quando 
aqui também fizemos a discussão das contas, e que se prende com o facto de, ou de confirmar 
algumas observações que aqui fizemos e que têm a ver com o Ativo Liquido, portanto, 
estarmos perante um decréscimo de cerca de 8 milhões e 100 mil euros nesse Ativo, e 
sobretudo o facto desse decréscimo Ativo Circulante nomeadamente se prender com 
Depósitos em Instituições Financeiras e Caixa. Depois também, digamos que, o facto de, 
quanto aos fornecimentos, e sobretudo Fornecimentos e Serviços Externos se ter verificado 
no espaço de um ano 2017/2018 digamos que, um aumento de 3 milhões, representando, 
portanto, 40% dos Custos e Perdas, algo que também já tínhamos aqui referido. -------------
Por fim, e talvez também importante, fazemos referência aos Fundos Próprios, e o facto de, 
no que diz respeito aos Fundos Próprios, portanto, haver uma descida de mais de 4 milhões 
e meio. Este é um aspeto mais económico e político, mas não gostaria de deixar de referir, o 
Senhor Presidente teve a preocupação de algum modo já fazer referência a isso, mas eu 
gostaria de dizer que, tendo em conta aquilo que a Auditoria diz, portanto, nesta 
Certificação Legal das Contas, que é bom dizer que não coloca em causa essa Certificação, 
e está aqui, digamos que, isso bem referido para discussão, e teria que ser assim porque 
senão não teriam vindo aqui à Assembleia Municipal, mas gostaria de fazer referência a 
algo que me parece evidente, embora como diga, o Senhor Presidente teve já a oportunidade 
de aqui falar algum modo, que é, no ano passado, portanto, quando aqui, mesmo sobre este 
assunto referente a 2017 tivemos oportunidade de dizer que a Auditoria se referia a uma 
opinião com reserva, e que tinha a ver com a Viseu Polis e portanto, algo que se vem de 
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algum modo arrastando, mas, nesta Auditoria já não temos só uma opinião com reserva, 
mas temos três opiniões, e uma delas diz respeito ao facto de no presente exercício o 
município ter procedido à inventariação de alguns imóveis e terrenos que afetaram 
positivamente o património em cerca de 615 milhares de euros, e como diz o Auditor não 
foi possível estabelecer uma correspondência integral entre os imóveis contabilizados e os 
imóveis que constam do cadastro da Autoridade Tributária e Aduaneira da Conservatória 
do Registo Predial, e assim sendo, diz o próprio Auditor, não foi possível quantificar o 
impacto que a sua conclusão poderá provocar nas Demonstrações Financeiras Consolidadas 
do Município. Eu gostaria de ouvir o Senhor Presidente mais sobre isto, este foi um ponto 
que nos mereceu esta referência porque é nova, e depois tem a ver com o facto de realmente 
na execução orçamental da receita do município não ter sido incluído 1493 milhares de euros 
correspondentes a valores recebidos em dezembro de 2018, e portanto, como o auditor 
conclui, a receita consolidada do período está subavaliada neste montante. Bem sei que isto 
não coloca em causa as Contas mas, eu diria que, não me parece positivo que, tendo as 
Contas de 2017 uma opinião com reserva, as de 2018 têm três opiniões já com reserva, e 
portanto, por este caminho eu acho que podemos vir a ter aqui, digamos que, reservas em 
ascensão que podem não ter depois o mesmo tratamento que esta Auditoria traz. Portanto, 
eu gostaria, até para ajudar na nossa própria decisão como voto, que o Senhor Presidente 
caso lhe seja possível, pudesse ser um bocadinho mais exaustivo nomeadamente quanto ao 
facto de se arrastar o caso da Viseu Polis e porque é que isto não é resolvido, e sobretudo 
relativamente à terceira opinião com reserva, que explicasse porque é que, digamos que, 
esta cabimentação orçamental não foi incluída, portanto nas contas. Muito obrigado. -------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado José Alberto. ------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO JOSÉ ALBERTO DA COSTA 
FERREIRA (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, Senhora Secretária, Senhor 
Secretário, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, 
Caros Colegas. Estamos a discutir aqui Consolidação de Contas, nós já aprovámos as 
Contas todas das respetivas entidades, portanto, neste momento o processo de consolidação, 
portanto, é apenas um mero ato técnico que visa integrar numa única demonstração 
financeira, portanto, aquilo que é o resultado das diversas entidades. Portanto, há métodos 
para fazer isto, métodos de natureza técnica, as reservas são pontos de vista, tanto que 
deverão ser esclarecidos, como é óbvio, e servem para nós acautelarmos o futuro. Agora, 
penso que esta discussão que estamos aqui a ter é um pouco inócua, na medida em que, nós 
já passámos pelas contas individuais de cada uma das entidades, e isto trata-se apenas de 
um processo técnico de consolidação, portanto, pode ser o Método Integral, pode ser o 
Método da Consolidação Proporcional, portanto, é aquele que for mais adequado em função 
da participação de cada uma das entidades, abstraindo daquilo que são as relações 
intergrupo, portanto, acho que esta discussão é apenas para rebater aquilo que já foi dito 
em relação às contas individuais de cada uma das entidades. Portanto, acho que não há nada 
a discutir a não ser, aprovar ou não aprovar, porque isto resulta de um processo de 
aprovação prévio que já foi feito relativamente às diversas entidades. ---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma questão? Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. --------------------------------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂM ARA: Senhor 
Presidente, só para responder ao Senhor Deputado que com alguma maldade deixa o pé 
para trás. Vejamos como é que são as três reservas: A questão da Viseu Polis, se fizer o favor 
de tomar a diligência de ligar ao Senhor Secretário de Estado do Tesouro, e dizer quando é 
que se resolve a sentar-se à mesa com a Câmara de Viseu para resolver o problema da Viseu 
Polis, eu fico-lhe eternamente grato, porque já são inúmeros os ofícios. O Senhor Vice-
Presidente desde o primeiro minuto que chegámos à Câmara e que ficou com essa 
incumbência todos os esforços têm sido feitos. Neste momento as Contas da Viseu Polis já 
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estão aprovadas, faltam os acionistas sentarem-se à mesa para ver como vão resolver 
problemas em que não estão de acordo, designadamente valorizar o túnel de lá de baixo, 
portanto, essa reserva até devia ser colocada era ao Governo, porque nós provámos que ao 
longo destes 6 anos tudo fizemos para fechar as contas da Viseu Polis, mas é normal, o 
Revisor não podia deixar passar uma coisa que está aqui que é para liquidar,  e porque é 
que está aqui à seis anos, não está à seis, está à oito anos  em fase de liquidação, e portanto, 
a importância que tem. Isto para responder que, se no ano passado foi uma reserva e este 
ano são três para os anos quantas serão? É preciso é ver que tipo de reservas é que são. ----
Por outro lado a questão da inventariação. Olhe, esta reserva está cá e vai estar nos 
próximos 10 anos, porque o exercício que nós estamos a fazer de inventariação é de tal forma 
complexo, olhe, o Senhor Vice-Presidente já participou para aí em duas ou três centenas de 
escrituras desde que entrámos em funções, mas ainda temos mais outras centenas, e então 
se agora no património florestal vier com a aprovação da nova Lei, vamos ter mais aí um 
calvário, portanto, esta é das tais reservas que vai aparecer sempre, porque nunca teremos 
essa inventariação total feita.-------------------------------------------------------------------------------
Depois a questão dos valores não contabilizados de 1.5 milhões de euros. É uma 
transferência da EDP e da DGEstE   feita no último dia em que a Câmara já não estava em 
funcionamento. Eu até podia ter feito aqui o artifício, considerem lá a receita, isso até iria 
ter um impacto direto, era uma redução dos resultados negativos, e passavam a ser 2,3 não 
é, mas não, porque acho que aqui há um princípio de verdade e se sempre foi feito assim 
devemos continuar a fazer, para quê? Para se comparável o que é comparável. ---------------
Por fim, o exercício intelectual correto tem que ser feito assim. O Saldo de Gerência de um 
município, que no fundo é uma poupança, o Saldo de Gerência que não deixa de ser uma 
poupança que transita de um exercício para o outro, e nós temos tido felizmente Saldos de 
Gerência que no fundo são poupanças do ano anterior para o seguinte. Erradamente do 
meu ponto de vista, e isto é uma opinião comungada pelos meus colegas, e tem feito parte 
do caderno reivindicativo da Associação Nacional de Municípios, o Saldo de Gerência não 
devia ser classificado como outras receitas, mas, conforme o Saldo de Gerência pode ser 
alocado a despesas de capital ou despesas correntes, também devia ser possível alocar essas 
receita a receita corrente ou receita de capital, e cada vez mais isso vai ser necessário, não 
tenhamos ilusões nenhumas, todos os municípios hoje, cada vez mais têm a sua despesa 
corrente a aumentar, porquê? Por que é preciso. Já não se constroem escolas, faz-se 
manutenção, já não se constroem muitas estradas, faz-se manutenção, já não se constroem 
jardins, faz-se manutenção, tudo isto são custos. Mesmo o Princípio do Equilíbrio 
Orçamental como ele está consagrado na Lei, e agora com a entrada em vigor do novo Plano 
Oficial de Contabilidade que já era para ter entrado há dois anos, é preciso resolver esta 
questão do Equilibro Orçamental, e provavelmente não deve só entrar em linha de conta as 
amortizações mais as receita corrente e a despesa corrente, mas deve entrar na equação 
também o Saldo de gerência transitado do ano anterior, é a evolução natural das coisas, 
porque o tempo… até a própria… nas empresas já não é assim, até a própria forma como 
se compartimentam  despesas de capital e despesas correntes, é um conceito que 
seguramente vai evoluir nos próximos tempos, vai evoluir porque é isso que faz sentido, e 
portanto, a verdade é que nós não andámos a gastar por conta, antes pelo contrário, toda a 
obra feita está paga, não devemos nada a ninguém, e até aqui, sempre trabalhámos pagando 
tudo com os fundos próprios e reduzindo o endividamento. O nosso endividamento de médio 
e longo prazo já reduziu cerca de 12 milhões de euros desde que chegámos à Câmara, e 
portanto, isso é que é importante valorizar, é que, com as nossas poupanças fizemos face a 
todo o trabalho feito, todo o investimento que está feito nas freguesias foi feito todo a esforço 
da autarquia, sem fundos comunitários. A grande maioria do investimento que está a ser 
feito também na área do saneamento e águas tem sido feito a esforço da autarquia, e por 
outro lado, a opção de investir na Educação, a opção de investir no Desporto, a opção de 
investir na Cultura e de investir no Social, são opções que vamos continuar a fazer. É muito 
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mais importante investir hoje nestes valores imateriais… aí quem mudou de discurso foi o 
Partido Socialista, que, até ao meu grande antecessor, a grande acusação que lhe faziam era 
que não havia políticas imateriais, agora há políticas imateriais, e a grande critica que fazem 
a este Presidente da Câmara, é que há um excesso de imaterialidade nas políticas, enfim, 
entendam-se lá, sejam lá coerentes porque o discurso que têm aqui é diferente de outros 
municípios, onde efetivamente, onde são poder, estão exatamente a defender os mesmos 
princípios que eu estou a defender aqui, até porque eu sento-me à mesa com os vários 
Presidentes de Câmara do País, na Associação Nacional de Municípios e sei bem que os 
problemas que Viseu tem, não são diferentes dos problemas de outros municípios, 
designadamente o Município de Coimbra e outros, geridos por camaradas vossos, e 
portanto, é preciso fazer a leitura das coisas à luz do momento em que estamos e dos que 
vamos ter, porque efetivamente, quando os senhores vêm dizer há um excesso de 
imaterialidade. Digam onde é que eu devo cortar na imaterialidade, tenham coragem. 
Querem que eu corte na Educação? Querem que eu corte no Desporto? Querem que eu 
corte no Social? Querem que eu corte na Cultura? Venham dizer aqui, ó Senhor Presidente, 
acho que há excesso de imaterialidade e agora corte lá na Cultura, ó corte lá no Desporto, ó 
corte na Educação. Digam aqui onde é que acham que eu devo cortar, e sejam coerentes, ou 
então voltem ao vosso discurso original que do meu ponto de vista era o que estava correto. 
Hoje os municípios têm que ter uma política cada vez mais imaterial, e agora, quando 
recebermos as competências nas áreas da Educação e nas outras, ainda vai crescer mais a 
despesa corrente, e em muitos caos vai crescer numa direção em que a receita corrente não 
vai compensar. Portanto, é preciso refletir estas coisas, não à luz de um funil, mas à luz de 
um espirito aberto. O importante é que as nossas Contas estão sãs, e que não andamos a 
gastar por conta. O dinheiro que temos investido é dinheiro que o município tem! 
Reduzimos o endividamento em mais de 12 milhões de euros nestes 6 anos, o que também 
nos dá folga, dá-nos folgas agora para os investimentos, se for necessário aumentar o 
endividamento, nós temos capacidade para o fazer, de outra forma não teríamos, e portanto, 
é assim que se tem que ler as Contas do município, enfim, o José Alberto vai dando aqui 
lições, ele é que é o especialista nesta área financeira, embora, passe a imodéstia, também é 
uma área que não me é indiferente, antes pelo contrário, apesar da formação jurídica que 
tenho. Mas, é bom que se avaliem as coisas como elas são e não naquela da rasteira, então 
havia uma reserva, agora há três. Vamos lá ver que tipo de reservas é que estão aqui, e uma 
delas até lha entrego já a si, resolva por favor. Até lhe digo, ó Senhor Deputado ligue lá ao 
Senhor Secretário de Estado do Tesouro  e diga-lhe que Viseu quer de uma vez por todas, 
conforme os inúmeros ofícios, resolver o problema da… a nós também nos causa 
constrangimentos, porque não temos determinados bens no nosso ativo e há coisas que estão 
ali no limbo, até do ponto de vista da manutenção que fazemos, não sabemos se devemos ser 
nós ou se devia ser o Estado a fazê-las, e nós até agradecíamos que o assunto ficasse 
resolvido, agora, lhe garanto que não vou pagar em nome do Município de Viseu verbas ao 
Estado Central que acho que não devem ser pagas, por outro lado, têm que ser honrados os 
compromissos do passado, que não foram do meu tempo, mas foram feitos, designadamente 
em algumas compras de umas casas junto à Cava de Viriato, para se destruírem para depois 
se ficar com a visibilidade total da Cava de Viriato, entre outras matérias. Ora, se há 
responsabilidades que foram assumidas têm que entrar nas Contas, isto é, aceitarei dizer, o 
acionista Câmara de Viseu assina, no dia em que chegar a um entendimento com o acionista 
Governo Central, este ou o próximo, mas já estou a ver que este assunto não se vai resolver, 
até porque Viseu não traz votos não é! Portanto, o Senhor Secretário de Estado do Tesouro 
não vai dedicar grande atenção seguramente a isso, a não ser que a influência que o Senhor 
Deputado tem dentro do Partido Socialista lhe possa levar a que um assunto que ele tem 
ignorado há vários anos que passe a olhar para ele de uma forma diferente. -------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Não há 
mais nenhum pedido de intervenção? Então íamos votar o Ponto Oito (8) APRECIAÇÃO E 
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VOTAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS RELATIVA AO EXERC ÍCIO DE 2018 
- MUNICIPIO DE VISEU. Quem vota a favor? Quem vota contra? Quem se abstém? Está 
aprovado com dois (2) votos contra e oito (8) abstenções. (Anexo 8 – Registo nominal das 
votações, páginas 453/454). ------------------------------------------------------------------------------
Passávamos ao Ponto Nove (9) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MUNIC IPAL DE 
VISEU PARA O ANO 2019 - REVISÃO N.º 2. Dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Esta é uma matéria que é muito simples de explicar. Nós tivemos 
oportunidade de candidatar no âmbito da ADDLAP uma parte do investimento no Espaço 
Cultural Jorge Braga da Costa, estamos a falar de 45 mil euros de aprovação da candidatura 
com comparticipação, penso que a 50%, e que não estava inscrita nem no Orçamento nem 
nas Opções, mas não vamos desperdiçar esta oportunidade de fazer a segunda fase daquela 
obra com apoio de fundos comunitários, e não estando inscrita, leva a que, só com esta 
Revisão Orçamental se possa fazer, e portanto, não tem muito que explicar, é tão só esta 
questão do Apeadeiro de Moselos que está alocado como Espaço Cultural  Jorge Braga da 
Costa e que já está feita a primeira fase, designadamente a obra propriamente dita, e agora 
seria a segunda fase, de equipamento digamos assim, deste espaço.-------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Alguém 
quer usar da palavra neste ponto.? Tem a palavra o Deputado Rafael Amaro. ----------------
----- SESSENTA – O SENHOR DEPUTADO ANTÓNIO MANUEL ANTUNES RAFAEL 
AMARO (PS): Senhor Presidente renovo os cumprimentos. Gostaria de tecer aqui um 
pequeno comentário à resposta do Senhor Presidente. O Senhor Presidente, que já foi 
Presidente da Assembleia Municipal, tenho a certeza absoluta de que tem presente qual é a 
função se uma Assembleia Municipal. A função de uma Assembleia Municipal é fiscalizar, 
entre outras coisas, o município, e portanto, eu não vou tentar mudar a opinião do Senhor 
Presidente, porque já não temos idade para mudar assim de opiniões tão facilmente. Agora, 
eu vou lhe é dizer que, pode fazer as observações que quiser, mas há uma coisa que nunca 
lhe vou fazer, que é agradecer-lhe por esclarecer aquilo que lhe é perguntado aqui na 
Assembleia Municipal. O Senhor Presidente tem a obrigação de o fazer, e é esse o nosso 
papel aqui, e portanto, quando eu lhe fizer alguma questão, ou colocar alguma questão, e 
faço-o sempre com a educação devida, e já tenho muitos anos de Assembleia Municipal, é 
para o Senhor Presidente me responder e não é para dizer que é com maldade ou sem 
maldade. Eu nunca lhe farei pergunta nenhuma com maldade. A única coisa que eu lhe faço 
sempre, e a questão que lhe faço sempre é, esclareça, para que o meu voto, o meu voto ali 
seja um voto esclarecido com a informação que o Senhor Presidente tem a obrigação de dar, 
não me está a fazer favor nenhum, porque se fosse por favor, o senhor não me dava com 
certeza esse esclarecimento, e portanto, não há maldade nenhuma, não houve maldade 
nenhuma na minha questão, foi uma questão muito simples, até foi, a meu ver, pedagógica, 
no sentido de, esclareça porque é que deu estas informações, e com certeza que não vale a 
pena estarmos aqui a, e já foi usada aqui utilizada essa expressão, “a tapar o sol com a 
peneira”  porque o Senhor Presidente preferia que o Auditor não tivesse lá nada, não tivesse 
lá nenhuma opinião com reserva, que é isso que toda a gente quer nas contas, e au acabei de 
dizer, que não são opiniões com reservas muito sensíveis, porque se fossem muito sensíveis 
provavelmente eu teria dito outra coisa e não feito essa questão. Portanto, não há nenhum 
favor, não me faz nenhum favor na resposta que o Senhor Presidente dá porque o meu papel 
aqui é sempre numa tentativa de ter mais informação, para poder decidir melhor, e sempre 
salvaguardando aquilo que é a minha forma de estar na política, neste caso aqui, o interesse 
maior, que é o interesse de Viseu, dos Viseenses, e eu acredito que o Senhor Presidente tem 
o mesmo sentimento e o mesmo sentido. Portanto, eu nunca deixarei que a Assembleia 
Municipal enquanto eu aqui estiver tenha essa vocação e possa fazer livremente e sem 
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coação as questões que muito bem entender e o Senhor Presidente responde como muito 
bem entender e se não quiser responder será responsável politicamente por essa mesma 
resposta, tal como eu sou responsável aqui pelas questões que lhe fizer, e tenho que 
responder por elas, e só de acordo com a minha consciência e com mais nada. Não admitirei 
nunca a ninguém, nem sequer do Partido Socialista que alguma vez me questione a questão 
que eu aqui colocar, e se me questionar, vão ter que pôr cá outra pessoa. -----------------------
Quanto ao tema, Grandes Opções do Plano. Em coerência com o sentido de voto que já 
tivemos relativamente à votação geral do Orçamento e GOPs para 2019, e portanto, 
votaremos contra esta Revisão, como tínhamos votado também contra esse mesmo 
documento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Para terminar só mais uma coisa Senhor Presidente, só mais uma coisa para que as coisas 
possam ser clarificadas. É que, o Senhor Presidente não pode dizer a um Deputado da 
oposição, e nomeadamente nestas circunstâncias que, “vá interceder para que o senhor 
resolva um problema do município”. Se o senhor alguma vez quiser que eu interceda vai 
fazê-lo de uma outra forma provavelmente. Pode dizer, e eu até o acompanho nisso que, há 
aqui uma responsabilidade também dos governos, dos governos, porque isto já é uma coisa 
antiga, em não resolverem uma questão que obviamente na aprovação das suas contas e nas 
auditorias lhe traz problemas, mas, digamos que, esta é uma evidência, e sobre isso eu até 
lhe agradeço, porque eu acho que o Senhor Presidente foi claro, para mim foi claro, não 
preciso mais nenhuma explicação sobre os pontos que aqui estão em reserva, fico esclarecido 
e bem esclarecido sem nenhum problema sobre isso. Muito obrigado. ---------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Tem a palavra o Senhor Presidente da Junta de Bodiosa, o Senhor 
Rui. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
BODIOSA RUI MANUEL DOS SANTOS FERREIRA (PPD/PSD): Muito boa tarde a 
todos. Senhor Presidente da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, 
Caros Colegas e Deputados desta Assembleia. Eu espanta-me um bocado este sentido de 
voto do PS. Para um Grupo Parlamentar que se queixa da falta de investimento nas 
freguesias, só por uma questão de coerência com o voto contra o orçamento, venha votar 
contra o investimento numa freguesia. Não faz sentido, porque, é uma alteração para um 
melhoramento, para um bem para uma freguesia. O meu colega não me pediu para vir aqui 
defendê-lo, mas, eu como Presidente de Junta, é isso que eu entendo. Vocês estão a votar 
contra um investimento cultural a ser feito numa freguesia sobretudo rural., e acho que isso 
não é coerente da vossa parte. Para quem critica tanto o executivo de não investir nas 
freguesias, vocês estão a votar contra um investimento que a câmara vai fazer numa 
freguesia. É o que eu tenho a dizer. ----------------------------------------------------------------------
------ MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta Rui Ferreira de Bodiosa. Há mais alguma intervenção? -------------------------------------
Não sei se o Senhor Presidente quer? --------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Só dar um 
esclarecimento. Não sei se o Senhor Deputado sabe o Polis é 60% do Governo e 40% da 
Câmara de Viseu, portanto, a maior responsabilidade não é nossa, é de alguém que tem 
60%. Portanto, se alguém aqui tem responsabilidades… olhe, desde o primeiro dia, nós no 
dia em que nomeámos as pessoas no primeiro mandato, de imediato nomeámos a pessoa que 
iria fazer a liquidação. Passámos 3 anos à espera de uma nomeação por parte do Governo, 
ainda do anterior e depois deste. Finalmente lá vieram, com pressa, e lá vieram com pressa 
a quererem fazer coisas que nós não podíamos, pedir juros e coisas assim no género. Não é 
assim. Ainda por cima nós também queremos os juros do tempo em que o Governo não 
decidiu, o anterior e o atual. Estes 9 anos quase, já vamos em 9 anos não é, em que, quase 
10 anos de inércia, não é da responsabilidade do Município de Viseu. Os nossos serviços 
contabilísticos fizeram tudo como devia ser, o Senhor Vice-Presidente fez tudo como devia 
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ser, o ónus está de um lado, aliás, olhe, eu vivo bem com reservas destas. Este tipo de reservas 
que estão aqui do Revisor, são daquelas reservas que eu vivo bem com elas, antes pelo 
contrário, permitem aqui mostrar como o Governo da Nação é ineficaz, porque já hoje 
foram várias as matérias que eu aqui trouxe da ineficácia desse Governo, e até me leva a 
perguntar se isto não é de propósito, são tantas já as matérias referentes a Viseu que não 
são resolvidas… eu vou uma vez a Lisboa, vou duas, vou três, vou quatro, e venho 
convencido que o assunto finalmente se vai resolver. Fica na gaveta. Eu até acho que isto é 
premeditado, até acho. Começo a achar que há da parte do Governo em relação à Câmara 
de Viseu… deixa lá ficar isto ali no congelador para prejudicarmos o Almeida Henriques e 
a Câmara de Viseu, não tenho muitas duvidas disso! E portanto, por isso é que ainda bem 
que isto fica aqui claro, porque já hoje foram várias as situações em que a ineficácia e a 
inércia do Governo que o faz fazer, e em relação a esta matéria aqui, o Senhor Presidente 
da Junta de Bodiosa tem toda a razão, incoerência é esta, consegue-se encontrar mais uma 
possibilidade de inserir uma obra que tem uma comparticipação comunitária e os senhores 
votam contra. Eu também sei que os apoios à Cultura, às Cavalhadas, etc., não foram com 
o vosso apoio, eu até prefiro, até às vezes até digo à oposição no executivo, votem contra. Às 
vezes criticam e depois votam a favor, não é coerente, votem contra. Eu fico sempre muito 
mais confortável quando a oposição está contra e vota contra, e depois também, não se 
sentem na primeira fila para a inauguração, porque não têm esse direito. Se votaram contra, 
quando eu depois fizer a inauguração desta obra da ADDLAP vou tornar pública e vou 
dizer assim: bem, provavelmente seria melhor que o Partido Socialista não estivesse 
presente, porque, por sua vontade não tinha sido viabilizada esta obra que vai ser feita no 
apeadeiro. Mas pronto, assim ficamos todos mais claros, enfim, é como a história dos portos, 
até estou quase a arriscar mudar o nome aqui do pelouro da Senhora Vereadora Engenheira 
Conceição, para passar a ser Vereadora do Urbanismo, do Ambiente, dos Portos e dos Rios 
Navegáveis, porque assim ficava mais consentâneo com aquilo que era a vontade do Partido 
Socialista de aceitarmos competências nestas áreas, mas, enfim, o ridículo é vosso não é 
meu.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então passar à votação do Ponto Nove (9) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA 
DE GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO DA CÂMARA MU NICIPAL DE 
VISEU PARA O ANO 2019 - REVISÃO N.º 2. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Por isso, foi aprovado com dez (10) votos contra. (Anexo 9 – Registo nominal 
das votações, páginas 455/456).------------------------------------------------------------------------
Passávamos então ao Ponto Dez (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O  ANO DE 2018 - 
1.ª ALTERAÇÃO. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------
----- SESSENTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia. A Área da Proteção Civil 
é uma área cada vez mais exigente para o executivo, para os diferentes executivos. Nós hoje 
temos um 2º Comandante profissionalizado que já foi 2ºCODIS portanto, do Centro 
Distrital de Operações e Socorros, o nosso efetivo hoje está em 44 Bombeiros, mais 2 
elementos do Comando, Comandante e 2º Comandante, sendo que o Senhor Comandante 
não é profissionalizado, e portanto, todas as solicitações a que estamos hoje sujeitos e 
exigência, implica que passemos a ter um Adjunto do Comando.  Este lugar não estava 
previsto na nossa orgânica, e portanto, aquilo que no fundo estamos aqui a fazer é uma 
alteração ao Mapa de Pessoal que permita passar a ter um Adjunto do Comando, para quê? 
Para termos duas pessoas profissionalizadas no Comando dos Bombeiros Municipais, que 
para além das suas funções na área... às vezes só se olha para as funções dos Bombeiros, 
combate a incêndios, e vai muito para além disto, aliás, não há praticamente nada que 
aconteça no concelho que não sejam chamados os nossos Bombeiros, desde ir às vezes abrir 
uma janela de alguém que se esqueceu da chave lá dentro, coisas tão comezinhas, como 
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intervir numa intoxicação que aconteceu em qualquer lado, e isso implica o quê? Nós hoje 
temos os Bombeiros muito profissionalizados, com formações muito específicas, que 
implicam também ter um bom Comando. Nós temos hoje um excelente Comando, mas 
entendemos que o reforçaremos também com esta alteração, e com a nomeação de um 
Adjunto do Comando para que possa haver ainda mais eficácia, e sobretudo nestas fases 
mais operacionais, porque as pessoas depois também não são de ferro, e é importante haver 
aqui uma redundância para que as coisas corram bem.----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Algum dos Senhores Deputados quer 
usar da palavra neste âmbito? Tem a palavra o Deputado Alberto Ascensão. ------------------
----- SESSENTA E QUATRO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora e Senhor Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Membros da 
Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, 
e Público. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Obviamente que num Corpo de Bombeiros que, do nosso ponto de vista embora exíguo em 
termos de operacionais, não faz muito sentido, dadas as exigências crescentes que, até pelas 
alterações climatéricas, e pelos, enfim, pelos eventos que temos tido ultimamente, que 
disponha de um Corpo de Comando apenas com um operacional a tempo inteiro. De facto, 
sendo o Comandante a figura máxima do Corpo de Comando, um operacional em termos, 
digamos, de voluntariado, faz todo sentido que o Comando seja depois distribuído ou 
compartilhado entre duas pessoas que a tempo inteiro possam de alguma forma estar 
presentes ou mais presentes em todas as ações onde são necessários. Isto, 
independentemente da competência e da capacidade daqueles que já lá estão, e 
nomeadamente o 2º Comandante que conheço particularmente, e que conheço as 
competências e das suas capacidades. Portanto, pensamos que, e reitero que achamos que o 
Corpo de Bombeiros necessitaria de mais gente, mas, acima de tudo aceitamos e 
reconhecemos como boa esta alteração relativamente à incorporação de um Adjunto do 
Comando no respetivo Corpo de Comando. Muito obrigado. --------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Não havendo íamos proceder à votação do Ponto Dez (10) 
APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE MAPA DE PESSOAL  DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO DE 2018 - 1.ª ALTERAÇ ÃO. Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, aprovado com uma (1) abstenção. (Anexo 10 
– Registo nominal das votações, páginas 457/458). ------------------------------------------------
Passamos ao Ponto Onze (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO PDM VISEU, NO ÂMBITO DO  DECRETO 
LEI N.º 165/2014, DE 5 DE NOVEMBRO, REGIME EXCECIONAL DE 
REGULARIZAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS (RERAE) - R ESULTADO DA 
DISCUSSÃO PÚBLICA E PROPOSTA DA VERSÃO FINAL - PROCESSO N.º 
24/01/2018/1. Tem a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------------
----- SESSENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Esta é uma matéria que já foi sujeita a votação no executivo, a discussão pública, 
resulta de uma alteração legislativa feita a nível nacional e que nos vai permitir integrar 
como aditamento ao Regulamento Plano Diretor Municipal de Viseu um artigo 29ºA, que 
não diz nada mais nada menos do que aquilo que diz a Lei Nacional sobre esta matéria para 
a regularização excecional de questões existentes. Portanto, isto é basicamente transpor 
para o Regulamento aquilo que está na Lei para poder admissível do ponto de vista do que 
aqui está presente. Portanto, é isto Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da 
Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. 
----- SESSENTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
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PIRES (CDU): Passo então a proferir aquilo que é a nossa apreciação relativamente a esta 
matéria. Diz o povo na sua imensa sabedoria que “a verdade é como o azeite, vem sempre 
ao de cima”. Mais uma vez se confirma o adágio sobre a matéria que estamos a discutir. --- 
Quando por diversas vezes aqui questionei a legalidade das decisões municipais, sobre o 
reconhecimento de “Interesse Público Municipal na Regularização de Explorações 
Pecuárias”, ao abrigo da Lei 165/2014, em manifesta violação do PDMV e contra o parecer 
dos técnicos municipais, fui insultada e acusada de inimiga “da iniciativa privada”. Nessa 
altura, como hoje, a minha preocupação não foi obstaculizar qualquer procedimento que 
contribua para a melhoria das condições de vida dos habitantes do concelho, mas pugnar 
pela legalidade e pela adopção de critérios de equidade na política municipal, para que todos 
os munícipes sejam iguais perante a lei. E não foram e não são, por força de decisões políticas 
arbitrárias em nome do “investimento”, do apoio à actividade económica etc., etc., etc. ----- 
Não nos é dito quem obrigou a Câmara a proceder à alteração do Regulamento do PDM, 
mas a vinda à Assembleia esta proposta prova, sem equívocos, que a CDU tinha razão 
quando considerou as decisões da Câmara e da Assembleia ilegais face ao regulamento 
vigente do PDMV. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
É difícil e tem custos pessoais agir de acordo com a nossa consciência, sem calculismos 
políticos nem cedências oportunistas. -------------------------------------------------------------------- 
Lembrava o que então disse e que pode ser consultado na Ata: Se for aprovada esta 
“aberração”, a idoneidade do Município ficará gravemente ferida, o princípio da equidade e 
da igualdade perante a Lei será violado, a autoridade dos fiscais municipais de obras cairá por 
terra, instalar-se-á a sensação de que neste Município há dois pesos e duas medidas. Não nos 
podemos esquecer que ainda na última Assembleia aqui aprovámos uma alteração ao Plano 
de Pormenor da área do Hospital, exatamente para legalizar o desrespeito de uma poderosa 
entidade pelo projeto e pelo licenciamento aprovados pela Câmara Municipal. ------------------- 
Para defesa do bom nome da Câmara e da Assembleia Municipal de Viseu, a minha proposta 
é que este ponto não vá a votação ou indo que seja votado contra. ---------------------------------- 
Agora volta tudo ao princípio, uma vez que se mantém a ilegalidade das decisões, dado 
terem sido aprovadas em violação do regulamento do PDM existente. Aprovando nós esta 
alteração, não legitimamos as situações “regularizadas” à força e por decisão política, 
contra o parecer dos técnicos municipais, porque continuam a violar várias das disposições 
do regulamento do PDMV. --------------------------------------------------------------------------------- 
Fosse eu a “justiceira” que o Senhor Presidente pejorativamente e com alguma regularidade 
me acusa de ser e todos estes episódios rocambolescos, desde a “Beira Amiga”, já teriam ido 
parar ao Ministério Público. Mas eu e a CDU pugnamos sempre pela discussão politica, pelo 
confronto leal de argumentos, pela fundamentação das nossas posições, fazendo-o em sede 
própria e deplorando o justicialismo na política. ------------------------------------------------------ 
Em coerência votarei contra esta proposta de alteração que pretende tapar o sol com a 
peneira e desafio os outros eleitos a não repetirem o erro das anteriores votações em que 
sancionaram, como se prova, uma ilegalidade com o seu voto favorável. Muito obrigada. --
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra também o Deputado Alberto Ascensão. -------------------------------------------------------
----- SESSENTA E SETE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhora e Senhor Secretários, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhores Membros 
da Assembleia incluindo os Senhores Presidentes de Junta e as Senhoras Presidentes de 
Junta, Comunicação Social, demais Público. -----------------------------------------------------------
Também temos algumas dúvidas relativamente a esta alteração ao Regulamento do PDM, 
nomeadamente naquilo que a lei prevê, a lei citada na própria redação do artigo a aditar a 
esse regulamento e que de alguma forma pensamos que serão esclarecidos pelo Senhor 
Presidente para nós podermos decidir definitivamente o nosso sentido de voto. Diz-nos a Lei 
que a alteração das regras do Plano de Ordenamento do Território depende em todos os 
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casos da decisão do Governo, do Município e do Governo nos termos da lei. Não nos é 
fornecida informação sobre esta decisão governamental relativamente a esta alteração. Por 
outro lado, a própria lei também diz que para além da consulta pública que se encontra 
aqui incluída, também diz que as alterações à revisão ou elaboração dos instrumentos de 
gestão territorial nos termos dos números anteriores, portanto, naquilo que se refere às 
alterações ou suspensão dos instrumentos de gestão territorial, nos termos do número 
anterior, deve sempre que possível contemplar todos os pedidos relativos ao mesmo 
concelho ou concelhos abrangidos. Bom, também não nos é fornecida esta informação. Há 
mais algumas dúvidas que se nos levantam que é, o porquê agora desta alteração ao 
Regulamento do PDM quando a Lei 165 já é de 5 de novembro de 2014? Estamos quase com 
5 anos de vigência desta lei. Porquê só agora? Quais os casos que foram contemplados, e que 
vão ser contemplados com esta alteração, e que a lei prevê que sejam informados para nós 
podermos decidir. Portanto, não nos sendo respondidas estas questões da forma que a lei 
prevê que sejam votaremos contra esta alteração. Muito obrigado. ------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção neste âmbito? Tem a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. --------
----- SESSENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Para que não restem dúvidas, este diploma de 2014 é um diploma aprovado a nível nacional 
que se torna mandatório para as autarquias. As autarquias foram notificadas, todas elas, 
para introduzirem este regime excecional nos seus PDMs portanto, o que nós estamos a 
fazer, é dentro do prazo que nos foi dado, a introduzir esta alteração para que efetivamente 
isto passe a fazer parte do regulamento em consonância com a Lei Nacional, e por acaso até 
foi o seu Governo não é, que a aprovou, e do nosso ponto de vista bem porque estamos a 
falar de um mecanismo que permite expeditamente regularizar algumas situações que de 
outra maneira não seriam passiveis de regularização, e portanto, acho até estranho que o 
Partido Socialista esteja a levantar questões quando efetivamente até acho, que foi daquelas 
alterações, e conversando com  os meus Serviços do Urbanismo que fazem todo o sentido. 
Portanto, acho até um pouco estranho as questões que o Senhor Deputado Alberto Ascensão 
levanta, já não achando estranho, porque já estou habituado a estas insinuações da parte do 
Partido Comunista, mas, já nem lhes ligo. --------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do Ponto Onze (11) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA 
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO PDM VISEU, NO ÂMBITO 
DO DECRETO LEI N.º 165/2014, DE 5 DE NOVEMBRO, REGIME EXCECIONAL DE 
REGULARIZAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS (RERAE) - R ESULTADO DA 
DISCUSSÃO PÚBLICA E PROPOSTA DA VERSÃO FINAL - PROCESSO N.º 
24/01/2018/1. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado com nove 
(9) abstenções e dois (2) votos contra. (Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 
459/460). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
O Senhor Deputado Alberto Ascensão pede a palavra. -------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Tem a palavra. Declaração 
de Voto. certo? ------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Cumprimento o Senhor Presidente e peço que se sintam todos 
cumprimentados na pessoa do Senhor Presidente da Mesa. Apenas para dizer que, o nosso 
voto de abstenção foi porque de facto esta Lei é assinada por um Primeiro Ministro que se 
chamava Passos Coelho. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- SETENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Ó senhor, é que de facto a 
ignorância tem limites, não é? De facto, esta Lei é aprovada em 2014 pelo governo anterior, 
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mas regulamentada por este governo atual, e é este governo que notifica os municípios para 
cumprimento destas datas mandatórias. Ó senhor, é um disparate aquilo que acaba de dizer 
não é? É um disparate absoluto. --------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Pronto. É o último ponto, terminámos 
assim a nossa Ordem de Trabalhos. Agradecemos a todos, já que não há público inscrito.--
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 26 de junho de dois mil e dezanove quando 
eram dezasseis horas e cinquenta minutos.--------------------------------------------------------------
E do que se passou, lavrou-se a presente Ata, que inclui um total de 34 páginas anexas, que 
vai ser assinada por mim,                                                                         , Primeiro Secretário e 
pelo Senhor Presidente, nos termos do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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